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RESUMO 

O objetivo geral da tese consiste em analisar como ações coletivas de ativação de recursos 

específicos contribuem para a construção de uma Cesta de Bens e Serviços Territoriais que 

proporcione o desenvolvimento sustentável da Região Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul. 

Este objetivo parte do pressuposto de que a região investigada possui dois principais recursos 

específicos que se encontram em processo avançado de ativação: a multiplicidade étnica de 

Ijuí-RS, reconhecida pela Organização Internacional de Folclore e Arte Popular como ñCapital 

Mundial das Etniasò, e o Käsekuchen, tradicional bolo de origem alemã de Panambi-RS, 

reconhecida como a ñCidade do Käsekuchenò e em fase avançada de certificação com o selo de 

Indicação Geográfica. O referencial teórico da pesquisa está fundamentado pela Abordagem 

Territorial do Desenvolvimento e pelo enfoque teórico e metodológico da Cesta de Bens e 

Serviços Territoriais. A pesquisa foi guiada pelos pressupostos filosóficos do Realismo Crítico. 

A estratégia de pesquisa adotada foi o estudo de caso, o que permitiu a análise aprofundada do 

fenômeno em questão, gerando insights teóricos, metodológicos e práticos. As técnicas de 

coleta de dados foram o grupo focal, entrevistas semiestruturadas, observação participante e 

pesquisa documental. Os participantes da pesquisa foram selecionados de acordo com seu 

engajamento na valorização dos recursos específicos da região estudada. A análise textual 

discursiva foi a técnica utilizada na análise dos dados coletados. Os resultados indicaram que a 

ativação de recursos específicos da Região Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul coexiste 

com a produção de commodities agrícolas, o que caracteriza o modelo híbrido da Cesta de Bens 

e Serviços Territoriais. A análise do processo de valorização da multiplicidade étnica de Ijuí 

revelou que este recurso específico do território está presente nos pratos típicos do roteiro de 

turismo rural ñTuristando na Col¹niaò, assim como nas produções artesanais comercializadas 

na Praça da República. A Exposição - Festa Internacional das Etnias compreende a combinação 

entre gastronomia, músicas e danças típicas, com o Parque Municipal Wanderley Burmann 

sendo o cenário representativo da multiplicidade étnica de Ijuí. Como relatado pelos 

entrevistados, a construção da imagem da Capital das Etnias ainda é incipiente e está 

relacionada a implementação de projetos arquitetônicos que comuniquem a pluralidade étnica 

do município. Em síntese, a atuação voluntária de atores vinculados ao movimento étnico 

ijuiense representa a eficácia das relações não exclusivamente mercantis entre atores que 

valorizam os recursos do município. Em relação ao processo de valorização do Käsekuchen, os 

resultados mostraram que o rural e o urbano são diretamente articulados na cadeia produtiva do 

tradicional bolo de Panambi, onde o principal ingrediente, o Kässchmier, é produzido por 

agroindústrias familiares, enquanto o bolo em si é elaborado por padarias e supermercados do 

município. O ñcen§rioò para a Cesta é constituído por prédios públicos e privados construídos 

em estilo enxaimel, associando assim a arquitetura local ao Käsekuchen e outros produtos de 

origem alemã. Os resultados da pesquisa também evidenciaram que, em Ijuí e Panambi, os 

atores privados representados pela União das Etnias de Ijuí e pela Associação Panambiense de 

Produtores de Käsekuchen desempenham papel central nas ações de valorização dos recursos 

específicos desses municípios. Em Panambi, o poder público municipal tem apoiado as medidas 

de valorização do Käsekuchen. Já em Ijuí, a limitada participação do poder público foi apontada 

pelos participantes da pesquisa como um obstáculo a ser superado na valorização da 

multiplicidade étnica. Conclui-se que a elaboração do Plano de Desenvolvimento dos Recursos 

Territoriais Específicos pode auxiliar os atores territoriais no processo de valorização da 

multiplicidade étnica de Ijuí e do Käsekuchen de Panambi, fortalecendo a integração entre 

iniciativas públicas e privadas e promovendo o desenvolvimento territorial de forma 

sustentável. 

Palavras-chave: desenvolvimento territorial; recursos específicos; patrimônio histórico e 

cultural.  



ABSTRACT 

The overall objective of this thesis is to analyze how collective actions to activate specific 

resources contribute to the construction of a Basket of Territorial Goods and Services that 

promotes the sustainable development of the Northwest Colonial Region of Rio Grande do Sul. 

This objective is based on the assumption that the region under investigation possesses two 

main specific resources that are in an advanced stage of activation: the ethnic diversity of Ijuí-

RS, recognized by the International Organization of Folklore and Popular Art as the "World 

Capital of Ethnicities," and the Käsekuchen, a traditional cake of German origin from Panambi-

RS, recognized as the "City of Käsekuchen" and in an advanced stage of certification with the 

Geographical Indication seal. The theoretical framework of the research is based on the 

Territorial Approach to Development and the theoretical and methodological focus of the 

Basket of Territorial Goods and Services. The research was guided by the philosophical 

assumptions of Critical Realism. The research strategy adopted was the case study, which 

allowed for an in-depth analysis of the phenomenon in question, generating theoretical, 

methodological, and practical insights. Data collection techniques included focus groups, semi-

structured interviews, participant observation, and documentary research. Research participants 

were selected based on their engagement in valuing the specific resources of the studied region. 

Discursive textual analysis was the technique used to analyze the collected data. The results 

indicated that the activation of specific resources in the Northwest Colonial Region of Rio 

Grande do Sul coexists with the production of agricultural commodities, characterizing the 

hybrid model of the Territorial Goods and Services Basket. The analysis of the process of 

valuing the ethnic diversity of Ijuí revealed that this specific resource of the territory is present 

in the typical dishes of the rural tourism route "Turistando na Colônia," as well as in the artisanal 

products sold in Praça da República. The Exhibition - International Festival of Ethnicities 

encompasses a combination of gastronomy, music, and typical dances, with the Wanderley 

Burmann Municipal Park serving as a representative setting for the ethnic diversity of Ijuí. As 

reported by the interviewees, the construction of the image of the Capital of Ethnicities is still 

incipient and is related to the implementation of architectural projects that communicate the 

ethnic plurality of the municipality. In short, the voluntary action of actors linked to the Ijuí 

ethnic movement represents the effectiveness of non-exclusively mercantile relationships 

between actors who value the municipality's resources. Regarding the process of valuing 

Käsekuchen, the results showed that the rural and urban are directly articulated in the 

production chain of the traditional Panambi cake, where the main ingredient, Kässchmier, is 

produced by family-run agro-industries, while the cake itself is made by bakeries and 

supermarkets in the municipality. The "setting" for the Basket consists of public and private 

buildings constructed in the half-timbered style, thus associating local architecture with 

Käsekuchen and other products of German origin. The research results also showed that, in Ijuí 

and Panambi, private actors represented by the Union of Ethnicities of Ijuí and the Panambi 

Association of Käsekuchen Producers play a central role in actions to enhance the specific 

resources of these municipalities. In Panambi, the municipal government has supported 

measures to promote Käsekuchen. In Ijuí, however, the limited participation of the public sector 

was identified by research participants as an obstacle to be overcome in valuing ethnic diversity. 

It is concluded that the development of a Specific Territorial Resources Development Plan can 

assist territorial actors in the process of valuing the ethnic diversity of Ijuí and the Käsekuchen 

of Panambi, strengthening the integration between public and private initiatives and promoting 

sustainable territorial development. 

Keywords: territorial development; specific resources; historical and cultural heritage. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A seção introdutória apresenta o tema de pesquisa, o pressuposto, a pergunta de 

pesquisa, o objetivo geral e os objetivos específicos, além da justificativa de realização da 

pesquisa em relação a originalidade e contribuições teóricas, relevância do tema para o 

desenvolvimento regional e aderência da Tese ao escopo do Programa de Pós Graduação em 

Desenvolvimento Regional da UNIJUÍ.  

 

1.1 APRESENTAÇÃO DO TEMA 

 

Como destaca Lima (2024), a Ciência do desenvolvimento regional estuda, 

conceitualmente, o fenômeno do desenvolvimento em escala regional. No entanto, a pesquisa 

em torno do desenvolvimento regional tem se limitado, em grande medida, a analisar questões 

restritas ao ambiente interno de organizações públicas ou privadas. Assim, estes estudos se 

aproximam do que Leão et al. (2009) constataram na Ciência da Administração. Segundo estes 

autores, a Administração tem se caracterizado como uma ciência com uma abordagem 

essencialmente empírica, com risco de produzir um conhecimento efêmero ou superficial, que 

pode não sobreviver à longo prazo se não considerar questões mais amplas que problemas de 

certas organizações.  

Sendo assim, os adjetivos ñregionalò ou ñterritorialò pressup»em o estudo do 

desenvolvimento em um espaço geográfico previamente determinado e/ou socialmente 

construído. Neste contexto, torna-se necessário utilizar o arcabouço teórico e metodológico 

adequado ao fenômeno investigado. Além disso, é fundamental compreender o contexto 

econômico, social, ambiental, histórico e cultural em que uma região se encontra inserida, a fim 

de, a partir dessa compreensão, propor estratégias de desenvolvimento. No presente estudo, a 

região analisada é constituída por 11 municípios, os quais integram a Região do Corede1 

Noroeste Colonial, caracterizados por um elevado índice de desenvolvimento humano, segundo 

dados de institutos nacionais de pesquisa. 

O Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil é produto da parceria entre o Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), o Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD) e a Fundação João Pinheiro (FJP). Conforme estabelecido no Atlas 

 

1 Os COREDEs caracterizam-se como fóruns de discussão, decisão e integração de políticas, ações, lideranças e 

recursos orientados à promoção do desenvolvimento regional no Rio Grande do Sul (Corede Noroeste Colonial, 

2023). 
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do Desenvolvimento Humano no Brasil, há cinco faixas para o Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM): muito baixo (de 0 a 0,499); baixo (de 0,500 a 0,599); médio (de 

0,600 a 0,699); alto (de 0,700 a 0,799); e muito alto (0,800 ou mais) e representa a média 

geométrica dos índices das dimensões Educação, Renda e Longevidade, com pesos iguais. O 

Quadro 1 apresenta o IDHM dos municípios do Corede Noroeste Colonial, bem como a 

população dos municípios, segundo informações dos Censos demográficos de 2010 e 2022. 

 

Quadro 1 - IDHM e população dos municípios do Corede Noroeste Colonial 

Município  IDHM (2010) População (2010) População (2022) 

urbana rural  total urbana rural  total 

Ajuricaba 0,753 4.108 3.147 7.255 4.312 2.408 6.720 

Augusto Pestana 0,743 3.657 3.439 7.096 4.084 3.065 7.149 

Bozano 0,745 629 1.571 2.200 797 1.354 2.151 

Catuípe 0,739 5.998 3.325 9.323 6.113 2.561 8.674 

Condor 0,747 4.034 2.518 6.552 4.604 1.802 6.406 

Coronel Barros 0,744 1.093 1.366 2.459 1.576 1.246 2.822 

Ijuí 0,781 71.550 7.365 78.915 77.517 7.263 84.780 

Jóia 0,686 2.089 6.242 8.331 2.210 4.974 7.184 

Nova Ramada 0,742 670 1.767 2.437 710 1.453 2.163 

Panambi 0,761 34.562 3.496 38.058 40.304 3.211 43.515 

Pejuçara 0,741 2.672 1.301 3.973 2.631 1.114 3.745 

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de dados do Atlas Brasil e Censos IBGE (2010 e 2022). 

 

De acordo com dados do Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, o IDHM da 

Região Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul é de 0,744, pouco abaixo do IDHM do estado 

do Rio Grande do Sul, de 0,771. Portanto, esse ²ndice ® considerado como ñaltoò.  Ao considerar 

o IDHM individual de cada um dos onze municípios que integram o Corede Noroeste Colonial, 

percebe-se que Ijuí e Panambi, os mais populosos, são também os que apresentam maior IDHM. 

Assim, é notório que, embora nenhum município da Região Noroeste Colonial tenha índice de 

desenvolvimento humano baixo ou muito baixo, os maiores índices pertencem aos municípios 

com maior população e que obtiveram acréscimo de população residente entre os anos de 2010 

e 2022. 

Como demonstrado pelo Quadro 1, todos os municípios do Corede Noroeste Colonial 

tiveram redução de população residente na área rural, enquanto apenas Pejuçara não observou 

aumento de residentes na área urbana. Assim, é notável que os municípios menores, mais 

dependentes da agricultura familiar e dos minifúndios, observaram, durante o período 

analisado, uma significativa redução em sua população rural, restando apenas as transformações 

exercidas na paisagem destas áreas rurais (Carvalho; Marques, 2019). Neste aspecto, destaca-

se o caso do município de Jóia, o que mais perdeu residentes, com uma diminuição de mais de 

20% da população rural, contrastando com o insignificativo aumento da população urbana. 
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Além de Ijuí e Panambi, apenas o município de Coronel Barros obteve aumento 

significativo na população residente. No entanto, esse aumento é concentrado na área urbana, 

visto que as áreas rurais tiveram ligeira queda no número de residentes. Do ponto de vista 

populacional, a expansão dos residentes nos dois municípios mais populosos pode ser 

evidenciada a partir da sua estrutura em termos de atividades produtivas, nas quais se destacam, 

em Panambi, o polo nacional metalmecânico pós-colheita, e, em Ijuí, os polos de serviços na 

saúde, na educação e no transporte de cargas (Corede Noroeste Colonial, 2023). De forma a 

detalhar a participação de cada atividade econômica na receita dos municípios da Região 

Noroeste Colonial, o Quadro 2 apresenta o Produto Interno Bruto (PIB) por atividade 

econômica. 

 

Quadro 2 - PIB por atividade econômica dos municípios do Corede Noroeste Colonial 

Munic²pio Tipo de atividade econ¹mica Total 

Agropecu§ria Ind¼stria Servi­os Administra­«o, 

defesa, educa­«o, 

sa¼de p¼blica e 

seguridade social 

Impostos 

Ajuricaba 247.930,51 36.130,66 152.359,84 44.353,41 40.284,39 521.058,81 

Augusto Pestana 243.198,04 22.390,12 161.679,88 41.166,75 35.747,99 504.182,78 

Bozano 130.939,64 6.094,17 55.049,80 19.489,29 15.836,18 227.409,08 

Catu²pe 355.152,93 21.000,64 170.917,83 55.792,18 35.245,88 638.109,46 

Condor 292.442,85 69.822,02 163.926,36 48.085,10 50.428,67 624.705,00 

Coronel Barros 102.961,16 14.257,93 66.179,49 23.942,84 18.783,56 226.124,98 

Iju² 461.042,54 1.147.433,35 2.332.806,84 616.307,50 632.788,03 5.190.378,26 

J·ia 709.902,44 23.079,73 152.743,58 59.504,27 30.177,07 975.407,09 

Nova Ramada 160.982,26 34.708,34 64.640,41 20.332,24 24.013,81 304.677,06 

Panambi 263.177,14 1.330.220,43 929.972,08 261.816,45 382.557,19 3.167.743,29 

Peju­ara 304.801,82 13.123,61 96.259,24 31.227,33 18.798,84 464.210,84 

COREDE NorC 3.272.531,33 2.718.261,00 4.346.535,35 1.222.017,36 1.284.661,61 12.844.006,65 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (2024). 

 

As informações contidas no Quadro 2 evidenciam que aproximadamente 50% do PIB 

de oito dos onze municípios do Noroeste Colonial é proveniente da agropecuária. Já para os 

municípios de Ijuí e Panambi, a agropecuária corresponde a aproximadamente 8% de seu PIB, 

com maior participação de outras atividades econômicas. Assim, torna-se evidente a grande 

participação da atividade agropecuária no PIB dos municípios do COREDE NorC, de forma 

destacada no município de Jóia, onde esta atividade corresponde a 73% de seu PIB total. 



19 

 

Em relação ao IDHM de Jóia, o índice atribuído em 2010 é de 0,686, o mais baixo entre 

os municípios do Corede Noroeste Colonial e o único município, entre os onze da região, a 

figurar na categoria de IDHM médio, mesmo sendo o maior município da região em extensão 

territorial (1.238,709 km²), conforme dados do IBGE Cidades (2024). Além disso, 38% da 

população residente em Jóia possui renda mensal per capita de até meio salário mínimo (IBGE 

Cidades, 2024). Estes dados pressupõem a má distribuição de renda no município, concentrada 

por poucos produtores rurais que detém grandes porções de terra, já que, conforme explicação 

de Ramos, Stoffel e Rambo (2023) Jóia é conhecida pela forte presença do agronegócio. 

Em volumes produzidos, Jóia está entre os dez maiores produtores de soja e trigo e 

também figura entre os dez municípios com maior área irrigada para produção agrícola no Rio 

Grande do Sul (Ramos; Stoffel; Rambo, 2023). Além disso, cerca de 70% da população do 

município reside nas áreas rurais (IBGE Cidades, 2024). Embora os números sejam 

expressivos, Mantelli (2006) já alertava que a prática da monocultura, no Noroeste Colonial 

gaúcho, provoca o esgotamento do solo e o consequente declínio na produtividade e nas 

condições de vida dos trabalhadores rurais. Essas condições explicam a expressiva diminuição 

de residentes na área rural do município de Jóia e nos demais municípios da Região.  

Neste contexto de modernização do campo, observa-se uma verdadeira migração dos 

trabalhadores rurais para as cidades, onde encontram refúgio. Como as indústrias absorvem 

cada vez menos a mão de obra e o setor terciário alterna entre um lado moderno, que demanda 

formação profissional, e um lado marginal, que paga mal e não assegura estabilidade, o aumento 

da urbanização acompanha o crescimento da pobreza e a degradação das oportunidades de vida 

digna para os novos habitantes dos municípios. Então, nota-se uma transformação no ambiente 

destes municípios, resultado das mudanças ocorridas no campo pela lógica do mercado 

(Ferreira, 2019).  

Deste modo, a movimentação populacional na Região do Corede Noroeste Colonial do 

Rio Grande do Sul é similar à observada no Brasil e nas Regiões Intermediárias do estado 

gaúcho, evidenciando um deslocamento de habitantes em direção aos municípios maiores e 

para áreas mais urbanizadas, com mais oportunidades de trabalho, educação e renda. A análise 

possibilita entender que regiões geográficas com menor infraestrutura, com dificuldades 

climáticas e fortemente dependentes da agricultura, especialmente em pequenas propriedades, 

tendem a perder população para áreas maiores e com atividades econômicas mais dinâmicas 

(Prochnow et al., 2022; Corede Noroeste Colonial, 2023). 

Esse contexto foi evidenciado pela matriz de Forças, Oportunidades, Fraquezas e 

Ameaças (FOFA), apresentada pelo Corede Noroeste Colonial, no documento de Atualização 
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do Plano Estratégico de Desenvolvimento Regional (PED) para o período 2022-2030. A matriz 

FOFA do Corede demonstrou que Região expõe fraquezas, como a dificuldade de legalização 

das agroindústrias e de agregação de valor nos produtos da agricultura familiar, dificuldades na 

sucessão familiar e a redução do número de propriedades envolvidas na atividade leiteira com 

exclusão social da agricultura familiar, falta de mercado de trabalho nos municípios de pequeno 

porte e aumento da criminalidade na região, do tráfico de drogas e da violência.  

Neste sentido, a atuação das políticas públicas orientadas ao desenvolvimento rural e 

regional poderiam ser instrumentos atenuantes destes problemas, os quais são conhecidos não 

apenas no Noroeste do Rio Grande do Sul, mas também em outras regiões brasileiras (Hein; 

Silva, 2019). De forma destacada, a Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) 

possui como finalidade a redução das desigualdades econômicas e sociais nas regiões brasileiras 

e, como resultados esperados, o crescimento econômico sustentável, a geração de renda e a 

melhoria da qualidade de vida da população. Em seu artigo 3º, a PNDR estabelece como 

objetivos: 

I - Promover a convergência dos níveis de desenvolvimento e de qualidade de vida 

intrarregional e inter-regional no País e a equidade no acesso a oportunidades de 

desenvolvimento em regiões que apresentem baixos indicadores socioeconômicos; 

II - Consolidar uma rede policêntrica de cidades, em apoio à desconcentração e à 

interiorização do desenvolvimento regional do País, de forma a considerar as 

especificidades de cada região; 

III - Estimular ganhos de produtividade e aumento da competitividade regional, 

sobretudo em regiões que apresentem declínio populacional e elevadas taxas de 

emigração; e 

IV - Fomentar a agregação de valor e a diversificação econômica em cadeias 

produtivas estratégicas para o desenvolvimento regional, observados critérios como 

geração de renda e sustentabilidade, sobretudo em regiões com forte especialização 

na produção de commodities agrícolas ou minerais (Brasil, 2024).  

 

 

Entre os objetivos da PNDR, nota-se a ênfase na interiorização do desenvolvimento 

regional, consideração às especificidades de cada região, aumento da competitividade de 

regiões com declínio populacional e fomento a agregação de valor e diversidade econômica, 

especialmente em regiões especialistas na produção de commodities. Entretanto, embora sejam 

objetivos que convergem para a solução de problemas enfrentados pela Região Noroeste do Rio 

Grande do Sul, esta Região não foi considerada como prioritária pela PNDR, devido a 

classificação por tipologia sub-regional, detalhada na Figura 1, classificar os municípios que 

integram a Região como sendo de alta renda e médio dinamismo.  
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Figura 1 - Tipologia Sub-regional da PNDR 

 
Fonte: Brasil (2017).  

Assim, a PNDR se volta, de forma justificada, para as microrregiões brasileiras com 

menor renda, pois se entendeu que as microrregiões de alta renda dispunham de recursos 

suficientes para reverter a concentração da pobreza (Brasil, 2007). Entretanto, os dados dos 

Censos 2010 e 2022 do IBGE mostram que a concentração de população e renda continua sendo 

um problema que afeta regiões dependentes da atividade econômica agropecuária. Neste 

aspecto, os programas de desenvolvimento territorial pouco têm contribuído para alterar essa 

dinâmica, uma vez que priorizam os territórios rurais que mais carecem de ações oficiais, mas 

contemplam os mesmos com os programas que possuem orçamentos mais limitados (Saron; 

Neves Neto; Hespanhol, 2017). 

Um dos exemplos dessa lógica vem do Programa Nacional de Fortalecimento da 

Agricultura Familiar (PRONAF), o qual possibilitou o acesso ao crédito rural a um grande 

número de agricultores familiares que não estavam inseridos no mercado financeiro. Entretanto, 

a prioridade dada aos subsetores integrados ao agronegócio são os que mais absorvem os 

recursos do PRONAF (Schneider; Cazella; Mattei, 2021). Em resumo, se confirmam os 

resultados já conhecidos do PRONAF, os quais apontam a concentração dos aportes financeiros 



22 

 

na região centro-sul brasileira, na produção de commodities e nos produtores mais bem 

capitalizados, em uma dinâmica que se acentuou nos últimos anos (Wesz Junior, 2021). 

Para Randolph (2018) os mecanismos que produzem estes ñfracassosò das pol²ticas de 

desenvolvimento regional resultam da participação e do poder nas arenas políticas. Segundo o 

autor, os circuitos de poder são dominados pelas camadas conservadores e elitizadas, as quais 

não possuem o interesse em atender aos anseios das políticas de desenvolvimento regional. 

Assim, Randolph conclui que a seletividade em apoiar determinados setores, geralmente os 

mais capitalizados, n«o ® o simples ñn«o acontecimentoò de um fen¹meno, mas um processo 

social e político.  

Desta forma, torna-se essencial a participação de atores locais na construção de 

alternativas de desenvolvimento regional. Como oportunidades na Região Noroeste Colonial, 

o Plano Estratégico de Desenvolvimento Regional (PED) para o período 2022 ï 2030 considera 

o turismo rural, com grande potencial de geração de empregos e renda, assim como incentivo 

ao desenvolvimento de projetos coletivos baseados em governança e gestão cooperadas ï 

associações, cooperativas e arranjos produtivos regionais. Além disso, a Região Noroeste 

Colonial do Rio Grande do Sul se destaca pela valorização de recursos específicos vinculados 

a sua história e cultura.  

Essa dinâmica de valorização de especificidades territoriais é enfatizada por Pecqueur 

(2005). O autor lembra que o desenvolvimento de um território é resultante da construção dos 

atores, mesmo que políticas públicas apropriadas possam estimular e mobilizar esses atores. 

Para Pecqueur (2005) a dinâmica de desenvolvimento territorial busca revelar recursos 

específicos, por meio dos quais um território se diferencia dos demais de forma duradoura. 

Neste contexto, a valorização de um conjunto de recursos que carregam consigo as 

características únicas de um território originou o conceito da Cesta de Bens e Serviços 

Territoriais (Pecqueur, 2024).  

Coerente com os pressupostos que permeiam o desenvolvimento sustentável (Sachs, 

2002), em uma abordagem endógena (bottom up), os pesquisadores franceses Pecqueur (2001) 

e Mollard (2001) elaboraram o enfoque teórico/metodológico da Cesta de Bens e Serviços 

Territoriais (CBST), com base em estudos empíricos na região de Baronnies, no sul da França. 

Neste local, os pesquisadores perceberam a geração de uma Renda de Qualidade Territorial 

(RQT), resultante da articulação de atores locais na concepção de estratégias para atrair 

consumidores dispostos a pagar o preço associado entre produto e o ambiente em que é ofertado. 

Neste cenário, o próprio território torna-se o ñprodutoò, n«o apenas pelas caracter²sticas de um 
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bem ou serviço, mas pela integração de elementos territoriais que formam uma imagem positiva 

e que propiciam a agregação de valor a produção local (Cazella et al., 2020).  

Assim, a abordagem da Cesta, concebida em territórios franceses, estuda a oferta 

composta de produtos e serviços que valorizem recursos específicos2 do território. As condições 

para a implementação de uma CBST são as seguintes: i) um conjunto de produtos e serviços 

específicos, complementares e com origem no território que se reforçam nos mercados locais, 

ii) uma combinação de bens privados e públicos que contribuem para o fortalecimento da 

imagem e reputação do território pela qualidade, iii)  um sistema de governança entre todos os 

atores envolvidos com propósito de internalizar a Renda de Qualidade Territorial3 (Mollard, 

Pecqueur, 2007). 

Deste modo, a Cesta de Bens e Serviços Territoriais consiste na ampliação da Renda de 

Qualidade Territorial, gerada pela comercialização de um produto ou serviço específico, ao 

criar uma oferta conjunta e diversificada de ativos territoriais. Desta forma, com a construção 

da Cesta de Bens e Serviços, a renda obtida pela comercialização combinada de produtos e 

serviços específicos do território é maior do que a renda obtida pela venda destes produtos e 

serviços de forma separada e sem vínculo com a história e tradições territoriais. Por 

conseguinte, as características do território são elementos agregadores de valor aos produtos e 

serviços com vínculo territorial (Mollard; Pecqueur, 2007). 

A partir dos anos 2000, pesquisadores têm se dedicado ao enfoque da Cesta no estudo 

do desenvolvimento territorial brasileiro, de forma destacada em regiões do estado de Santa 

Catarina. Como o contexto socioeconômico das regiões brasileiras é distinto da realidade 

francesa, estudos como o de Cazella et al. (2020) apontaram que a aplicação do enfoque da 

Cesta, no Brasil, deve enfatizar aspectos como a sustentabilidade, a governança territorial, a 

inclusão social e a geração de Renda de Qualidade Territorial não limitada à elevação de preços 

 

2 Recursos específicos resultam de uma longa história, de um acúmulo de memória, de uma aprendizagem 

cognitiva coletiva. Só existem no estado virtual e não podem, em nenhum caso, serem transferidos. Esses recursos 

nascem de processos interativos e constituem a expressão do processo cognitivo que se inicia quando atores 

dotados de competências diferentes põem essas competências em comum e, dessa forma, produzem conhecimentos 

novos (Pecqueur, 2005). 
3 A Renda de Qualidade Territorial ® originada pela combina­«o de duas rendas. A primeira ® a ñrenda territorialò, 

que enfatiza a oferta de produtos, serviços e externalidades com características únicas que propiciam o acréscimo 

no preço de venda. Se relaciona com a teoria da renda diferencial Ricardiana. A segunda ® a ñrenda de qualidadeò, 

a qual possui ênfase na demanda intensa por produtos ou serviços de qualidade. Se relaciona com a teoria 

Marshalliana, pela qual o consumidor se dispõe a pagar pelas características únicas de um produto ou serviço de 

sua preferência por acreditar que seus benefícios são maiores que o preço de venda. Estas duas rendas conjugam-

se quando existem liga­»es rec²procas entre territ·rio e qualidade, gerando a ñRenda de Qualidade Territorialò. 

Esta renda permite a maior valorização dos preços dos produtos agrícolas obtidos através de práticas sustentáveis. 

Também permite a especificação dos produtos e torna a sua procura inelástica (Mollard, 2001). 
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de produtos e serviços. Estes autores recomendam que pesquisas de estudo de caso são 

essenciais para o processo de adaptação do enfoque da Cesta para a realidade socioeconômica 

brasileira.  

Neste sentido, a aplicação dessa abordagem às realidades brasileiras requer um 

aprofundamento da análise sobre as questões da inclusão social e do acesso ao produto, 

considerando o baixo poder de compra que deprime a demanda e limita a criação da Renda de 

Qualidade Territorial. A questão vai além da produção de alimentos de qualidade voltados 

principalmente para consumidores com maior poder aquisitivo em um determinado território. 

Estudo de uma cooperativa de agricultores familiares na região oeste de Santa Catarina mostrou 

como uma estrutura de oferta diversificada, distribuída por meio de diferentes canais de 

comercialização, é capaz de atingir uma parcela maior da população e do território e beneficiar 

uma variedade maior de moradores (Pecqueur, 2024; Cazella et al., 2024).  

Um segundo ponto surgiu na discussão, que diz respeito ao desenvolvimento 

sustentável. De fato, a crise climática constitui um elemento essencial na luta contra os 

desequilíbrios provocados por uma intensidade excessiva da produção agrícola, que provoca o 

empobrecimento dos solos e uma contribuição catastrófica para o aquecimento do planeta. A 

conscientização do interesse em mobilizar um modelo de recursos específicos constitui, 

portanto, um verdadeiro ñponto de virada territorialò (Pecqueur 2006) em dire­«o a estratégias 

de adaptação à crise por meio do desenvolvimento territorial e abre um vasto campo de pesquisa 

em termos de geografia econômica do desenvolvimento (Pecqueur, 2024).  

Nesta perspectiva, reflete-se a pertinência da aplicação do referencial teórico e 

metodológico da Cesta de Bens e Serviços Territoriais no estudo da região Noroeste Colonial 

do Rio Grande do Sul. A partir da construção da CBST, os recursos territoriais podem ser 

ativados, proporcionando alternativas de renda pela conexão das áreas rurais e urbanas, 

minimizando a dependência da agropecuária e fortalecendo atividades econômicas mais 

sustentáveis e com maior valor agregado. 

 

1.2 PRESSUPOSTO 

 

 A pertinência de perspectivar o desenvolvimento da Região Noroeste Colonial do Rio 

Grande do Sul, a partir da construção da Cesta de Bens e Serviços Territoriais, incide, 

sobretudo, na observação de que este território possui recursos específicos em processo de 

valorização. Com esta compreensão, entende-se que a Região Noroeste Colonial compreende a 

ação coletiva de atores territoriais envolvidos na ativação de recursos específicos vinculados 
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aos povos que colonizaram esta região, a saber, a pluralidade étnica reconhecida com o título 

de ñCapital Mundial das Etniasò, conquistado pelo município de Ijuí, e o projeto para obtenção 

do selo de Indicação Geográfica do tradicional bolo de queijo alem«o ñKäsekuchenò, em 

Panambi.  

Pela diversidade étnica presente em Ijuí, a Lei nº 14.280, de 28 de dezembro de 2021, 

concedeu ao município o título de ñCapital Nacional das Etniasò (Brasil, 2021). Um ano mais 

tarde, foi atribuído ao município o t²tulo de ñCapital Mundial das Etniasò. A titulação foi 

conferida pela Organização Internacional de Folclore e Arte Popular (IOV), credenciada pela 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), conforme 

documento apresentado pela Figura 2. Como critérios para a concessão do título foi considerado 

o fato de Ijuí possuir, entre seus munícipes, de forma organizada e atuante, a representação de 

treze etnias formadoras do seu povo, plenamente aptas para a promoção, conservação e vivência 

das suas tradições, transmitindo-as de geração em geração (IOV Brasil, 2024).  

 

Figura 2 - Certificação de Ijuí como a "Capital Mundial das Etnias" 

 

Fonte: IOV Brasil (2024). 

 

O fortalecimento do movimento étnico esteve, desde seu princípio, atrelado ao 

desenvolvimento do município de Ijuí, conforme relato: 

 

O movimento das etnias de Ijuí nasceu em meados da década de oitenta no contexto 

da ampla mobilização da comunidade do município que ocorreu pela execução do 
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Programa ñIju² na Retomada do Desenvolvimentoò, promovido e liderado pelas 

instituições estratégicas da municipalidade, e pelo processo de criação da 

Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul [...] O 

movimento parte do resgate do passado em termos de memória, cultura e outras 

expressões e costumes, e busca evoluir no presente, com perspectivas futuras [...]. A 

ideia de movimento elimina o caráter de estagnação e imobilidade e atribui o sentido 

de evolução, construção permanente e avanços qualitativos e quantitativos. 

Participaram do processo de colonização 32 etnias, quais sejam: alemã, italiana, 

polonesa, portuguesa, austríaca, índios Guaranis, índios Kaingang, africana, 

espanhola, uruguaia, árabe, leta, argentina, paraguaia, norte-americana, francesa, 

belga, russa, suíça, palestina, finlandesa, grega, holandesa, japonesa, judia, lituana, 

síria, rutena, sueca, tcheca, ucraniana e húngara. Destas estão estruturadas e em 

funcionamento desde a década de noventa as seguintes etnias e o movimento 

tradicionalista: Afros, Alemães, Italianos, Letos, Árabes, Austríacos, Espanhóis, 

Holandeses, Poloneses, Portugueses, Suecos e Gaúchos. As principais marcas do 

movimento relacionam-se com a tipicidade da arquitetura, vestuário, expressões 

artístico culturais, registros históricos, gastronomia, costumes, ferramentas de 

trabalho, religião, entre outras, o que resulta em ampla e atraente agenda de eventos 

durante todo o ano de forma isolada por cada etnia ou de forma conjunta entre várias 

ou todas as etnias. O ápice da programação ocorre durante a Festa Nacional das 

Culturas Diversificadas ï FENADI, realizada anualmente desde 1987 no Parque de 

Eventos do Município de forma concomitante com a Feira de Exposições de Ijuí ï 

EXPOIJUÍ, com visitação de aproximadamente 200.000 pessoas em cada edição 

(Baggio, 2016, p. 4).  

 

 

Atualmente, a FENADI e a EXPOIJUÍ deram lugar a ExpoFest - Exposição Festa 

Internacional das Etnias - que conta com a presença de casas típicas, gastronomia, música, 

dança e demais eventos relacionados aos costumes de diferentes etnias que são presentes no 

município. Com a realização da ExpoFest existe a valorização do patrimônio histórico e cultural 

de Ijuí. Para Oliveira e Chagas (2023) a valorização dos elementos culturais manifesta aos 

cidadãos o sentimento de pertencimento ao lugar, despertando memórias e afetividades. Por 

isso, se faz necessária a preservação desses patrimônios (Schwerz, 2014; Oliveira et al., 2026).  

Além de Ijuí como Capital Mundial das Etnias, outro recurso específico da Região 

Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul se refere ao tradicional bolo Käsekuchen. A Lei n.º 

15.830, de 26 de abril de 2022, reconhece o Município de Panambi como a Cidade do 

Käsekuchen, cria o Dia do Käsekuchen e inclui a data no Calendário Oficial de Eventos do 

Estado do Rio Grande do Sul (Rio Grande do Sul, 2025). A importância desse prato típico de 

Panambi é descrita por Trindade et al. (2023). 

 

O Käsekuchen é um bolo típico herdado da cultura alemã e o principal prato da 

gastronomia de Panambi, município situado no noroeste do RS. Genericamente, pode 

ser definido como um bolo artesanal, feito a partir dos ingredientes farinha de trigo, 

açúcar, manteiga, ovos, leite, nata e queijo fresco (conhecido como Kässchmier), 

sendo, por fim, submetido a forneamento a 200º por cerca de uma hora. Dada a 

relevância para o município e região, desde 2019, a Associação Panambiense dos 

Produtores de Käsekuchen (APROKAS), em parceria com a Prefeitura Municipal, 

EMATER e outras entidades, vem buscando, com apoio técnico do IFFar Campus 

Panambi, o registro de Indicação Geográfica (IG) para o Käsekuchen de Panambi 
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junto ao Instituto Nacional de Propriedade Intelectual (INPI) (Trindade et al., 2023, 

p. 665).  

 

A Indicação Geográfica diz respeito ao registro do nome de uma localidade que se 

tornou reconhecida como centro de produção de um determinado produto. Existem mais de 10 

mil registros desse tipo no mundo, com apenas aproximadamente 100 delas registradas no 

Brasil. O Vinho do Porto e o espumante Champagne são exemplos de produtos conhecidos que 

possuem Indicação Geográfica. De acordo com a coordenadora do projeto de Indicação 

Geográfica do Käsekuchen, ñuma IG pode estimular todos os setores em uma determinada §rea 

geográfica, possibilitando desenvolvimento social, econômico e turístico, além de preservar a 

hist·ria e a cultura das pessoasò. Para os produtores, o projeto representa a possibilidade de 

alavancar o desenvolvimento da cadeia produtiva do bolo, preservar a receita original, a 

tradição e a cultura da gastronomia típica alemã da cidade, herança de imigração, cultivada de 

geração em geração (IFFar, 2024). 

O projeto de Indicação Geográfica (IG) do Käsekuchen é liderado pelo Instituto Federal 

Farroupilha (IFFar) em parceria com a Prefeitura Municipal, a Empresa de Assistência Técnica 

e Extensão Rural (Emater/RS), o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

(Sebrae), e outras instituições. O projeto é coordenado por servidora do IFFar - Campus 

Panambi e foi aprovado, em edital de fomento, para obter a certificação de Indicação 

Geográfica, projeto que está em fase final. Através dessa ação, busca-se tornar o Käsekuchen 

um produto específico e exclusivo da região de Panambi. O trabalho é desenvolvido através de 

um acordo de cooperação técnica entre o Instituto Federal Farroupilha (IFFar) e a Associação 

Panambiense de Produtores de Käsekuchen (APROKAS) (IFFar, 2023).  

O processo contou com cinco anos de pesquisas e ações de qualificação da cadeia 

produtiva, assim como envolveu a caracterização do produto, criação de uma associação de 

produtores e elaboração de um dossiê para comprovar a notoriedade do Käsekuchen na região. 

Entre os dados levantados, destacam-se: produção mensal: em maio de 2024, foram produzidos 

4.259 kg de Käsekuchen, com média de 766 kg/mês por produtor; impacto econômico: com 

preço médio de venda de R$ 43/kg, a movimentação anual gira em torno de R$ 1.996.950, 

beneficiando 86 pessoas e representando 21% da renda familiar das famílias produtoras (IFFar, 

2024).  

 Assim, o projeto para obtenção de Indicação Geográfica do Käsekuchen visa torná-lo 

um produto específico e exclusivo da região, com o objetivo de preservar a tradição e a cultura 

da gastronomia típica alemã da cidade. A conquista do selo de Indicação Geográfica trará 
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benefícios importantes para a cidade e garantirá a preservação do saber fazer tradicional, 

identificando Panambi como referência na produção desse produto único. 

 Neste sentido, a presença de produtos e serviços territoriais com selos distintivos aponta 

para o potencial da Região Noroeste Colonial em transformar a especificidade em 

desenvolvimento, observando o caso que deu origem ao enfoque da Cesta de Bens e Serviços 

Territoriais em Baronnies, na França. Neste local, os pesquisadores observaram que a demanda 

pelo azeite de oliva de Nyons, o qual possui certificação de Denominação de Origem Protegida, 

resultou na compra de outros produtos locais (vinho, óleos essenciais, flor de tília ou lavanda), 

assim como na descoberta de terraços de oliveiras ou áreas protegidas e o uso de serviços 

turísticos relacionados (Pecqueur, 2001).  

 Desta forma, a demanda por um produto ou serviço vinculado ao contexto histórico e 

cultural do território e de qualidade certificada pode aumentar a demanda por outros produtos 

e serviços associados, resultando no aumento da renda de diversos produtores e prestadores de 

serviços. Portanto, é perceptível que a Região Noroeste Colonial apresenta potencial para a 

construção da Cesta de Bens e Serviços em torno dos recursos territoriais em processo de 

ativação. Assim, o pressuposto de pesquisa evidencia que: a Região Noroeste Colonial do Rio 

Grande do Sul compreende ações coletivas de atores territoriais envolvidos na ativação de 

recursos específicos, vinculados à história e cultura dos povos que colonizaram a Região.  

 

1.3 PERGUNTA DE PESQUISA 

 

A pergunta de pesquisa se apresenta da seguinte forma: como ações coletivas de ativação 

de recursos específicos contribuem para a construção de uma Cesta de Bens e Serviços 

Territoriais que proporcione o desenvolvimento sustentável da Região Noroeste Colonial do 

Rio Grande do Sul? 

 

1.4 OBJETIVOS 

 

Este item contempla a descrição do objetivo geral e dos objetivos específicos da 

pesquisa. Para Lakatos e Marconi (2001) o objetivo geral está ligado a uma visão global e 

abrangente do tema. Portanto, relaciona-se como conteúdo intrínseco, quer dos fenômenos e 

eventos, quer das ideias estudadas. Vincula-se diretamente à própria significação da tese 

proposta pelo projeto. Para estes autores, os objetivos específicos apresentam caráter mais 
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concreto e têm função intermediária e instrumental, permitindo, de um lado, atingir o objetivo 

geral e, de outro, aplicar este a situações particulares. 

 

1.4.1 Objetivo geral 

 

Analisar como ações coletivas de ativação de recursos específicos contribuem para a 

construção de uma Cesta de Bens e Serviços Territoriais que proporcione o desenvolvimento 

sustentável da Região Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul.  

 

1.4.2 Objetivos específicos  

 

a) Identificar os componentes e o grau de ativação dos recursos territoriais específicos do 

Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul. 

b) Caracterizar o conjunto de bens privados e públicos que melhoram a imagem de qualidade e 

a reputação do território. 

c) Examinar a coordenação e cooperação entre os setores privado, público e associativo na 

construção da Cesta de Bens e Serviços Territoriais no Noroeste Colonial do Rio Grande do 

Sul. 

 

1.5 JUSTIFICATIVA 

 

A justificativa de realização da pesquisa contempla três critérios: Originalidade e 

contribuições teóricas; Relevância do tema para o desenvolvimento regional; e Aderência da 

tese ao escopo do PPGDR/UNIJUÍ e linhas de pesquisa.  

 

1.5.1 Originalidade e contribuições teóricas 

 

Considerando o enfoque da Cesta de Bens e Serviços Territoriais, a presente pesquisa 

se insere em meio as discussões da abordagem territorial do desenvolvimento. No entendimento 

de Favareto (2006, p. 123) ñnão há dúvida de que para o estudo dos fenômenos relativos ao 

desenvolvimento torna-se imprescind²vel uma abordagem territorialò. Para Dallabrida et al., 

(2023) esta abordagem atende ao propósito central de ser uma alternativa de superação de 

análises em torno de recortes espaciais, sejam eles rurais ou urbanos, apresentando-se como 
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uma condição imprescindível para a realização de pesquisas voltadas para a sustentabilidade 

territorial, que assumam a realidade socioeconômica, cultural e ambiental.   

Como forma de apresentar um breve panorama das publicações relacionadas à Cesta de 

Bens e Serviços Territoriais, o Quadro 3 destaca os autores, ano de publicação, título e 

principais resultados de pesquisas recentes envolvendo a abordagem da CBST, tanto nacionais 

quanto internacionais.  

 

Quadro 3 - Publicações relacionadas à abordagem teórico/metodológica da CBST 

AUTOR, ANO TÍTULO  RESULTADOS 

Hirczak; Moalla; 

Mollard; 

Pecqueur; 

Rambonilaza, 

Vollet, 2008a. 

From the Basket of Goods 

to a More General  

Model of Territorialized 

Complex Goods: 

Concepts, Analysis Grid 

and Questions 

Não existe um modelo "puro" de cesta de bens, mas sim 

diferentes modalidades possíveis de construção pelos atores 

envolvidos. Do lado da oferta, a questão diz respeito ao 

interesse convergente dos produtores de bens complexos em 

uma estratégia conjunta e coerente para seus produtos ou 

serviços. Do lado da demanda, o objetivo é conhecer as 

diferentes necessidades dos consumidores. 

Cazella; 

Medeiros; 

Desconsi; 

Schneider;  

De Paula, 2020.  

O enfoque da Cesta de bens 

e serviços territoriais: seus 

fundamentos teóricos e 

aplicação no brasil.  

A mobilização do enfoque para a realidade brasileira 

necessita de uma maior reflexão sobre os temas da inclusão 

social, geração de renda de qualidade territorial não limitada 

à elevação de preços de produtos e serviços e sistemas de 

governança territorial que contemplem esses aspectos. 

Medeiros; 

Sablayrolles; 

Cazella, 2021. 

A configuração de Cesta de 

Bens e Serviços Territoriais 

como estratégia inovadora 

de desenvolvimento 

amazônico. 

Aprimoramento das estratégias de comercialização definidas 

com a participação dos potenciais consumidores de feiras e 

eventos. 

Hirczak; Janin; 

Lapostolle, 2022.  

A cesta de bens e serviços 

territoriais face à transição: 

o papel da inteligência 

coletiva na construção da 

qualidade territorial.  

A capacidade de construir novas solidariedades entre 

qualidade e território não está somente ligada ao estatuto 

social das pessoas implicadas (cidadãos, especialistas, 

técnicos, públicos...) ou à sua quantidade, mas ao 

detalhamento e à qualidade das relações que se estabelecem 

entre as partes envolvidas. Com isso, as dinâmicas 

relacionais, cognitivas e territoriais são alavancas sólidas para 

a necessária transformação dos sistemas alimentares em 

direção à sustentabilidade. 

Turnes; Cazella; 

Pecqueur; 

Guzzatti, 2022.  

Monitoramento de uma 

cesta de bens e serviços 

territoriais: a construção de 

um painel de indicadores.  

Uma primeira versão do painel, o qual servirá de 

referência para aplicações junto a atores dos territórios 

estudados, com o duplo propósito de ajustar 

os indicadores e capacitar os atores sociais no enfoque da 

CBST. 

Milano; Cazella, 

2022 

Da governança da indicação 

geográfica à governança da 

Cesta de Bens e Serviços 

Territoriais: uma análise a 

partir da teoria dos comuns 

Constatou-se uma longa história de ação coletiva e um 

notório arranjo de governança em torno da iniciativa da IG, 

mas também a ausência de algumas categorias sociais no 

processo. 

Cazella; Tecchio; 

Schneider; Boni, 

2024.  

The territorial basket of 

goods and services and the 

social construction of 

markets: contributions from 

cooperatives and family-

farmersô agrifood 

A maior parte dos produtos processados é comercializada por 

rotas curtas, criando um mercado territorial denso e complexo 

para produtos agroalimentares de qualidade. o processo de 

construção deste território revela a criação coletiva de uma 

rede complexa e densa de outras organizações sociais, que 

trabalham para criar canais de marketing que moldam o 

mercado territorial. 
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processing enterprises in 

Santa Catarina (Brazil) 

Ribeiro; 

Capellesso; 

Cazella, 2024. 

Construção de mercados 

por agroindústrias 

familiares: análise sob a 

perspectiva da abordagem 

da cesta de bens e serviços 

territoriais. 

A pesquisa evidencia que os empreendimentos diversificam 

suas vendas, com  

mais da metade utilizando dois a três canais, predominando o 

acesso por consumidores do  

território. O estudo de mercados associado ao referencial 

teórico utilizado, revelam a  

valorização local dos produtos não restrita a um grupo social. 

Roque; 

Froehlich; Anjos; 

Caldas, 2024.  

Desenvolvimento 

Territorial em Perspectiva: 

Governança Territorial e 

Cesta de Bens e Serviços 

Territoriais (CBST) 

na Literatura Brasileira 

Os principais pontos destacados na síntese dos estudos 

ressaltam a importância da 

governança territorial para capacitar atores locais e fortalecer 

o capital cognitivo e institucional 

em torno do Desenvolvimento Territorial Sustentável. 

Ramos; Turnes; 

Cazella; 

Pecqueur, 2024.  

Renda de qualidade 

territorial: da teoria francesa 

aos estudos brasileiros 

A análise dos estudos referentes às pesquisas brasileiras 

permitiu correlacionar os diversos modelos de Cesta 

sistematizados pelos autores franceses. Essa relação 

demonstra que o fenômeno da RQT tem espaço de agenda no 

Brasil. Da interlocução com estudos mais recentes da França 

depreende-se que existe a possibilidade de aprofundar o tema 

da RQT a partir das agroindústrias familiares e, em especial, 

da inserção dessas agroindústrias nos mercados territoriais. 

Guzzatti; 

Gelbcke; 

Cazella, 2024.  

Interfaces do agroturismo 

com o enfoque da cesta de 

bens e serviços territoriais 

O trabalho evidenciou as contribuições da Associação de 

Agroturismo Acolhida na Colônia na construção de uma 

oferta heterogênea e combinada de produtos e serviços 

territoriais de qualidade, alinhada com o modelo de 

desenvolvimento territorial sustentável. O fortalecimento do 

projeto de desenvolvimento defendido pela Acolhida na 

Colônia depende de uma maior articulação de iniciativas 

territoriais que coexistem, mas cujas conexões são ainda 

frágeis. 

Rebollar; 

Nogueira; 

Cazella; 

Andrade; Lapa, 

2024.  

Metodologia participativa 

para construção de uma 

cesta de bens e serviços 

territoriais 

Definição de três ferramentas que podem ser adaptadas a 

diferentes condições socioeconômicas brasileiras capazes de 

identificar recursos territoriais passíveis de agregação de 

valor e que podem compor uma oferta turística de base 

comunitária como uma forma de trabalho não agrícola e que 

está baseada na organização para ação coletiva que dá espaço 

às mulheres, jovens e grupos étnicos com potencial para 

dinamizar economias periféricas e gerar oportunidades de 

emprego e renda de qualidade territorial. 

Lunardi; Roque; 

Ceretta, 2025 

Cozinha Emblemática da 

Quarta Colônia, RS: 

proposições territoriais com 

base na cesta de bens e 

serviços 

Foram identificadas 14 comidas emblemáticas que 

constituem o principal ativo gastronômico do território e 

potencializam o turismo local. 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).  

 

Aliado aos estudos de pesquisadores franceses, percebe-se o interesse dos pesquisadores 

brasileiros no estudo da Cesta de Bens e Serviços Territoriais, seja no aprimoramento do seu 

instrumental teórico-metodológico, ou no estudo empírico de seus componentes, conforme 
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demonstrado pelo Quadro 3. As temáticas abordadas incluem os meios de operacionalização da 

Cesta, com destaque para o turismo rural, a construção de mercados por cooperativas e 

agroindústrias familiares, a Renda de Qualidade Territorial, assim como a governança 

territorial. 

Deste modo, além de produtos e serviços com selos de qualidade, a construção da Cesta 

de Bens e Serviços Territoriais tem sido destacada pela literatura como um processo ligado as 

agroindústrias familiares. Pesquisas como a de Ribeiro, Capellesso e Cazella (2024) analisaram 

a construção de mercados por agroindústrias familiares sob a perspectiva da Cesta de Bens e 

Serviços Territoriais. 

As relações de proximidade que caracterizam os meios de comercialização dos produtos 

originários das agroindústrias familiares fazem com que a confiabilidade do produto remeta, 

antes de tudo, aos vínculos de confiança, reputação e lealdade entre os consumidores e os 

produtores, vínculos estes gerados pela frequência das transações e, sobretudo, pelo 

compartilhamento de valores morais que qualificam os alimentos. Assim, as agroindústrias 

familiares contribuem para a geração de ocupações no meio rural e, consequentemente, para a 

permanência dos agricultores no meio rural, além de contribuir para a melhoria da qualidade de 

vida da família e do desenvolvimento territorial (Fernandes; Engel, 2016; Niederle; Schubert; 

Schneider, 2014). 

Na revisão de literatura francesa e brasileira, realizada por Cazella et al., (2020), foram 

elencados alguns pontos a serem examinados em relação ao enfoque da Cesta de Bens e 

Serviços Territoriais:  

 

[...] o diagrama de análise territorial, com o propósito de construir indicadores 

mensuráveis que permitam comparações entre territórios, a renda de qualidade 

territorial, de forma a conceber um modelo de análise para a sua estimativa, e o 

sistema de governança territorial para uma melhor compreensão da sua configuração. 

Por fim, um tema não analisado, mas que permeia os estudos de caso sobre o enfoque 

da CBST, refere-se à escala territorial pertinente para que o modelo da cesta seja 

operacional (Cazella et al., 2020, p. 203).  

 

Em relação aos temas apontados no estudo de Cazella et al., (2020), houveram avanços 

significativos. No que diz respeito à construção de indicadores mensuráveis da Cesta, o estudo 

de Turnes et al. (2022) propôs um painel de indicadores para o monitoramento o monitoramento 

da implantação de uma Cesta de Bens e Serviços Territoriais. Esse instrumento foi aprimorado 

e aplicado por Andrade (2025) em estudo no território da Cooperativa de Crédito Rural Seara, 

no Oeste de Santa Catarina.  
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O tema da Renda de Qualidade Territorial foi abordado em estudos recentes como o de 

Ramos et al. (2024), o qual aprofundou o conceito da RQT e a possibilidade de geração desta 

renda nos territórios brasileiros. Já o estudo de Ramos et al. (2025) elaborou um modelo de 

matriz de atributos específicos territoriais que objetivam apoiar a análise da renda agregada por 

ativos específicos, considerando a realidade territorial brasileira. 

Por sua vez, a escala territorial de implementação da Cesta de Bens e Serviços continua 

sendo estudada de forma insuficiente. No estudo de Mello e Froehlich (2019), a potencialidade 

do artesanato foi examinada no território Quarta Colônia, na região central do Rio Grande do 

Sul. Já o estudo de Giombelli, Tecchio e Boni (2022) delimitou o estudo com base no território 

de atuação de uma cooperativa de crédito rural na Região Oeste de Santa Catarina. Estes 

estudos, porém, não aprofundaram as questões envolvendo a escala de implementação da 

CBST. 

No que se refere ao sistema de governança territorial, o estudo de Roque et al. (2024) 

analisou as pesquisas publicadas recentemente na literatura brasileira, com o objetivo de 

compreender como os mecanismos de governança territorial podem dificultar ou contribuir para 

o alcance dos objetivos estratégicos de Desenvolvimento Territorial Sustentável ancorados no 

enfoque da Cesta de Bens e Serviços Territoriais. Este estudo destacou a importância que a 

literatura atribui à governança territorial como instância organizativa e institucional, além de 

identificar sérias dificuldades nos mecanismos de inclusão e participação sociopolítica mais 

amplas e democráticas.  

Neste sentido, a governança territorial tem recebido destaque em publicações recentes 

que abordaram o enfoque da Cesta de Bens e Serviços Territoriais. O estudo de Roque et al. 

(2024) codificou onze artigos, sendo que seis deles são pesquisas de campo, e cinco são revisões 

de literatura. Dos seis artigos que analisaram pesquisas de campo, quatro são aplicados em 

territórios de Santa Catarina, um em território Rio-grandense e um em território francês.  

No entanto, são raros os estudos que analisam de forma empírica a governança da Cesta, 

para além dos estudos sobre a governança da Indicação Geográfica. Neste contexto, os estudos, 

em sua maioria, têm priorizado a investigação da oferta de bens e serviços em um determinado 

território, mas sem analisar a construção da imagem e reputação territorial e, da mesma forma, 

não analisam de forma crítica as exclusões sociais, os conflitos e assimetrias de poder entre 

atores territoriais.  

Desta forma, além dos aspectos teóricos, a pesquisa acerca do enfoque da Cesta de Bens 

e Serviços Territoriais deve se atentar para as condições sociais e econômicas brasileiras 

(Cazella et al., 2020). Considerando este apontamento, a presente pesquisa se propõe a analisar 



34 

 

a construção da Cesta de Bens e Serviços Territoriais, em suas três dimensões, tendo presente 

os pressupostos filosóficos do Realismo Crítico. Para isso, se aplica a estratégia de estudo de 

caso como ferramenta metodológica adequada a análise aprofundada do fenômeno, 

possibilitando insights teóricos, metodológicos e práticos.  

 

1.5.2 Relevância do tema para o desenvolvimento regional 

 

A proposição de estratégias de desenvolvimento sustentável do território, pela 

valorização de seus recursos específicos, dialoga com as noções atuais de desenvolvimento 

territorial. Neste sentido, cabe destacar que a região em estudo não contou com um processo de 

ocupação sustentável, principalmente após a chegada de colonos oriundos da Europa. Assim 

sendo, enfatiza-se que o Rio Grande do Sul já era habitado por índios há mais de 12 mil anos, 

dedicados à caça e à pesca e com um insignificante desempenho na agricultura (Lazzarotto, 

1998). 

O legado indígena no Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul é notado na nomenclatura 

de boa parte dos municípios da região: Ajuricaba, Catuípe, Ijuí, Panambi e Pejuçara. A 

ocupação das matas do Alto Uruguai deu-se no início do século XVIII e hoje o restante da 

população indígena habita reservas situadas no Norte e Noroeste do estado, objetivando 

conservar para a tribo o pouco de terra que ainda lhes resta e, sobretudo, a sua identidade étnica 

(Lazzarotto, 1998).  

As mudanças no ambiente natural, principalmente com o desmatamento e a consequente 

implantação agrícola, coincidem com o período de colonização do Rio Grande do Sul por 

imigrantes, cujas principais correntes foram representadas pelos alemães em 1824 e italianos 

em 1875, que se estabeleceram em áreas onde se concentrava a quase totalidade de áreas 

arborizadas. A ocupa­«o das col¹nias do Norte e Noroeste ga¼cho, conhecidas como ñcol¹nias 

novasò, ocorreu por volta de 1890, principalmente gra­as ¨ migra­«o de descendentes de 

agricultores das antigas colônias da Encosta da Serra (Mantelli, 2006).  

Com a chegada dos novos colonos se estabelece, portanto, uma nova dinâmica de 

desenvolvimento, a qual ignora as questões ambientais com objetivo de maximizar o uso dos 

recursos necessários a implantação da agricultura. Nesta lógica, o conhecimento, a cultura e o 

modo de vida dos povos originários foram relegados, incluindo a tomada de suas terras, 

objetivando um novo modelo de desenvolvimento. O próprio Website da prefeitura de Pejuçara, 

um dos municípios do Corede Noroeste Colonial, retrata o desenvolvimento municipal como 
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sendo processo iniciado pelos imigrantes, com a contribuição indígena restrita apenas ao nome 

do município, assim retratado: 

 

A história nos remete a um tempo em que esta terra, era habitada por índios e negros. 

Os negros vindos ao ano 1844 devido ao Combate dos Porongos. Dos índios 

permaneceu a origem do nome de Pejuçara. Em maio de 1899, com a chegada dos 

imigrantes italianos, o desenvolvimento começou acontecer. Vindos da Europa, a 

maioria dos imigrantes cultivou a terra, e outros foram trabalhar na construção de 

ferrovias. Os índios e os negros foram em busca de novos lugares. E os italianos, na 

posse das terras, iniciaram o processo de colonização (Pejuçara, 2025).  

 

 

 Como visto, o processo de colonização desconsiderou as etnias que já eram 

estabelecidas no território. Em Augusto Pestana, outro município do Noroeste Colonial, 

também pode ser notado o contexto em que se deu a ocupação do território, de acordo com 

Website da prefeitura municipal: 

 

[...] As florestas ricas em madeira de lei, constituía-se em atração para os desejos de 

aventurar a colonização, principalmente pelo húmus acumulado na fértil terra roxa, 

onde as sementes eram lançadas brotando na forma de ricas e variadas culturas [...] A 

partir daí, o desenvolvimento e o progresso, alicerçados na agricultura foram uma 

conseqüência quase que óbvia do pioneirismo e da persistência [...] (Augusto Pestana, 

2025).  

 

Desta forma, a Região Noroeste Colonial sofreu muitas transformações desde a sua 

ocupação definitiva pelos imigrantes: o desmatamento acelerado cedeu lugar às primeiras 

culturas, principalmente de subsistência. Em poucas décadas, devido à superexploração, a terra 

já não apresentava a mesma capacidade produtiva inicial, impulsionando o agricultor a procurar 

outras matas para realizar a derrubada, queimada e concretizar o processo produtivo. Hoje, de 

um modo geral, todas as antigas matas dessa região estão retalhadas em pequenas propriedades 

(Mantelli, 2006). 

A lógica econômica que apoia este processo era claramente extrativista e predatória em 

relação aos recursos naturais. Assim, o desenvolvimento econômico e o crescimento 

populacional da Região Noroeste Colonial somente alcançaram êxito mediante uma grande 

devastação da mata, com o objetivo de garantir espaço para a construção da infraestrutura 

(estradas, moradias, etc.) e a expansão da agricultura (Trennepohl; Macagnan, 2008).  

Ijuí foi a colônia que teve desenvolvimento mais rápido e mais bem equilibrado. Outro 

município com destacado desenvolvimento na região Noroeste Colonial é Panambi, em boa 

parte resultado de sua destacada industrialização (Roche, 1969). Outros municípios da região, 

com atividade econômica voltada a agropecuária, não experimentaram a mesma dinâmica de 
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desenvolvimento dos municípios maiores e de economia mais diversificada, resultando na 

redução de sua população no recorte das últimas décadas. 

Neste sentido, pensar o desenvolvimento territorial do Noroeste Colonial gaúcho passa 

pelo desenvolvimento sustentável de suas áreas rurais, de forma que os residentes destes 

espaços não percebam, na sua mudança para a área urbana, a única saída para uma melhor 

condição de vida. Além disso, o processo de desenvolvimento deve considerar a integração 

entre o rural e o urbano, a valorização dos atributos de qualidade e o respeito aos diferentes 

povos que habitaram e habitam o território.  

Considerando estes aspectos, a estratégia de desenvolvimento voltada para a construção 

de uma Cesta de Bens e Serviços Territoriais se julga pertinente na região Noroeste Colonial 

do RS. Pecqueur (2001) considera que, com a implementação da CBST, é possível ampliar a 

renda do território por meio da valorização de produtos específicos de um lugar, os quais 

possuem características que atraem o público interno e principalmente externo e, combinado a 

outros produtos e serviços, apoiam o desenvolvimento do território.  

 

Os ativos específicos contribuem para o desenvolvimento territorial ao fortalecer a 

capacidade de um território em utilizar seus recursos de maneira eficiente e inovadora. 

Eles representam a base sobre a qual as estratégias de desenvolvimento podem ser 

construídas e introduzidas. Um território pode se diferenciar por seus ativos 

específicos, que não existem fora das condições em que são produzidos. A 

especificação de recursos territoriais e sua metamorfose em ativos territoriais 

específicos embasa o enfoque teórico-metodológico da CBST (Ramos et al., 2024).  

 

 

Portanto, promover os recursos específicos da Região Noroeste Colonial do Rio Grande 

do Sul significa desenvolver estratégias que valorizem suas características históricas e culturais, 

assim como envolve os atores locais no processo de construção social de um modelo de 

desenvolvimento regional sustentável.  

 

1.5.3 Aderência da Tese ao escopo do PPGDR-UNIJUÍ  

 

 Considerando o tema e os objetivos da pesquisa, considera-se que estes estejam em 

conformidade com os objetivos do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional 

da Unijuí. O Programa tem como objetivos: 

I - A geração de conhecimento e de produção científica a partir da pesquisa, visando à formação 

e ao aprimoramento de docentes e outros profissionais para o exercício de atividades de 

pesquisa, extensão, ensino, assessoria e consultoria, qualificados para atuação na área das 
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Ciências Sociais Aplicadas, em organizações públicas, privadas e da sociedade civil, tendo a 

interdisciplinaridade como referência metodológica e como temática os diversos aspectos que 

envolvem planejamento, gestão e inovação, na perspectiva da sustentabilidade do 

desenvolvimento regional. 

II ï A compreensão das dinâmicas de desenvolvimento por meio da reflexão crítica e da busca 

de alternativas de intervenção nos processos de desenvolvimento de territórios socialmente 

construídos. 

III - Participar de forma crítica e reflexiva no desenvolvimento regional, valorizando o exercício 

da cidadania, a promoção do bem-comum e da qualidade de vida, com respeito à diversidade 

sociocultural dos territórios. 

 Do mesmo modo, a pesquisa se insere em meio às discussões das linhas de pesquisa do 

PPGDR, ao abordar temas como desenvolvimento territorial, dinâmicas de mercado, 

governança e empreendedorismo. As Linhas de Pesquisa do PPGDR são as seguintes: 

I ï Políticas Públicas, Planejamento Urbano e Gestão do Território.  

II ï Gestão de Organizações e Dinâmicas de Mercado.  

 Além do alinhamento com os objetivos e linhas de pesquisa do PPGDR, o tema de 

pesquisa tamb®m est§ presente nas publica­»es da ñRevista Desenvolvimento em Quest«oò, 

vinculada ao PPGDR da UNIJUÍ. De forma destacada, o volume 22, número 61 de 2024 

contemplou a Edição Especial - Abordagem territorial do desenvolvimento: gênesis, base 

epistêmica e enfoques teórico-metodológicos convergentes.  

Neste volume, o enfoque da Cesta de Bens e Serviços Territoriais é abordado em seis 

artigos, com os respectivos títulos: a) As abordagens do desenvolvimento territorial: origem e 

perspectivas recentes; b) Renda de qualidade territorial: da teoria francesa aos estudos 

brasileiros; c) Desenvolvimento territorial em perspectiva: governança territorial e Cesta de 

Bens e Serviços Territoriais (CBST) na literatura brasileira; d) Interfaces do agroturismo com 

o enfoque da cesta de bens e serviços territoriais; e) Metodologia participativa para construção 

de uma cesta de bens e serviços territoriais; f) Desenvolvimento territorial por meio da 

construção da cesta de bens e serviços: perspectivas do turismo rural em Porto Vera Cruz/RS. 

Em síntese, é possível notar que a abordagem territorial do desenvolvimento e o enfoque 

da Cesta de Bens e Serviços Territoriais encontram espaço para debate no PPGDR da UNIJUÍ. 

A atualidade e compatibilidade do tema tornam sua aplicação pertinente na análise da 

valorização de recursos territoriais específicos. 

 

  



38 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

 Este capítulo apresenta, na primeira subseção, os fundamentos teóricos da ciência do 

desenvolvimento regional, a abordagem territorial e o desenvolvimento territorial por meio da 

ativação de recursos específicos. Na segunda subseção é apresentada a fundamentação teórica 

do enfoque da Cesta de Bens e Serviços Territoriais e a governança territorial.   

 

2.1 FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA CIÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL: 

DOS ESTUDOS CLÁSSICOS À ABORDAGEM TERRITORIAL E A NOÇÃO DE 

RECURSO ESPECÍFICO 

 

Incorporar o espaço físico ao desenvolvimento das sociedades sempre representou um 

desafio significativo para a economia, que se fundamenta em um pensamento abstrato, no qual 

a "mão invisível" de Adam Smith não ocupa um espaço físico. Assim, é justificado que os 

primeiros modelos que explicam como a produção se organizam no espaço, em relação ao local 

de consumo, fossem desenvolvidos por geógrafos, particularmente na geografia alemã 

(Pecqueur, 2024). 

Neste contexto, o economista alemão Von Thünen é considerado o fundador da teoria 

econômica da localização. Seu modelo, construído em 1826, tinha como pressupostos: 

uniformidade das condições naturais, uma única cidade (mercado), mesma tecnologia e uso de 

recursos (mesmos custos de produção), apenas um tipo de transporte e concorrência perfeita. 

Von Thünen concluiu que a renda econômica depende da distância do mercado, isto é, as terras 

mais próximas do centro consumidor têm maior renda comparadas com as terras mais distantes. 

Desta forma, a renda de localização possui uma relação inversa com a distância (Bellingieri, 

2017).  

Na primeira metade do século XX, geógrafos alemães, (Alfred Weber, Walter 

Christaller e August Losch) também desenvolveram teorias da localização, que levavam em 

conta a disposição geográfica do mercado e os custos de transporte. As contribuições desses 

pesquisadores predominavam no debate sobre a localização das atividades produtivas, da 

centralidade e hierarquia dos lugares. Como resultado, essas contribuições esclareciam por que 

certos lugares eram mais atraentes do que outros, especialmente no que diz respeito à 

organização do espaço com base em suas atividades produtivas e áreas de mercado (Lima, 

2020). 
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As contribuições dos teóricos alemães foram retomadas pelo economista estadunidense 

Walter Isard, considerado o fundador da Ciência Regional. A corrente teórica iniciada por Isard 

em 1949 tem ainda hoje forte impacto. Partindo de uma base econômica keynesiana e 

resgatando os trabalhos de geógrafos alemães sobre a teoria da localização, Walter Isard traz 

ideias novas e faz a síntese das diversas correntes de pensamento, dando maior ênfase na 

multidisciplinaridade. Deste modo, Isard apresentou a Ciência Regional como uma ciência 

social capaz de debater a interdependência espacial resultante da interação de forças sociais, 

políticas, econômicas, legais, entre outras (Benko, 1999; Isard, 1960).  

Contemporâneo ao trabalho de Isard, outro destacado teórico do desenvolvimento 

regional foi o francês François Perroux. A teoria dos polos de crescimento (ou de 

desenvolvimento) de Perroux (1955) teve considerável repercussão internacional. Foi objeto de 

múltiplos trabalhos e inspirou políticas econômicas regionais de vários países. E igualmente 

uma das teorias mais importantes e mais largamente difundidas no campo do desenvolvimento 

regional. E, simultaneamente, teoria do crescimento das regiões e teoria da formação da 

desigualdade no espaço (Benko, 1999).  

A partir dos anos 50, nasce na França, na Itália e nos países da América Latina uma das 

grandes tendências da investigação em torno do desenvolvimento regional, a abordagem crítica 

do espaço, de inspiração marxista. Esta corrente radical floresce nos Estados Unidos e no Reino 

Unido nos anos 70. O grande debate sobre o papel ideológico do espaço na sociedade moderna 

articula-se em torno de questões essenciais como a justiça espacial a igualdade, o equilíbrio do 

ambiente e as estratégias dos grupos dominantes. Podem ser citados, como pensadores de 

destaque desta corrente teórica, o economista egípcio Samir Amin e o sociólogo francês Henri 

Lefebvre (Benko, 1999).  

 Avançando em direção às teorias contemporâneas do desenvolvimento regional, recebe 

destaque a teoria da nova geografia econômica, idealizada pelo economista estadunidense Paul 

Krugman (1991). O principal objetivo dessa teoria é explicar a formação de uma grande 

variedade de aglomerações econômicas no espaço geográfico. A aglomeração, ou concentração 

de atividades econômicas, ocorre em muitos níveis geográficos, com composições variadas.  

Por exemplo, um tipo de aglomeração surge quando pequenas lojas e restaurantes se agrupam 

em um bairro. Além de explicar a distribuição espacial de populações e atividades produtivas, 

a nova geografia econômica busca explicar as disparidades econômicas regionais e como as 

características geográficas influenciam o desenvolvimento econômico (Fujita; Krugman, 

2000).  
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O desenvolvimento territorial, também retratado na literatura como endógeno ou local, 

é frequentemente interpretado como a abordagem mais recente do desenvolvimento, e, pela 

qual, podem ser encontradas soluções para problemas contemporâneos (Benko, 1999; 

Pecqueur, 2024). Diante disso, pretende-se discutir, no próximo tópico, o contexto pelo qual 

emergiu a noção de desenvolvimento territorial e as principais contribuições teóricas sobre esta 

abordagem. 

 

2.1.1 Abordagem territorial do desenvolvimento 

 

Após a Segunda Guerra Mundial, a abordagem idealizada sobre o desenvolvimento 

baseou-se na ideia de modernização, por meio da qual todas as sociedades evoluem de um 

estado irracional e tecnologicamente limitado para um estado racional e tecnologicamente 

avançado. Os centros urbanos eram vistos como polos de crescimento, enquanto as áreas rurais 

eram consideradas territórios atrasados com foco exclusivo na produção. Neste sentido, o foco 

do desenvolvimento tinha uma orientação exógena, a modernidade teve que ser trazida da 

cidade para o campo e, mais especificamente, para o setor da agricultura, em uma época que 

muitas sociedades ainda contavam com parcela significativa da população residente em áreas 

rurais (Schneider, 2008; Ward et al., 2005). 

Portanto, a perspectiva desenvolvimentista, notavelmente hegemônica no período pós 

Segunda Guerra Mundial, orientava para o crescimento econômico, permanente e baseado no 

consumo excessivo de recursos naturais não renováveis, como condição básica e indispensável 

para que as sociedades rotuladas como subdesenvolvidas superassem o ñatrasoò e alcan­assem 

o ñprogressoò, condi­«o que j§ se fazia presente nas na­»es e sociedades consideradas como 

desenvolvidas. Por conseguinte, o reconhecimento da crescente insustentabilidade do modelo 

convencional de desenvolvimento resultou em uma série de eventos, obras e alertas que, durante 

os últimos 40 anos, vem despertando a comunidade científica e a opinião pública sobre a 

necessidade de abordagens teóricas e metodológicas que objetivam a sustentabilidade (Costa 

Beber; Caporal, 2003). 

 Neste sentido, a abordagem territorial emerge a partir de transformações políticas, 

econômicas e ambientais, que resultaram na crise do modelo convencional de desenvolvimento 

econômico. 

 

O pensamento sobre as dinâmicas de desenvolvimento territorial está ligado a vários 

fenômenos socioeconômicos, políticos e ambientais que surgiram a partir dos anos 

1980. Sem dúvida, a crise econômica provocada pela guerra entre Israel e os países 
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árabes em 1973, somada ao conseqüente aumento vertiginoso do preço do petróleo 

representam o fim do per²odo chamado de ñTrinta gloriososò (as tr°s d®cadas de forte 

crescimento econômico do pós-guerra). A partir de então, começa-se a especular sobre 

a crise do modelo de desenvolvimento dito ñfordistaò, baseado na produção em massa 

via grandes unidades produtivas, no consumo de massa, na organização do trabalho e 

na regulação macroeconômica de tipo keynesiano, implementada pelo Estado. Essa 

crise favoreceu a aparição de um novo conjunto de teorias, que alicerçam a abordagem 

ñterritorialò do desenvolvimento (Carri¯re; Cazella, 2006, p. 27). 

 

 

Entendimento semelhante é encontrado em Benko (1999). Conforme este autor, as 

primeiras contribuições para uma abordagem territorial do desenvolvimento surgiram após a 

constatação da frustração no desenvolvimento econômico dos países do Terceiro Mundo. 

Walter Stöhr, Fraser Taylor, John Friedmann e Clyde Weaver destacaram as limitações do 

modelo de desenvolvimento funcional clássico, que é entendido como um conjunto de 

mudanças quantitativas relacionadas à divisão internacional do trabalho. Estes pesquisadores 

defenderam o retorno a uma perspectiva "territorial" do desenvolvimento, enfatizando ações 

locais, valorizando os recursos disponíveis na comunidade e envolvendo a população, além de 

incorporarem informações dos diversos meios econômicos, sociais, culturais e políticos 

(Benko, 1999). 

Portanto, o contexto de crise nos países ocidentais e o esgotamento do modelo de 

produção fordista, aliado ao abandono, por parte do estado, da política fundamentada nos pólos 

de crescimento, faz emergir novos modelos de organização industrial, conforme relata Pecqueur 

(2024): 

 

Os economistas italianos ressuscitaram as observações feitas por A. Marshall no início 

do s®culo, que mencionavam a exist°ncia de ñdistritos industriaisò (Becattini, 1979). 

Ao mesmo tempo, o americano M. Porter desenvolveu uma noção próxima, o 

ñclusterò (Porter, 1998). O distrito de Becattini se desenvolveu na literatura italiana 

paralelamente ao cluster de Porter, mas com convergências muito fortes ressaltadas 

no livro coletivo ñA handbook of industrial districtsò, sobre o tema (Becattini; 

Belandi; De Proppris, 2009). Na produção agrícola, a evolução das análises é paralela. 

De fato, com base no modelo dos sistemas produtivos locais (Courlet, 2002), que é 

uma versão adaptada ao caso francês dos distritos italianos, Muchnik e Sautier (1998) 

desenvolveram a noção de Sistemas Agroalimentares Localizados (SIAL) (Pecqueur, 

2024, p. 6).  

 

Desta forma, estudos baseados na experiência dos distritos industriais italianos 

resultaram numa das primeiras abordagens do desenvolvimento territorial. Com uma obra 

seminal, Bagnasco (1988) se referia à construção social do mercado, para demonstrar que o 

mercado não seria construído graças a uma mão invisível ou mágica, mas de formas específicas 

de interação social, da capacidade dos indivíduos, das empresas e das instituições locais em 
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promover interações dinâmicas, capazes de valorizar seus conhecimentos, suas tradições e a 

confiança, construídos historicamente. 

Segundo Pecqueur (2000), o desenvolvimento local evidencia a presença de um sistema 

que valoriza a eficácia das relações que não são exclusivamente mercadológicas, entre um 

conjunto de pessoas que colabora para aumentar a riqueza dos recursos disponíveis. Esse 

retorno ao conceito de ñterrit·rioò, cuja express«o concreta ® o desenvolvimento territorial, 

indica que estamos começando um novo e extenso ciclo de industrialização. As iniciativas 

locais e globais são vistas como duas faces do mesmo processo de adaptação às perspectivas da 

economia mundial. 

 

[...] nas economias em desenvolvimento, podem se concretizar os elementos de um 

modelo (flexível e adaptável) de desenvolvimento territorial cujas raízes se encontram 

nas coordenações entre atores pré-capitalistas. Pois, de um lado, a relação de 

ñd§diva/contra-d§divaò j§ existia antes da troca mercantil e permanece claramente 

presente nos países do Sul; e, por outro lado, a noção de especificidade se apóia numa 

concepção cultural da produção (que é ligada às características culturais e aos modos 

de organizações de seus atores) que corresponde a uma relação de coordenação 

anterior à troca capitalista de bens e serviços padronizados (Pecqueur, 2005, p. 11). 

 

 

 No Brasil, a descentralização das políticas públicas e também da atividade industrial, 

associado à redução e a um certo redirecionamento da intervenção estatal contribuíram para 

que, particularmente em meados dos anos 1980 e nos anos 1990, se instituísse um padrão onde, 

em lugar dos investimentos diretos e de corte setorial, caberia ao Estado criar condições e um 

ambiente apropriado, a partir do qual os agentes privados pudessem realizar a alocação, 

supostamente mais eficiente, dos recursos humanos e materiais. Aqueles processos sociais e 

econômicos de corte eminentemente territorial e este novo padrão são, em síntese, as principais 

razões da emergência e consolidação da nova abordagem territorial do desenvolvimento 

(Favareto, 2010).   

Na opinião de Saquet (2018) o desenvolvimento territorial envolve a formação e/ou 

qualificação da consciência de classe e de lugar, aliada ao retorno ao território por meio de 

pesquisa, ensino e cooperação. O autor enfatiza que esses elementos são fundamentais para 

ativar as territorialidades, a participação popular, a governança, o diálogo e a contra hegemonia. 

De acordo com Saquet (2018) a contra hegemonia exige o envolvimento de moradores de 

espaços rurais e urbanos, intelectuais e trabalhadores, camponeses, sindicalistas e gestores 

públicos, incluindo pessoas brancas, mestiças, afrodescendentes e indígenas, de todas as origens 

étnicas, identidades e crenças. 

 Dallabrida (2025) trata do patrimônio territorial como uma categoria teórica incorporada 

à discussão sobre território e desenvolvimento, levando em conta e destacando seus diversos 
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enfoques, sem se limitar à perspectiva europeia. Segundo Dallabrida, embora apresente 

diferentes concepções, o tema do patrimônio territorial tem recebido atenção na literatura 

latino-americana nas últimas décadas. O autor esclarece que, até recentemente, as abordagens 

predominantes focavam no patrimônio arquitetônico, histórico e cultural. Essas abordagens 

limitam-se a um campo específico, ignorando a natureza multidimensional dos fenômenos 

territoriais e faltando uma perspectiva interdisciplinar. 

Fazer referência à abordagem territorial é considerar o território como um ponto de 

partida essencial para a análise de um recorte espacial específico. O território é visto como uma 

construção social que resulta de acúmulos herdados de um passado distante ou mais recente. 

Esses acúmulos se manifestam atualmente nas dimensões social, econômica, natural, cultural, 

institucional, humana e intelectual, que formam o patrimônio territorial. Em resumo, a 

abordagem territorial do desenvolvimento visa um objetivo principal: oferecer uma alternativa 

para superar análises que se concentram em recortes espaciais, sejam eles rurais ou urbanos, 

focados em procedimentos disciplinares e/ou setoriais. Além disso, essa abordagem se 

apresenta como uma condição para a realização de estudos territoriais que adotam uma 

perspectiva interdisciplinar, multidimensional, multiescalar, que considera a totalidade e a 

complexidade (Dallabrida et al., 2024).  

É importante destacar que, embora o desenvolvimento territorial tenha como ponto de 

partida abordagens do tipo bottom-up, em que indivíduos e organizações devem exercer sua 

responsabilidade social e ambiental, de baixo para cima e com um papel do Estado mais 

limitado, considerar as vulnerabilidades das populações rurais e urbanas exige a reintrodução 

do papel do Estado na provisão de serviços públicos e na implementação de políticas 

macroeconômicas e sociais que visem corrigir ou reduzir as desigualdades históricas. Nesse 

contexto, incluem-se as seguintes políticas: preservação dos diversos patrimônios territoriais; 

redução das desigualdades regionais e territoriais; promoção do trabalho decente; 

fortalecimento das atividades e renda na agricultura familiar; combate à pobreza, extrema 

pobreza e insegurança alimentar e nutricional; inclusão e reparação da segregação por gênero, 

raça e idade, entre outras (Denardin et al., 2022).  

Em suma, a perspectiva da abordagem territorial decorre, sobretudo, pelo contexto de 

crises climáticas que exige uma significativa mudança nos meios de produção e consumo. Essas 

crises destacam a importância dos "meios" humanos e das formas de organização do poder 

(governança). Se ocorre um processo de ñreterritorializa­«oò, isso se d§ em um contexto no 

qual a atratividade precisa estar efetivamente internalizada no próprio território. Assim, a 

revelação e ativação de recursos territoriais é uma maneira de valorizar uma atratividade 
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renovada, focada na integração das dimensões sociais e culturais da vida dos atores humanos 

(Pecqueur, 2024).  

 

2.1.2 Desenvolvimento territorial por meio da ativação de recursos específicos 

 

Para Pecqueur (2005), o desenvolvimento territorial compreende todo processo de 

mobilização dos atores que propicie à elaboração de uma estratégia de adaptação aos limites 

externos, com base na identificação coletiva de uma cultura e um território. Para o mesmo autor, 

o mecanismo de territorialização tem, como base, o princípio de especificação dos ativos, ou 

seja, a busca pelos recursos próprios ao território, que permitirão a este se diferenciar em relação 

ao seu vizinho, antes de envidar esforços pelo aumento da escala e produtividade de produtos 

padronizados. 

Isso porque, em um mundo cada vez mais globalizado, a capacidade de administrar os 

próprios recursos econômicos para uma população ancorada em uma determinada área 

geográfica tende a enfraquecer. Por conseguinte, os territórios devem buscar encontrar sua 

vocação, mediante o engajamento em estratégias de especificidade ou valorização de produtos 

e serviços de qualidade (Pecqueur, 2020).  

Em seu artigo intitulado ñO Desenvolvimento Territorial: uma nova abordagem dos 

processos de desenvolvimento para as economias do Sulò Pecqueur (2005) defende a 

abordagem territorial como uma questão pertinente a ser aprofundada, não somente em países 

industrializados, mas também para aqueles em desenvolvimento localizados no Sul global. 

Neste contexto, o autor busca demonstrar como economias em desenvolvimento podem 

concretizar um modelo de desenvolvimento territorial a partir de um sistema de atores locais 

engajados na especificação de recursos.  

Ao definir a dinâmica territorial de desenvolvimento, Pecqueur (2005) aborda duas 

defini­»es distintas de ñterrit·rioò, o ñdadoò e o ñconstru²doò. 

 

O território dado é a porção de espaço que é objeto da observação. Neste caso, postula-

se o território como preexistente e analisa-se o que aí acontece. É, de qualquer forma, 

o território a priori; não se procura analisar sua gênese e as condições de sua 

constituição; é apenas um suporte. Trata-se, geralmente, do território institucional: a 

região, o distrito, a província, etc. (Pecqueur, 2005, p. 12-13). 

 

 

 Já na perspectiva de território construído, 
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[...] o território é o resultado de um processo de construção pelos atores. O território 

não é postulado, é constatado a posteriori. Isto significa dizer que o território 

construído não existe em todo lugar; podemos encontrar espaços dominados pelas leis 

exógenas da localização e que não são territórios (Pecqueur, 2005, p. 13).  

 

 

Os dois conceitos de território são muitas vezes confundidos e não se deve excluir um 

em favor de outro. Assim, o território é, ao mesmo tempo, uma delimitação do espaço 

geográfico e o resultado do processo de construção de um conteúdo. Da mesma forma, os 

recursos territoriais também podem ser considerados como dados ou construídos. Como recurso 

dado podem ser citados os recursos naturais. Já um recurso construído resulta do acumulo de 

experiências, do modo de fazer ou da produção de bens de características específicas. Neste 

contexto, a dinâmica de desenvolvimento territorial depende da disponibilidade e do tipo de 

recurso disponível (Pecqueur, 2005).  

 

[...] a noção de recurso territorial leva-nos para al®m da no­«o de atratividade  o que 

pode atrair pessoas de fora para os nossos territ·rios?  para desenvolver a de 

especificidade: o que pode vir da geografia do território para valorizar uma produção 

original? Compreende-se, portanto, que o contexto territorial, a história e a cultura do 

lugar, o conhecimento acumulado e mesmo a própria paisagem constituem um todo 

que modifica diretamente o valor da produção local (Pecqueur, 2020, p. 10). 

 

 

A tipologia de recursos territoriais proposta por Pecqueur (2005) distingue, de um lado, 

os ativos dos recursos, e de outro, o tipo de recurso ou ativo de acordo com sua natureza, sendo 

ela genérica ou específica. Por ativos, entende-se os fatores ñem atividadeò, enquanto que os 

recursos são fatores a explorar, organizar, ou ainda, revelar. Os recursos, diferentemente dos 

ativos, constituem uma reserva, um potencial latente ou virtual que pode se transformar em 

ativo se as condições de produção ou de criação de tecnologia o permitirem (Pecqueur, 2005).  

Ativos ou recursos genéricos se definem pelo fato que seu valor ou seu potencial 

independem de sua participação em qualquer processo de produção. Desta forma, os ativos ou 

recursos são totalmente transferíveis, seu valor é um valor de troca. O local dessa troca é o 

mercado. O preço é o critério de apreciação do valor de troca, o qual é determinado por uma 

oferta e uma demanda de natureza quantitativa. Em outros termos, um fator genérico é 

independente das características ou particularidades do local onde é produzido (Pecqueur, 

2005). 

Por outro lado, os ativos específicos existem como tais, porém seu valor se dá em função 

das condições de seu uso. Enquanto um ativo genérico é totalmente transferível, um ativo 

específico gera um custo de transferência mais ou menos alto e irrecuperável. O qualificativo 

de ñespec²ficoò abrange o conjunto dos fatores, comparáveis ou não, cujo valor, ou cuja 
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produção, é ligado (a) a um uso particular (Pecqueur, 2005). Assim, recursos específicos 

tornam-se ativos específicos mediante a ação coletiva de atores territoriais no processo de 

valorização da qualidade de produtos e serviços, a exemplo dos selos de distinção, 

reconhecimento e certificação de territórios, produtos e serviços, como no caso da certificação 

de Indicação Geográfica (Cazella et al., 2020).  

No mundo atual, em que o mercado valoriza a oferta de produtos distintos, a criação de 

estratégias fundamentadas em padrões de qualidade estabelecidos e que possibilitem a produção 

de bens reconhecíveis em diferentes contextos de consumo se tornou um elemento de grande 

poder de agregação e competição. No contexto dessa estratégia, amplamente empregada na 

União Europeia, como demonstram as renomadas experiências com vinhos franceses e queijos 

italianos, as demandas por Indicações Geográficas servem como um mecanismo para 

reconhecer, proteger e promover a identidade do território e as particularidades locais 

(Froehlich et al., 2010).  

Neste sentido, as especificidades relacionadas ao local de produção, clima, solo, forma 

de produção e colheita tendem a contribuir com a agregação de valor aos produtos certificados 

com a Indicação Geográfica. Assim, a conquista do selo de IG impacta positivamente o 

desenvolvimento territorial (Maiorki; Dallabrida, 2015).  

Deste modo, A Indicação Geográfica (IG) é uma forma de proteção de direito ligada à 

propriedade industrial, podendo ser solicitada para produtos ou serviços que sejam 

reconhecidos como provenientes de uma região específica e que tenham notoriedade, 

qualidades ou características inerentes à sua origem. No Brasil, têm sido criadas redes de apoio 

colaborativas para conduzir o processo de reconhecimento de Indicação Geográfica (IG) em 

parceria com o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (Corrêa et al., 2024). 

O conceito de "Indicação Geográfica" ganhou força quando produtores, comerciantes e 

consumidores começaram a notar que alguns produtos originários de certos locais possuíam 

características únicas, associadas à sua localização geográfica, e passaram a chamá-los pelo 

nome geográfico que identificava sua origem. Os bens que exibem uma qualidade única, 

explorando aspectos geográficos (solo, vegetação), climáticos (clima) e humanos (cultivo, 

tratamento, produção) e que indicam sua procedência, são aqueles que possuem um certificado 

de qualidade confirmando sua procedência e assegurando um controle rigoroso de sua qualidade 

(SEBRAE, 2017).  

Existem duas modalidades de IG. A Indicação de procedência: nome geográfico (país, 

cidade, região ou localidade) reconhecido pela produção, fabricação ou extração de 

determinado produto ou serviço. E a Denominação de origem: nome geográfico que identifica 
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produto ou serviço dotado de características devidas, exclusivamente, ao meio geográfico 

(fatores naturais e humanos) (SEBRAE, 2017). 

Um caso exemplar de ativação de um recurso territorial específico, pela obtenção do 

selo de Indicação Geográfica, foi analisado por Prado et al. (2022). Este estudo mostrou que o 

processo de constituição da Indicação Geográfica potencializou a ativação da erva mate do 

Planalto Central Catarinense, com desdobramentos positivos em relação a construção de uma 

Cesta de Bens e Serviços no território estudado.  

Em resumo, os ativos específicos contribuem para o desenvolvimento territorial ao 

fortalecer a capacidade de um território em utilizar seus recursos de maneira eficiente e 

inovadora. Eles representam a base sobre a qual as estratégias de desenvolvimento podem ser 

construídas e introduzidas. Um território pode se diferenciar por seus ativos específicos, que 

não existem fora das condições em que são produzidos. A especificação de recursos territoriais 

e sua metamorfose em ativos territoriais específicos embasa o enfoque teórico metodológico da 

Cesta de Bens e Serviços Territoriais (Ramos et al., 2024). 

  

2.2 CESTA DE BENS E SERVIÇOS TERRITORIAIS: FUNDAMENTOS TEÓRICOS E O 

PAPEL DA GOVERNANÇA TERRITORIAL 

 

 Neste item é apresentada a fundamentação teórica do enfoque da Cesta de Bens e 

Serviços Territoriais, com destaque para o componente da governança territorial. 

 

2.2.1  Fundamentação teórica do enfoque da Cesta de Bens e Serviços Territoriais 

 

Uma primeira noção de Cesta de Bens e Serviços surge em 1982 no âmbito do mercado 

de produtos e serviços atrelados ao turismo. No entanto, o modelo de Cesta de Bens e Serviços 

Territoriais (CBST) nasce na França, a partir da publicação dos estudos seminais de Pecqueur 

(2001) e Mollard (2001), tendo por base a região de Baronnies. Situado no Sul da França, no 

departamento de Drôme, este local de relevo montanhoso não alcançou o modo de 

desenvolvimento agrícola estabelecido em novas tecnologias e constante mecanização.  

No entanto, a valorização de atributos territoriais foi importante na reversão deste 

cenário. Desta forma, em Baronnies, a hipótese da Cesta foi observada pela procura do 

tradicional azeite Nyons, o qual possui certifica­«o de ñDenomina­«o de Origem Protegidaò, e 

figura como o produto líder, promovendo a compra de outros produtos específicos daquele 
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território (vinho do campo, óleo de lavanda) e a utilização de serviços relacionado ao turismo 

rural (Pecqueur, 2001).  

O nível de especificação de recursos e a diferenciação dos territórios condicionam o 

desenvolvimento local/regional. Neste contexto, a Cesta de Bens e Serviços Territoriais é 

caracterizada pela iniciativa de atores locais que cooperam para fornecer um conjunto de 

produtos e serviços complementares entre si e específicos do território que, ao encontrarem 

demanda intensa, geram uma Renda de Qualidade Territorial que beneficia os setores 

produtivos e prestadores de serviços do território. Desta forma, a renda obtida pela valorização 

e combinação dos produtos e serviços da CBST é maior do que a renda obtida pela 

comercialização destes bens de forma separada e sem conexão com os atributos de qualidade 

do território (Pecqueur, 2001; Mollard, 2001).  

A hipótese da Cesta de Bens e Serviços Territoriais pode ser verificada quando, por 

ocasião da aquisição de um produto de qualidade territorial, o consumidor descobre a 

especificidade de outros produtos de produção local e determina sua utilidade não apenas neste 

único produto, mas em todos os produtos e serviços oferecidos (a cesta). Ou seja, essa oferta de 

produtos relacionados gera um excedente do consumidor maior que a soma dos excedentes de 

cada produto. O valor adicional da Cesta se explica pelo fato de o consumidor adquirir o produto 

ou serviço no local e no contexto em que é produzido/oferecido (Pecqueur, 2001).  

Neste caso, a preferência pelos produtos e serviços locais é, em última análise, apenas 

uma preferência indireta pelo próprio território, pela sua imagem, reputação e tradições, o que 

explica a razão de a procura não ser muito elástica em comparação com o preço (Hirczak et al., 

2008a).  

Desta forma, todo bem (ou serviço) ® um ñproduto de cestaò e pode ser vendido 

separadamente da cesta inteira. A venda não é necessariamente vinculada e ainda assim o bem 

de cesta não perde as características de seu pertencimento à cesta de bens, especialmente por 

meio do seu preço, que permanece maior tendo integrado um efeito de Renda de Qualidade 

Territorial (Pecqueur, 2001). 

Para Hirczak, Pecqueur e Mollard (2004) a Cesta de Bens e Serviços Territoriais 

representa o encontro entre a oferta local de produtos e serviços de qualidade e uma demanda 

específica, mediante o atendimento de três condições gerais: uma oferta conjunta de produtos 

e serviços complementares que interagem nos mercados locais; uma combinação entre bens 

públicos e privados que melhoram a imagem geral e a reputação de qualidade do território; e 

uma demanda inelástica por produtos e serviços de qualidade ancorados em um território 

específico.  
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 Constituindo um dos pilares do modelo de análise da CBST, a governança territorial 

deve compreender redes de cooperação entre atores públicos, privados e associativos, se 

aproximando do modelo de governança colaborativa (Ansell; Gash, 2008; Leach, 2006). Com 

este propósito, a Figura 3 demonstra os componentes e articulações entre atores na constituição 

da governança de uma CBST.  

 

Figura 3 - Atores e elementos que constituem a CBST 

 

Fonte: Cazella et al., (2020, p. 199). 

 

Por conseguinte, algumas formulações conceituais complementares ao enfoque da 

CBST foram concebidas a partir de pesquisas empíricas, dentre as quais podem ser destacadas 

a Renda de Qualidade Territorial (RQT), a construção de uma tipologia de CBST, além de um 

diagrama com indicadores dos três principais componentes da Cesta. De acordo com Campagne 

e Pecqueur (2014), a Renda de Qualidade Territorial (RQT), tema abordado inicialmente por 

Mollard (2001), integra duas abordagens econômicas usualmente separadas: a qualidade 

intrínseca do produto e o território onde ele é elaborado. Para Cazella et al., (2020) o 

pressuposto de base da RQT reside no aumento dos preços de produtos e serviços de qualidade 

resultantes de atributos territoriais, em comparação a ofertas semelhantes de qualidade 

padronizada e sem vínculos explícitos com um território.  

A tipologia de CBST elaborada por Hirczak et al. (2008a), a partir dos estudos de caso 

em territórios rurais franceses, concebe a Cesta enquanto um modelo de análise, semelhante ao 

que Weber (1991) prop¹s ao estabelecer os ñtipos ideaisò, ou seja, um conceito idealizado de 

um fenômeno social, que permite ao pesquisador comparar o conceito e a realidade empírica 
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do objeto de estudo. A tipologia proposta por Hirczak et al. (2008) compreende quatro 

categorias do efeito cesta, conforme mostra o Quadro 4.  

 

Quadro 4 - Tipologia de Cesta de Bens e Serviços Territoriais 

Modelo de CBST Características 

Modelo original 

de Cesta 

O modelo de Cesta propriamente dito tem como referência os casos de Baronnies e Aubrac, 

além de outros. Os autores citam, como exemplo, o caso específico de Aubrac, na França. 

Neste território, houve a combinação de dois produtos vinculados ao território e 

complementares, o queijo e a faca laguiole. A oferta destes, e de outros produtos, é 

complementado pelos serviços associados ao turismo rural (passeios, gastronomia). Essa 

oferta combinada de bens e serviços exemplifica o modelo original de CBST. 

Modelo de Cesta 

Híbrida 

A hibridização é o resultado de um modelo produtivo genérico e setorizado que coexiste 

num mesmo território com formas locais de produção de qualidade tradicionalmente 

enraizadas. A realidade desta resistência diferencia estes territórios de situações em que o 

modelo genérico de desenvolvimento eliminou irreversivelmente a produção local 

específica. Formas setoriais de coordenação entre atores, a convergência de seus interesses 

e a qualidade dos serviços conjuntos também distinguem o modelo híbrido do modelo de 

cesta de bens como tal. 

Modelo top-down Há territórios nos quais a Cesta de bens existe devido a uma estratégia top-down eficaz por 

instituições no nível departamental ou regional. Trata-se de iniciativas fundamentadas na 

ação do poder público. Ardèche é um exemplo onde o fornecimento de produtos de 

qualidade é real, diverso e específico, e acompanhado por serviços relacionados (bens 

públicos, cultura e patrimônio, possibilidades de acomodação e atividades turísticas). Neste 

caso, as identidades territoriais são fortes, mas a imagem do departamento é forjada pelo 

turismo, um produto com mais apelo do que a agricultura. Aqui, novamente, a principal 

diferença com o modelo da cesta de bens está nas formas de governança. 

Modelo de 

iniciativas 

justapostas 

Contém todos os elementos da cesta, com potencial complementaridade, mas nenhuma 

sinergia real entre eles. Embora a configuração mais frequente geralmente contém produtos 

específicos e muitos serviços de qualidade, há coordenação insuficiente e até mesmo 

conflitos entre os atores. As dificuldades de governança territorial impedem a interação 

entre os elementos da "cesta" e bloqueiam qualquer estratégia de diferenciação.  

Fonte: Hirczak et al. (2008a).  

 

A Cesta baseia-se em atividades que desempenham o papel de ñoperadorò. Um bom 

exemplo é o turismo, uma vez que esta atividade liga a procura às várias ofertas coordenadas 

do território, como produtos agroalimentares da região, paisagem, clima, patrimônio, história, 

entre outras (Pecqueur, 2020). Assim, o turismo pode ser considerado uma atividade 

transformadora do espaço, que necessita da existência de uma organização dentro do setor que 

promove as viagens e beneficia os locais receptores (Barbosa, 2005).  

 Uma das definições mais conhecidas do turismo é foi concebida por Mathieson e Wall 

(1982). Para estes autores, o turismo é o movimento temporário de pessoas para destinos fora 

dos seus locais habituais de trabalho e residência, as atividades desenvolvidas durante a 

permanência nesses destinos e as facilidades criadas para satisfazer as suas necessidades.  

As atividades turísticas, assim como demais atividades que envolvem o consumo de 

bens privados, preponderam com a origem em regiões mais ricas, mas, em termos relativos, a 

renda gerada pelo turismo pode ser mais relevante naquelas menos desenvolvidas e que não 
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apresentam a mesma diversidade de atividades produtivas. Assim, a diminuição de 

desigualdades regionais de renda é um dos significativos benefícios do turismo (Rabahy, 2020). 

O turismo se destacou nas discussões sobre o desenvolvimento rural em diversos países 

no começo dos anos 90, período em que se intensifica o fenômeno da pluriatividade no meio 

rural, além do crescente interesse dos agentes turísticos e da população urbana pelo ambiente 

rural e suas peculiaridades. Devido à saturação de destinos turísticos "clássicos" (modelo de sol 

e praia), à segmentação dos mercados sob o regime de acumulação flexível de capital, e às 

intenções economicistas e expansionistas do setor turístico, a partir dos anos 90, o turismo 

começa a ser ideologicamente dividido em turismo convencional/massificado e turismo 

alternativo/sustentável (Candiotto, 2010). 

Entre as ñmodalidadesò tur²sticas consideradas alternativas, destacam-se o ecoturismo 

e o turismo rural, pois ambos pressupõem, teoricamente, que haja uma valorização dos espaços 

ñnaturaisò e ruralizados (material e simbolicamente). Essa valorização conduziria a um 

aproveitamento dos recursos naturais, dos objetos técnicos já instalados, e do saber-fazer local. 

Além disso, o turismo rural tenderia a ser um turismo mais simples, individualizado, de base 

local, e, portanto, não levaria a grandes mudanças na configuração da paisagem rural 

(Candiotto, 2010).  Assim, o turismo rural ñexerce uma ação de elo entre os diferentes serviços 

e produtos específicos do território [...]ò (Cazella et al., 2019, p. 67).  

Souza e Farias (2023) aplicaram as noções do enfoque da Cesta de Bens e Serviços 

Territoriais objetivando identificar os recursos latentes no município de Mesquita-RJ, 

explorando-se suas potencialidades em torno do Turismo de Base Comunitária. Nesta pesquisa, 

as autoras perceberam que o município analisado possui recursos sendo ativados por seus atores 

territoriais, a exemplo da produção de polpas de frutas por agricultores familiares e o turismo 

religioso praticado no Monte Guararapes (Horebe). Além disso, o estudo mostrou que a região 

examinada possui sua paisagem natural como um atributo com possibilidade de ser valorizado 

(Souza; Farias, 2023).  

Já o estudo de Marafon e Ribeiro (2006) examinou o papel do turismo rural no processo 

de geração de renda para a agricultura familiar no estado do Rio de Janeiro. Os autores ressaltam 

as atividades ligadas ao turismo rural, caracterizado pela expansão de hotéis rurais, spas, 

pousadas e casas de segunda residência. A expansão dessas atividades permitiu que os 

agricultores familiares atuassem em atividades não agrícolas, resultando assim no crescimento 

da renda familiar. No entanto, esse processo acontece nas regiões próximas aos eixos de 

urbanização e perto da região metropolitana do Rio de Janeiro. Nas regiões mais distantes, os 
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agricultores familiares ainda dependem da renda da agricultura, lidando com diversos desafios 

para a execução de suas tarefas. 

Reis e Vavassori (2013) examinaram as perspectivas e desafios do turismo rural no 

município de Blumenau-SC, com base na análise de famílias que recebem turistas em suas 

residências. Os achados deste estudo indicaram um alto grau de satisfação com a atividade, 

particularmente pela chance de promover novas vivências, reforçar laços sociais e apreciar a 

diversidade cultural e natural. Notou-se que a maior parte das famílias produz e comercializa 

produtos da culinária colonial, mora em residências com arquitetura típica alemã e acredita ser 

relevante a valorização do ambiente rural junto às comunidades urbanas. 

Na Tese de doutorado de Zanchi (2019) o objetivo foi analisar como a agência de 

agricultores familiares constrói os sentidos e as dinâmicas de ressignificação do alimento, 

ofertado em empreendimentos de turismo rural que integram a Rota Germânica de Rio Pardinho 

e o Roteiro Caminhos da Imigração, nos municípios de Santa Cruz do Sul e Sinimbu, no estado 

do RS. Na agricultura de base familiar, na área do Vale do Rio Pardo, o alimento vem 

desempenhando um papel crucial como atração nas rotas de turismo rural. Ao converter 

alimentos em atrativos turísticos, as famílias demonstram sua agência, ou seja, sua habilidade 

de saber e agir, resgatando conhecimentos passados de geração em geração. Esta prática tem 

sido implementada pelas famílias que escolhem o turismo rural como tática para diversificar as 

atividades em suas propriedades. 

O estudo de Sant'Anna e Fratucci (2024) abordou três tópicos que demonstram como o 

vínculo dos habitantes com o local se manifesta na elaboração de experiências turísticas em 

percursos rurais. No primeiro, foram examinados elementos da identidade de lugar e da 

dependência de lugar como inspiração para a elaboração de experiências turísticas, 

incorporando significados e sensações do dia a dia no produto turístico. No segundo, os autores 

notaram o anseio de proporcionar experiências turísticas genuínas nas narrativas acerca da 

história, cultura e proteção do patrimônio. No último tema abordado, o turismo foi percebido 

como um impulsionador de diversas expectativas futuras que revelam afetividade e 

transformações pessoais e espaciais. 

No estudo de Capellesso (2024), o foco foi o turismo enquanto componente de uma 

Cesta de Bens e Serviços Territoriais no extremo oeste catarinense. O objetivo da pesquisa foi 

analisar em que medida os atores da região examinada estão construindo articulações para 

valorizar produtos e serviços turísticos em ambiente rural. Com este propósito, o estudo 

mostrou que o turismo é uma das ferramentas de valorização dos recursos territoriais e, para 

isso, depende da construção de confiança e cooperação entre diferentes atores do território.  
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Além do estudo de Capellesso (2024), outros estudos citam o papel central da 

governança na construção da Cesta de Bens e Serviços Territoriais. A revisão bibliográfica de 

Desconsi (2022) evidenciou que há muito mais documentos e menções em trabalhos 

acad°micos sobre como ñdeveria serò realizada a forma­«o dos atores da Cesta, com orienta­»es 

e procedimentos metodológicos a partir de diferentes enfoques, do que o registro sobre 

experiências inovadoras em curso nos territórios. Ou seja, o debate concentra-se mais no campo 

teórico do que no empírico. 

Alguns estudos, como o de Yildirim et al. (2023), apontam a governança policêntrica, 

de Ostrom (1990) como um referencial teórico a ser considerado no estudo da Cesta de Bens e 

Serviços Territoriais. Segundo Ostrom (1990), o policentrismo se caracteriza como um sistema 

de governança fundamentado na gestão coletiva dos recursos de uso comum em diferentes 

escalas de interações entre os atores envolvidos, especialmente, em relação ao enfrentamento 

de desafios globais como a mudança climática. 

Como a especificação de recursos territoriais é elemento central da Cesta de Bens e 

Serviços Territoriais, representa uma ação criativa e inovadora que, para lograr sucesso, 

depende da implantação de um sistema de governança territorial multiatores (Medeiros; 

Sablayrolles; Cazella, 2021). Neste sentido, não é raro encontrar territórios bem servidos de 

recursos territoriais específicos, mas que desperdiçam esse potencial pela carência ou 

fragilidade na atuação coordenada de seus atores. Por representar, em muitos casos, um 

elemento frágil na coordenação de atores que atuam na implantação da Cesta, faz-se preciso 

compreender, de melhor forma, a configuração do sistema de governança territorial (Cazella et 

al., 2020). 

 O estudo de Roque et al. (2024) apontou que grande parte dos estudos enfatiza a 

importância de adequar a metodologia de origem francesa à realidade brasileira, considerando 

desafios como a incorporação de atores sociais historicamente excluídos das principais redes 

sociotécnicas e a implementação de arranjos de governança alinhados à abordagem da Cesta de 

Bens e Serviços Territoriais, apoiados por investimentos em educação e ciência. Os autores 

também destacaram o papel estratégico da capacitação dos agentes de desenvolvimento, assim 

como a atuação das universidades e de outras instituições enraizadas no território, no estímulo 

a ações coletivas voltadas à promoção do Desenvolvimento Territorial Sustentável. 

 Por sua relevância na articulação de atores que perspectivam a valorização dos recursos 

específicos do território, a próxima subseção aborda a governança territorial, destacando as 

compreensões sobre o conceito e a Governança Colaborativa como uma abordagem teórica 

apropriada ao estudo da coordenação entre atores privados, associativos e públicos. 
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2.2.2 Governança territorial  

 

Como a especificação de recursos territoriais é elemento central da Cesta de Bens e 

Serviços Territoriais, representa uma ação criativa e inovadora que, para lograr sucesso, 

depende da implantação de um sistema de governança territorial multiatores (Medeiros; 

Sablayrolles; Cazella, 2021). Sendo assim, a governança é abordada como um dos elementos 

fundamentais da Cesta de Bens e Serviços Territoriais. Por isso, esta seção se propõe a 

apresentar uma breve contextualização do conceito de governança e, de forma destacada, da 

Governança Colaborativa. 

 Existe, no meio acadêmico e nos policy-makers, uma identificação cada vez maior da 

importância de uma efetiva governança para a concepção de um desenvolvimento econômico, 

social e ambiental em âmbito regional. Neste sentido, Governança é um conceito generalizado, 

e, por isso, é frequentemente difuso. Pode ser aplicado tanto relacionado a métodos de gestão 

empresarial (governança corporativa) quanto a estratégias de preservação do meio ambiente 

(governança ambiental) ou ainda relacionado a formas de gestão pública, combate ao suborno 

e à corrupção de funcionários públicos (governança pública). Não bastasse seu caráter difuso, 

o conceito de governança tem como ponto de partida a busca do aperfeiçoamento do 

comportamento das pessoas e da gestão das instituições (Marques; Alves, 2010; Alves, 2001).  

A expressão governança surge de estudos sobre o universo empresarial. Ronald Coase, 

em 1937, publicou um artigo chamado "The Nature of the Firm", o qual não gerou grandes 

discussões, mas foi retomado por Oliver Williamson nos anos 70. Desde então, o termo 

governança ganhou destaque e passou a ser usado para se referir aos mecanismos operacionais 

da empresa para realizar coordenações efetivas. Isso inclui os protocolos internos, quando a 

empresa cria suas redes, e questiona as hierarquias internas, contratos e normas quando ela 

aceita a terceirização. Posteriormente, o termo foi transposto do universo empresarial para o 

universo do poder e das instituições (Dallabrida; Becker, 2003).  

Assim sendo, uma das definições mais empregadas do termo governança foi concebida 

pelo Banco Mundial, em sua cartilha intitulada Governance and Development (1992). Neste 

documento, a governança é referida como o poder exercido na administração de recursos sociais 

e econômicos visando construir estratégias para o desenvolvimento de um país (World Bank 

Group, 1992).  

Ostrom (1990) considera a governança como uma dimensão de normas e regras 

determinadas em conjunto, destinadas a regular o comportamento individual e de grupo. Seus 
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estudos são representativos, especialmente no âmbito da governança de recursos de propriedade 

comum (commons).  

Para Torfing et al. (2012), o termo governança é utilizado para nos referirmos a 

tentativas coletivas de orientar a sociedade e a economia de acordo com objetivos e normas 

comuns sujeitos a negociação contínua. 

 No entendimento de Coppedge (1995), o termo governance (governança) versa sobre as 

relações entre os atores sociais. Essas relações entre tais atores são geridas por normas e 

procedimentos que necessitam serem institucionalizados, ou seja, serem aceitos e reconhecidos 

por todos. Portanto, a governança se encontra ligada à governabilidade. 

Como definição básica, pode-se considerar que a governança se refere às regras e formas 

que orientam a tomada de decisão coletiva. O fato de o foco estar na tomada de decisão no 

coletivo implica que a governança não se trata de um indivíduo tomando uma decisão, mas sim 

de grupos de indivíduos, organizações ou sistemas de organizações tomando decisões (Stoker, 

2004, p. 3). 

No campo do desenvolvimento regional, o conceito de governança se aplica na escala 

geográfica referente ao território em que os atores se articulam para construir estratégias de 

desenvolvimento. De acordo com Pecqueur (2001), a governança territorial caracteriza-se como 

um processo essencialmente dinâmico que visa a formulação e resolução de problemas inéditos. 

Segundo este pesquisador, essa coordenação, que une os atores, permite revelar recursos 

latentes e levar a uma criação em rede de valor materializado pela Renda de Qualidade 

Territorial. 

O papel da governança na construção da CBST sucede, entre outras atribuições, na 

democratização da Renda de Qualidade Territorial. Neste sentido, os atores que compõem a 

governança se defrontam com o desafio de constituir uma Cesta acessível aos consumidores 

locais, não atrelando a RQT exclusivamente ao aumento dos preços dos produtos e serviços, 

mas também à elevação do volume de vendas pela ampliação do acesso dos consumidores a 

estes produtos e serviços, com a consequente redução dos preços de venda (Cazella et al., 2020). 

Portanto, a governança do território se torna fator decisivo na construção de estratégias 

de desenvolvimento regional. Não é diferente no caso da Cesta de Bens e Serviços, onde o 

sistema de governança se coloca como elemento indispensável na construção de estratégias de 

valorização dos produtos e serviços típicos de um território. Neste sentido, os estudos sobre a 

participação de diferentes atores territoriais na conformação de um sistema de governança 

territorial apontam para o enfoque teórico da Governança Colaborativa. 
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A Governança Colaborativa é uma sucessora da administração pública tradicional (ou 

seja, a burocracia weberiana que fornece políticas e serviços) e da Nova Gestão Pública (ou 

seja, tornar o governo mais empresarial e trazer o mercado). Deste modo, a Governança 

Colaborativa se distingue por uma mudança na política e na prestação de serviços, afastando-

se de cenários centrados no governo ou no mercado para cenários nos quais os atores públicos, 

privados sem fins lucrativos e empresariais privados estão envolvidos e são responsabilizados 

conjuntamente pela formulação de políticas e prestação de serviços, e nos quais os atores 

privados são considerados no aspecto mais amplo possível (empresas, grupos de interesse, 

organizações voluntárias, cidadãos) (Voets et al., 2021). 

Portanto, em vez de lidar com atores privados por meio de terceirização e lógica 

econômica ou de consumo, como é o caso da Nova Gestão Pública, a era da Governança 

Colaborativa implica tomada de decisão conjunta, implementação e responsabilização 

compartilhada entre atores públicos, privados e sem fins lucrativos (Emerson; Nabatchi, 2015). 

Nesta concepção, a Governança Colaborativa é um conceito no qual diferentes correntes de 

literatura se juntam. Grande parte do trabalho que sustenta a Governança Colaborativa não usou 

o termo em si, mas se baseou na literatura inicial sobre relações e alianças interorganizacionais, 

economia política e redes (Voets et al., 2021).  

Emerson e Nabatchi traçaram o primeiro uso do termo ñGovernança Colaborativaò em 

1978, na literatura educacional que discutia novas formas de ensino. No entanto, Voets et al. 

(2021) esclarecem que as raízes do conceito de Governança Colaborativa são bem mais antigas 

a esta data, surgindo nos debates da sociologia organizacional, que buscava explorar as 

interações estratégicas entre organizações e os sistemas sociais pelos quais essas interações 

eram governadas, ciência política, onde o interesse na dispersão de poder em sistemas 

pluralistas e elitistas (Dahl, 1961) cresceu para a análise da distribuição desigual de poder 

dentro de relacionamentos interorganizacionais.  

No campo da administração e gestão pública, isso se traduziu em pesquisas sobre como 

os governos resolveram problemas (ou deixaram de fazê-lo) em organizações e níveis, e como 

essas redes são governadas. Desta forma, a Governança Colaborativa pode ser considerada um 

subconjunto dessa literatura mais ampla sobre redes e coordenação interorganizacional (Kickert 

et al., 1997). 

De acordo com Bingham (2010) e Purdy (2012), a Governança Colaborativa nasce como 

proposta emergente em substituição às abordagens tradicionais que priorizam a mera 

participação formal, incluindo os sistemas de governança pública. Desenvolveu-se como uma 

alternativa ao contraditório do pluralismo de grupos de interesse e às falhas de 
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responsabilização do gerencialismo (especialmente quando a autoridade dos especialistas é 

desafiada). Desta forma, na Governança Colaborativa são mais importantes os valores 

construídos e as trocas entre os atores envolvidos do que a simples contabilização das atividades 

(Bryson; Crosby; Stone, 2015). 

Para Ansell e Gash (2008) a Governança Colaborativa pode ser entendida como um 

arranjo de governança onde uma ou mais agências públicas envolvem diretamente partes 

interessadas não estatais em um processo de tomada de decisão coletiva que é formal, orientado 

para o consenso e deliberativo e que visa fazer ou implementar políticas públicas ou gerenciar 

programas ou ativos públicos. Nesse modelo de governança, o Estado não se sobrepõe aos 

demais atores parceiros, mas se coloca em um mesmo nível, em uma estrutura de diálogo e 

construção conjunta de decisões. Mesmo assim, fica claro, nesta definição, que as organizações 

públicas agem como instigadoras da colaboração e, portanto, ainda estão de certa forma ñna 

lideran­aò e t°m uma responsabilidade especial (Ansell; Gash, 2008).   

A Governança Colaborativa e a parceria público-privada também podem, às vezes, se 

referir ao mesmo fenômeno. As parcerias público-privadas normalmente requerem colaboração 

para funcionar, mas seu objetivo é frequentemente alcançar a coordenação em vez de alcançar 

a tomada de decisões por consenso. Uma parceria público-privada pode representar 

simplesmente um acordo entre atores públicos e privados para fornecer determinados serviços 

ou executar determinadas tarefas. A tomada de decisão é, portanto, secundária à definição de 

parceria público-privada. Em contraste, a institucionalização de um processo de tomada de 

decisão coletiva é central para a definição de governança colaborativa (Ansell; Gash, 2008).  

Os mesmos autores salientam que a definição de Governança Colaborativa enfatiza seis 

critérios importantes: (1) o fórum é iniciado por agências ou instituições públicas; (2) os 

participantes do fórum incluem intervenientes não estatais; (3) os participantes envolvem-se 

diretamente na tomada de decis»es e n«o s«o meramente ñconsultadosò pelos ·rg«os p¼blicos; 

(4) o fórum é formalmente organizado e se reúne coletivamente; (5) o fórum visa tomar decisões 

por consenso (mesmo que o consenso não seja alcançado na prática) e (6) o foco da colaboração 

está nas políticas públicas ou na gestão pública (Ansell; Gash, 2008).  

Com base em uma meta-análise de 137 estudos de Governança Colaborativa em várias 

áreas, Ansell e Gash (2008) objetivaram identificar as condições contingentes que facilitam ou 

desencorajam a colaboração bem-sucedida. Os autores acreditam que essa abordagem de 

ñconting°nciaò seja ¼til tanto para os profissionais que podem estar considerando a adoção de 

uma estratégia colaborativa, quanto para os acadêmicos que projetam pesquisas futuras. Como 

resultado desta pesquisa, os referidos autores elencaram as variáveis críticas do processo de 
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governança colaborativa, o qual se traduz em um ciclo de diálogo, negociações, confiança, 

comprometimento, entendimento compartilhado e avalia­«o que pode levar a ñresultados 

intermedi§riosò que estabelecem a base para os resultados finais, apresentados na Figura 4.  

 

Figura 4 - Processo de Governança Colaborativa 

 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Ansell e Gash (2008, p. 550).   

 

As condições iniciais estabelecem o nível básico de confiança, conflito e capital social 

que se tornam recursos ou responsabilidades durante a colaboração. O desenho institucional 

estabelece as regras básicas sob as quais a colaboração ocorre. E a liderança fornece mediação 

e facilitação essenciais para o processo colaborativo. O processo colaborativo em si é altamente 

iterativo e não linear e, desta forma, é representado de forma simplificada como um ciclo 

(Ansell; Gash, 2008).  

O modelo exposto na Figura 4 fornece, segundo Ansell e Gash (2008), uma base para 

testes empíricos e elaboração de teorias. Para estes autores, pesquisadores podem usar essa 

estrutura para identificar os principais desafios e limitações de uma estratégia colaborativa. 

Além disso, o modelo apresentado pode ser tratado como uma hipótese que pode ser avaliada 
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usando um desenho quase experimental. Os autores apontam ainda que a pesquisa de estudo de 

caso sobre construção de confiança, desenvolvimento de entendimento compartilhado e 

formação de compromisso seria particularmente valiosa. 

Enquanto Ansell e Gash tentaram ser um tanto limitantes em sua definição, Emerson, 

Nabatchi e Balogh (2012) expandiram a definição para captar mais atores, estruturas e 

processos. Para estes autores, Governança Colaborativa se refere aos processos e estruturas de 

tomada de decisão e gestão de políticas públicas que envolvem pessoas através dos limites de 

agências públicas, níveis de governo e/ou esferas pública, privada e cível para realizar um 

propósito público que não poderia ser alcançado de outra forma. Desta forma, os autores 

elaboraram uma estrutura integrativa para a Governança Colaborativa, representada na Figura 

5. O objetivo destes pesquisadores foi desenvolver uma estrutura útil para a governança 

colaborativa que permitisse compreender, desenvolver e testar teorias. Os autores focam 

principalmente em organizações públicas como colaboradoras, mas observam o provável 

envolvimento de atores de outros setores.  

 

Figura 5 - Governança Colaborativa Integrativa 

 
Fonte: Emerson; Nabatchi, Balogh, (2012, p.6). 
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A estrutura de Governança Colaborativa proposta por Emerson, Nabatchi e Balogh 

(2012) e retomada por Emerson e Nabatchi (2015) é dinâmica, começando pelo contexto do 

sistema e pelos drivers nos quais um regime colaborativo está situado e se desenvolve, 

observando o processo de interação dentro do regime denominado ñdinâmica de colaboraçãoò 

e prestando atenção às ações, resultados e, finalmente, adaptações que surgem dele. É 

apresentada como uma estrutura geral que pode ser aplicada a análises em diferentes escalas, 

em diferentes arenas políticas e vários níveis de complexidade.  

Com uma base sólida em observações empíricas sustentadas de colaborações 

intersetoriais, a estrutura de Bryson, Crosby e Stone (2015) levou em consideração as realidades 

comuns de poder e autoridade, enfatizando o potencial de conflito e tensão, e o papel importante 

que a responsabilização desempenha. Seu modelo de Governança Colaborativa repercutiu 

componentes encontrados no trabalho de Ansell e Gash (2008) e Emerson e Nabatchi (2015). 

Os autores também trouxeram à tona as importantes condições antecedentes gerais que podem 

fornecer incentivos ou que podem ajudar a revelar se a colaboração é a melhor abordagem. 

Bryson, Crosby e Stone (2015) também adotaram uma visão dinâmica. Para eles, é fundamental 

definir condições iniciais, motivadores e mecanismos de ligação para fazer a colaboração 

acontecer.  

Desta forma, Bryson, Crosby e Stone (2015) apontaram os principais desafios de 

processo e estruturação para fazer a colaboração funcionar, e enfatizaram a importância da 

liderança, governança e capacidade e competências para fazê-lo, mas também apontaram para 

a importância de conflitos e tensões que podem resultar de desequilíbrios de poder, lógicas 

diferentes e coisas do tipo. Finalmente, eles também colocaram o foco no componente final, em 

termos de resultados, mas ampliaram esse ponto para questões de responsabilização. Seu foco 

explícito em conflitos e tensões, bem como a questão da responsabilização por (a falta de) 

resultados, podem ser considerados dois principais ñnovosò componentes conceituais. 

Num sentido lato, a governação colaborativa, juntamente com uma série de conceitos 

semelhantes, tais como gestão pública colaborativa, tomada de decisão colaborativa e 

governação em rede, pode ser entendida como um acordo de governo onde múltiplas partes 

interessadas trabalham em conjunto com base num consenso deliberativo (Qi; Ran, 2023).  

Nas últimas décadas, o conceito de Governança Colaborativa recebeu muito mais 

atenção, em parte devido ao desejo de alavancar parcerias dentro e entre setores para fornecer 

bens e serviços públicos (Voets et al., 2021). Por conseguinte, é possível afirmar que a 

Governança Colaborativa, como se tornou conhecida, reúne as partes interessadas 
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(stakeholders) em fóruns coletivos para se empenharem na tomada de decisões orientadas para 

o consenso (Bartz; Turcato; Baggio, 2019).    

 Deste modo, a Governança Colaborativa caracteriza-se pela soma de processos que 

buscam compartilhar o poder na tomada de decisões com os stakeholders para desenvolver 

recomendações compartilhadas para soluções eficazes e duradouras para problemas públicos. 

Portanto, os processos de governança colaborativa, tais como mesas redondas multissetoriais, 

processos de resolução de pleitos, conselhos consultivos comunitários e negociações 

regulamentares, reúnem organizações dos setores governamental, empresarial e sem fins 

lucrativos para colaborar em problemas de interesse mútuo (Leach, 2006; Purdy, 2012).  

A escala é uma questão importante, mas amplamente negligenciada, na Governança 

Colaborativa. Para além das literaturas sobre geografia e governança ambiental, a literatura 

geral sobre governação raramente utiliza o conceito de escala. Existe, evidentemente, uma 

extensa literatura sobre ñgovernan­a multin²velò, mas esta literatura n«o aborda diretamente a 

ideia de escala (Ansell; Torfing, 2015). 

Para isso, Ansell e Torfing (2015) trataram de investigar as dimensões escalares da 

governança colaborativa e explorar os desafios de operar numa única escala, entre escalas ou 

em múltiplas escalas e de mover-se entre escalas. Os autores apontam que, geralmente, a 

expectativa é que à medida que a escala aumenta, também aumentarão os desafios da 

Governança Colaborativa. Os custos de transação, a heterogeneidade e a aprendizagem social 

baseada na confiança estão no centro destes desafios de escala.  

Pereira (2013) acredita que, para alcançar seus propósitos, a Governança Colaborativa 

deve estar ancorada em territórios concretos (privilegiando a escala sub-regional), para lhe 

conferir solidez e perenidade, e não associada a programas financeiros com tempo de vigência 

limitado. 

Ansell et al. (2020) desenvolveram, avaliaram empiricamente e revisaram um quadro 

teórico para compreender a inclusão de atores em arranjos de Governança Colaborativa. Os 

autores destacaram que os incentivos, a interdependência mútua e a confiança são pré-

condições importantes para a inclusão, mas que a gestão ativa da inclusão também é muito 

importante. O estudo também levantou a hipótese de que a inclusão é estratégica, com a 

ñativa­«o seletivaò dos participantes dependendo de escolhas funcionais e pragm§ticas. 

Percebe-se, assim, que a construção da CBST implica em um esforço adicional dos 

atores locais na constituição de um sistema de governança territorial. Tal sistema tem a 

especificidade de se tratar de um processo de coordenação de atores de naturezas diferentes, 

além de estar relacionado à construção da territorialidade a partir de recursos específicos. Essa 
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forma de governança se destina, portanto, a uma situação mista, que combina proximidade 

geográfica e atores institucionais (Leloup; Moyart; Pecqueur, 2005). 

Deste modo, considerando o referencial teórico da Governança Colaborativa, nota-se a 

interface com o enfoque da Cesta de Bens e Serviços Territoriais. Neste sentido, a Governança 

Colaborativa contribui com os estudos da Cesta de Bens e Serviços Territoriais ao enfatizar a 

implementação de processos participativos formais (conselhos, fóruns, redes), a resolução de 

conflitos entre atores e instituições participantes do processo de governança, atribuir o poder e 

a responsabilidade de forma compartilhada entre atores públicos, privados e sem fins lucrativos, 

assim como orientar e qualificar a coordenação entre atores territoriais. Em síntese, a 

Governança Colaborativa se apresenta como um processo apropriado na coordenação de atores 

públicos e privados que cooperam para a construção da Cesta de Bens e Serviços Territoriais.  
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3 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

 Este capítulo apresenta os procedimentos metodológicos da pesquisa, que incluem a 

concepção filosófica, a classificação segundo a abordagem e os objetivos, a estratégia de 

pesquisa, a unidade de análise e os procedimentos de coleta, análise e interpretação dos dados.  

 

3.1 CONCEPÇÃO FILOSÓFICA DA PESQUISA 

 

 Inicia-se a seção de procedimentos metodológicos detalhando a concepção filosófica 

que norteou a pesquisa. A escolha do paradigma filosófico considerou o tema de pesquisa, bem 

como os apontamentos de pesquisadores do desenvolvimento, em especial daqueles que se 

dedicam ao estudo do desenvolvimento regional e territorial. 

De acordo com Lima (2024) o objeto de estudo da Ciência do Desenvolvimento 

Regional deve avan­ar para al®m da perspectiva do ñespa­o regionalò, incorporando elementos 

da abordagem territorial do desenvolvimento, como as relações de poder, o pertencimento e 

outras. Nesta linha, o autor, ao defender uma ñCi°ncia do Desenvolvimento Regionalò, ressalta 

que esta Ciência não está imune às regras aplicadas às Ciências Sociais Aplicadas no objetivo 

de analisar e interpretar os fenômenos que, neste caso, ocorrem em escala regional. O mesmo 

autor aponta que a Ciência do Desenvolvimento Regional rejeita crenças e mitos, devendo estar 

apoiada em evidências passíveis de verificação, percepção e fundamentação. 

 Para Pecqueur (2024) as recentes crises climáticas e geopolíticas, assim como crises 

financeiras e sanitárias, convidam os pesquisadores a abordarem de forma crítica o modelo 

dominante de desenvolvimento, a saber, o sistema capitalista. O autor lembra que o capitalismo 

apresenta forte resiliência pela capacidade de se reproduzir e transformar, porém, para tanto, 

provoca grandes crises econômicas, sociais e ambientais.   

Outros pesquisadores, como Niederle, Schubert e Schneider (2014) mostraram que, 

conforme os pressupostos da sociologia econômica, todos os mercados são construções sociais 

edificadas pelas ñm«os vis²veisò dos atores e organizações. Assim, estes autores sugerem que 

estudos futuros que investiguem a análise e descrição das formas de ser e operar dos mercados 

construídos socialmente não pode prescindir de uma perspectiva crítica. Nesta lógica se insere 

a construção da Cesta de Bens e Serviços Territoriais, em um processo que propõem a 

participação dos atores locais na especificação de recursos específicos e sua metamorfose em 

ativos territoriais (Cazella et al., 2020).  
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 Portanto, a pesquisa do desenvolvimento em escala regional, sobretudo com abordagem 

territorial, coaduna com a concepção filosófica do Realismo Crítico. Para Vandenberghe (2014) 

o Realismo Crítico nasce nos estudos de Roy Bhaskar (1978, 1986) e consegue combinar e 

conciliar o realismo ontológico, o relativismo epistemológico e a racionalidade crítica. Em 

relação à outras concepções filosóficas, como o positivismo e o construcionismo social, o 

realismo crítico pode abarcar uma gama maior de disciplinas e métodos, principalmente 

qualitativos, como estudo de caso e pesquisa participante, podendo também contar com a 

triangulação de dados quali e quantitativos que se ajustem ao objeto investigado (Leão et al., 

2009). 

Bhaskar (1989) argumenta que só seremos capazes de compreender o que se passa no 

mundo social se compreendermos as estruturas sociais que deram origem aos fenômenos que 

tentamos compreender. O autor escreve que podemos identificar o que não vemos por meio dos 

processos práticos e teóricos das ciências sociais. A investigação realista crítica centra-se, 

portanto, em fornecer uma explicação para eventos organizacionais observáveis, procurando as 

causas e mecanismos subjacentes por meio dos quais as estruturas sociais profundas moldam a 

vida organizacional quotidiana. 

Para melhor entendimento do realismo crítico enquanto concepção filosófica de 

pesquisa, apresenta-se o Quadro 5. 

 

Quadro 5 - Pressupostos filosóficos e metodológicos do Realismo Crítico 

Realismo Crítico 

Ontologia Ontologia estruturada e em três níveis. Empírico: o que é diretamente 

observado ou experimentado. Atual: eventos que acontecem, 

independentemente de serem observados. Real: os mecanismos e estruturas 

que produzem os eventos 

Epistemologia Relativismo epistemológico: abordagem (ligeiramente) subjetivista do 

conhecimento. Reconhece que o conhecimento está historicamente situado 

(em outras palavras, é um produto do seu tempo e é específico dele) e que os 

fatos sociais são construções sociais acordadas pelas pessoas e que refletem 

as relações de poder, em vez de existirem de forma independente.  Isto implica 

que as noções realistas críticas de causalidade não podem ser reduzidas a 

correlações estatísticas e métodos quantitativos, e que uma gama de métodos 

é aceitável 

Axiologia Pesquisador é objetivo, reconhece e tenta minimizar preconceitos e erros por 

visões de mundo, experiência cultural e educação 

Lógica para geração de teoria Inferência Abdutiva 

Metodologia Interdisciplinar e reflexiva, adotando uma gama de métodos e tipos de dados 

para se adequar ao assunto. Rejeita, portanto, ñreceitasò metodol·gicas, 

priorizando a estratégia metodológica mais adequada ao objeto de estudo e 

problema de pesquisa 

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de Prado et al. (2019) e Bhaskar (1978). 
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Como observado no Quadro 5, a filosofia do Realismo Crítico adota a abdução como 

lógica para o desenvolvimento da pesquisa. Influenciado pelas ideias de Aristóteles e Kant, 

Peirce publicou, em 1878, seu estudo denominado ñDeduction, Induction and Hypothesisò, 

onde apresenta sua tese sobre uma nova forma de raciocínio lógico, até então denominado 

ñm®todo de hip·tesesò, para al®m dos raciocínios já conhecidos, a saber: a dedução e a indução. 

Mais tarde, tal raciocínio ficaria popularmente conhecido como inferência abdutiva, ou método 

abdutivo, sendo assim denominado sempre que referido.  

 

[...] deste modo, o fim da abdução é que suas consequências dedutivas possam ser 

testadas pela indução. Somente assim poderá qualquer aplicação ser feita do caráter 

antecipatório [da abdução]. E consequentemente a bondade da abdução, enquanto tal, 

consistirá dela ser de um tal caráter que suas consequências dedutíveis possam ser 

experimentalmente testadas [...] (Peirce, 1903, apud Silveira, 2011, p. 300).  

 

Os autores Saunders, Lewis e Thornhill (2016), argumentam que, como a dedução pura 

ou a indução pura são tão difíceis (ou mesmo impossíveis) de serem alcançadas, a maioria dos 

pesquisadores da área de gestão, na prática, usa pelo menos algum elemento de abdução. Estes 

autores também explicam que, uma abordagem abdutiva bem desenvolvida, provavelmente será 

sustentada pelo Pragmatismo, pelo Pós-modernismo e pelo Realismo Crítico. 

Na presente pesquisa, considera-se o pressuposto de que a Região Noroeste Colonial do 

Rio Grande do Sul compreende ações coletivas de atores territoriais envolvidos na ativação de 

recursos específicos, vinculados à história e cultura dos povos que colonizaram a região. Á luz 

da abordagem territorial do desenvolvimento, deduz-se que, as ações coletivas de ativação dos 

recursos específicos, contribuem para a construção da Cesta de Bens e Serviços Territoriais e o 

desenvolvimento sustentável da região. Em vista disso, são analisados os produtos, serviços e 

estruturas de governança que contribuem para a conformação da Cesta.  

 Portanto, a presente pesquisa apresenta uma lógica abdutiva, em que a explicação do 

fato problemático depende de um pressuposto, do qual se deduz consequências, as quais devem 

ser examinadas de maneira empírica. Assim, o método abdutivo caracteriza-se como uma forma 

de raciocínio lógico que objetiva explicar um fenômeno a partir de observações e evidências 

disponíveis (Faria, 2012).  

 

3.2 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA 

 

 Este item aborda a classificação da pesquisa em relação à sua abordagem e objetivos. 

Quanto à abordagem da investigação, a presente pesquisa classifica-se como qualitativa, por 
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enfocar a interpretação dos sentidos e significados atribuídos pelos participantes às suas 

experiências e práticas no processo de valorização dos recursos específicos da Região Noroeste 

Colonial do Rio Grande do Sul.  

A pesquisa qualitativa ocupa um espaço reconhecido entre as várias possibilidades de 

estudo dos fenômenos que envolvem os seres humanos e suas complexas relações sociais, 

estabelecidas em ambientes diversos. A principal vantagem da metodologia de abordagem 

qualitativa, em relação à quantitativa, está relacionada à profundidade e à abrangência, ou seja, 

o ñvalorò das evid°ncias que podem ser obtidas e trianguladas por meio de m¼ltiplas fontes, 

como grupos focais, entrevistas, observações, análise documental, permitindo ao pesquisador 

detalhes informais e relevantes que dificilmente podem ser alcançados com o enfoque 

quantitativo (Godoy, 1995).  

De acordo com Minayo (2012), os pesquisadores utilizam a pesquisa qualitativa menos 

preocupados com a generalização e as generalidades do assunto investigado, seu maior interesse 

é com o aprofundamento, a abrangência e a diversidade no processo de compreensão, seja de 

um grupo social, de uma organização, de uma instituição, de uma política ou de uma 

representação, colocando esses diferentes aspectos à luz das teorias que fundamentam suas 

indagações. 

Para Creswell J.W. e Creswell J.D. (2021), a pesquisa qualitativa é uma abordagem que 

objetiva explorar e entender o significado que os indivíduos ou os grupos atribuem a um 

problema social ou humano. Segundo estes autores, os pesquisadores que utilizam técnicas 

qualitativas apoiam uma maneira de encarar a pesquisa que valoriza o estilo indutivo, um foco 

no significado individual e na importância do relato da complexidade de uma situação.  

Diante do exposto, a presente pesquisa contempla a abordagem qualitativa, por buscar 

o aprofundamento na compreensão do fenômeno investigado. Para isso, a pesquisa conta com 

triangulação de técnicas de coleta de dados, buscando múltiplas fontes de evidências, aliadas 

ao diálogo com a abordagem territorial do desenvolvimento e, em especial, o enfoque da Cesta 

de Bens e Serviços Territoriais.  

Em relação aos objetivos, a presente pesquisa caracteriza-se como exploratória e 

descritiva. No entendimento de Vergara (2016) a investigação exploratória é realizada em área 

na qual há pouco conhecimento acumulado e sistematizado. Para Martins e Theóphilo (2006) 

estas pesquisas têm como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, com 

vistas a tomá-lo mais explícito ou construir hipóteses. O autor ainda salienta que estas pesquisas 

têm como objetivo fundamental o aprimoramento de ideias ou a descoberta de intuições. 
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Em relação à pesquisa descritiva, Vergara (2016) aponta que este tipo de investigação 

expõe características de determinada população ou de determinado fenômeno. A pesquisa 

descritiva exige do investigador uma série de informações sobre o que deseja pesquisar. Esse 

tipo de estudo pretende descrever os fatos e fenômenos de determinada realidade (Triviños, 

1987). 

As pesquisas descritivas têm como objetivo primordial à descrição das características 

de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre 

variáveis. Serão inúmeros os estudos que podem ser classificados sob este título e uma de suas 

características mais significativas estão na utilização de técnicas padronizadas de coleta de 

dados, tais como o questionário e a observação sistêmica (Martins; Theóphilo, 2006).  

Neste sentido, a fase exploratória da pesquisa compreende o estudo das características 

da Região Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul, assim como do referencial teórico e 

metodológico da Cesta de Bens e Serviços Territoriais, como forma de delimitar os objetivos 

da pesquisa e as categorias de análise. Por sua vez, a fase descritiva compreende a descrição 

das características do fenômeno em estudo, conforme as categorias de análise.   

 

3.3 ESTRATÉGIA DE PESQUISA 

 

Nesta pesquisa, o estudo de caso é a estratégia adotada. Uma de suas características é 

permitir a utilização de variadas técnicas de coleta de dados na investigação. Stake (2000) 

corrobora afirmando que o estudo de caso, como estratégia de pesquisa qualitativa, se 

caracteriza pelo interesse em casos individuais e não pelos métodos de investigação, os quais 

podem ser os mais variados, desde que atendam aos objetivos da pesquisa. 

De acordo com Yin (1984) o estudo de caso é uma pesquisa empírica que investiga um 

fenômeno contemporâneo (o caso) dentro de seu contexto da vida real, em situações onde as 

fronteiras entre o contexto e o fenômeno não são claramente evidentes, utilizando múltiplas 

fontes de evidência. Neste tipo de estudo, as principais questões de pesquisa s«o o ñcomo?ò ou 

ñpor qu°?ò. As etapas fundamentais de um estudo de caso podem ser melhor compreendidas 

por meio do Quadro 6. 

 

Quadro 6 - Etapas do estudo de caso 

Plano ¶ Identificar a situação relevante para a qual fazer um estudo de caso em 

detrimento de outros métodos de pesquisa 

¶ Compreender a definição em duas partes do estudo de caso 

¶ Tratar das preocupações tradicionais sobre a pesquisa de estudo de caso 

Design ¶ Definir a unidade de análise e os prováveis casos de estudo 



68 

 

¶ Desenvolver a teoria, as proposições e os assuntos relacionados para guiar o 

estudo de caso e generalizar os resultados 

¶ Identificar o projeto de estudo de caso (único ou múltiplo) 

¶ Testar o projeto em relação a quatro critérios para a manutenção da qualidade 

de um estudo de caso 

Preparação ¶ Ampliar as habilidades como pesquisador de estudo de caso 

¶ Treinar para o estudo de caso específico 

¶ Desenvolver o protocolo de estudo de caso 

¶ Selecionar o caso 

Coleta ¶ Considerar seis fontes de evidência: entrevistas, documentos, observação 

direta, observação participante, registros em arquivo e artefatos físicos 

¶ Triangular a evidência de diferentes fontes 

¶ Reunir os dados em um banco de dados 

¶ Manter um encadeamento de evidências 

Análise ¶ Organizar e exibir os dados de diferentes formas 

¶ Observar padrões, insights e conceitos promissores 

¶ Desenvolver uma estratégia analítica geral 

¶ Abordar de forma completa explicações e interpretações rivais 

Compartilhamento ¶ Definir o público, seja para composições escritas ou orais 

¶ Compor os materiais textuais e visuais 

¶ Apresentar evidências suficientes para o leitor alcançar suas próprias 

conclusões 

¶ Revisar e reescrever até estar bem feito 

Fonte: Elaborado pelo autor, com base em Yin (2015). 

 

Martins (2008, p. 11) afirma que ñmediante um mergulho profundo e exaustivo em um 

objeto delimitado, o estudo de caso possibilita a penetração em uma realidade social, não 

conseguida plenamente por um levantamento amostral e avaliação exclusivamente 

quantitativaò. 

Na compreensão de Merriam (1998), a característica definidora da pesquisa com estudo 

de caso é a delimitação do caso. Sua definição estabelece que o caso é um sistema limitado e 

integrado.  

Stake (2000) distingue três tipos de estudos de caso a partir de suas finalidades: 

intrínseco, coletivo e instrumental. No estudo de caso intrínseco o propósito é entender um 

fenômeno em particular, em seus aspectos intrínsecos. Já no estudo de caso coletivo o 

pesquisador estuda simultaneamente alguns casos para investigar um dado fenômeno. No 

estudo de caso instrumental, um caso particular é examinado para prover insights em um 

assunto ou para o refinamento da teoria.  

Se aproximando ao entendimento de Stake sobre o estudo de caso instrumental, Yin 

(2015) observa que o estudo de caso único pode contribuir para a formação do conhecimento e 

para confirmar, desafiar ou ampliar uma teoria ou hipótese. Para Yin (2015), o estudo de caso 

único é justificado quando o caso apresentar características decisivas, reveladoras ou peculiares. 

O autor lembra ainda que a seleção do caso deve estar relacionada a teoria empregada no estudo. 
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Deste modo, a presente pesquisa aproxima-se, em seus objetivos, ao estudo de caso do 

tipo instrumental (Stake, 2000) ou caso único (Yin, 2015), por pressupor que a Região Noroeste 

Colonial do Rio Grande do Sul compreende ações coletivas de atores territoriais envolvidos na 

ativação de recursos específicos vinculados a história e cultura dos povos que colonizaram a 

Região, conforme demonstra a Figura 6.  

 

Figura 6 - Modelo teórico do caso analisado 

 
Fonte: Elaborado pelo autor (2026).  

  

Deste modo, justifica-se a escolha do estudo de caso único como forma de examinar as 

particularidades da região analisada e a possibilidade de ampliar as discussões em torno do 

referencial teórico-metodológico da Cesta de Bens e Serviços Territoriais. 

 

3.3.1 Unidade de análise 

 

 Collis e Hussey (2005) informam que a utilização do estudo de caso como estratégia de 

pesquisa exclui a exigência de determinar o universo e a amostra. Estes autores apontam que, 

no estudo de caso, faz-se necessária a definição da unidade de análise. Uma unidade de análise 

é o componente (ou componentes, em pesquisas de múltiplos casos) aos quais o fenômeno que 

está sendo estudado e o problema de pesquisa se referem, e a respeito do qual se coletam e 

analisam os dados.  
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 Nesta pesquisa, a construção da Cesta de Bens e Serviços Territoriais se refere à região 

Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul, composta por onze municípios: Ajuricaba, Augusto 

Pestana, Bozano, Catuípe, Condor, Coronel Barros, Ijuí, Jóia, Nova Ramada, Panambi e 

Pejuçara, sendo esta a unidade de análise do estudo, conforme mostra a Figura 7. Assim, a 

pesquisa considera o territ·rio que Pecqueur (2005) classifica como ñdadoò, ou seja, ® a por­«o 

de espaço que é objeto da pesquisa, no qual postula-se o território como preexistente e analisa-

se o que nele acontece.  

 

Figura 7 - Municípios que integram o Corede Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul 

 
Fonte: Atlas Socioeconômico Rio Grande do Sul (2024).  

 

Os Coredes foram legalmente instituídos pela Lei nº 10.283, de 17 de outubro de 1994, 

e regulamentados pelo Decreto nº 35.764, de 28 de dezembro de 1994. Conforme estabelece a 

Lei, eles têm por objetivo: a) promoção do desenvolvimento regional harmônico e sustentável; 

b) integração dos recursos e das ações do Governo e da região; c) melhoria da qualidade de vida 

da população; d) distribuição equitativa da riqueza produzida; e) estímulo à permanência do 
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homem em sua região; f) preservação e a recuperação do meio ambiente (Corede Noroeste 

Colonial, 2023). 

Os Conselhos Regionais de Desenvolvimento, com as Constituições Federal e Estadual 

e regulamentações, se consolidaram como um dos mais amplos e principais espaços de 

organização das regiões para os enfrentamentos das desigualdades regionais e a promoção do 

desenvolvimento. Sua trajetória vem sendo construída desde 1991 e legalmente constituída em 

2008 nas 28 regiões do estado do RS (Corede Noroeste Colonial, 2023).  

Os onze municípios que compõem o Corede Noroeste Colonial também integram a 

Associação dos Municípios da Região do Planalto Médio (AMUPLAM), fundada em 28 de 

agosto de 1975. A AMUPLAM tem como missão promover a articulação e mobilização em 

defesa dos interesses dos municípios da região do planalto médio, assim como fortalecer o 

desenvolvimento regional e a movimentação municipalista (AMUPLAM, 2024). Desta forma, 

nota-se a diferença na denominação das entidades, cujas se referem ao agrupamento dos 

mesmos municípios. Enquanto a denominação do Corede se refere à uma característica histórica 

de povoamento do território (colônias), a denominação da AMUPLAM tem cunho fisiográfico 

(planalto médio), embora ambas as entidades compartilhem do objetivo de desenvolvimento 

regional.  

Estas dinâmicas permitiram maior autonomia aos municípios, com a ruptura do desenho 

tradicional das políticas públicas, com a implementação de políticas sociais de base em virtude 

das quais as comunidades locais se mobilizaram para atuar como parceiros de mecanismos de 

gestão democrática e participativa no âmbito local, em torno da discussão pública de questões 

específicas (Allebrandt et al., 2011).  

Deste modo, a dinâmica de agrupamento dos municípios que integram os Coredes 

dialoga com a perspectiva de territ·rio ñconstru²doò que, conforme Pecqueur (2005) ® o 

resultado de um processo de construção pelos atores, que buscam valorizar recursos territoriais 

específicos. O território não é postulado, é constatado a posteriori, diferenciando-se da 

perspectiva de territ·rio ñdadoò, a qual corresponde, segundo o autor, a por­«o de espa­o que 

é objeto da observação, postula-se o território como pré-existente e analisa-se o que nele 

acontece. Trata-se, geralmente, do território institucional: o município, a região imediata, a 

região intermediária, etc.  

Alguns aspectos geográficos da Região Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul são 

destacados por Trennepohl e Macagnan (2008). 

 

Cerca de um ter­o do territ·rio da regi«o ® composto pelo bioma ñPampaò, com 

campos de estepes e savanas. Inicialmente utilizadas para a pecuária extensiva, estas 
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áreas apresentam solos profundos, bem drenados, bastante ácidos e de baixa 

fertilidade, sendo comum a existência de toxidez por alumínio. Tais características, 

associadas ao relevo suave, as tornam de boa aptidão agrícola, desde que corrigida a 

fertilidade química. Com o processo de modernização da agropecuária estas áreas 

foram transformadas em grandes lavouras mecanizadas para o cultivo de trigo, soja e 

milho. A disponibilidade de insumos químicos (fertilizantes e agrotóxicos) e da 

maquinaria moderna possibilitou o desenvolvimento de empresas rurais de grande 

porte especializadas na produção de grãos, em substituição à pecuária extensiva 

(Trennepohl; Macagnan, 2008, p. 200).  

 

A ocupação da Região Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul deu-se em um contexto 

político e econômico representado pela Abolição da Escravatura (1888) e pela Proclamação da 

República (1989), que possibilitou a remoção dos entraves burocráticos e a criação de 

mecanismos legais (Serviço de Terras e Colonização) e logísticos (linha férrea até Cruz Alta, 

em 1894) de apoio à colonização do norte e noroeste do Rio Grande do Sul.  As terras da região 

da Serra (colônias velhas) já estavam ocupadas e o crescimento populacional exigia que se 

abrissem novas fronteiras para os filhos dos colonos e para os novos imigrantes. Com isso, 

muitos projetos de colonização estatais e privados foram realizados e progrediram no final do 

século XIX e início do século XX, permitindo uma maciça migração de colonos rumo às novas 

terras (Trennepohl; Macagnan, 2008). 

Desta forma, o município de Ijuí tem sua origem numa colônia oficial, fundada em 1890, 

dentro da nova política de colonização, perante o controle  dos  governos  estaduais,  num  

modelo  de  colônias  mistas compostas  por  imigrantes  recém  chegados  da  Europa  (alemães, 

italianos, poloneses, teuto-russos, letos, austríacos, húngaros, suecos, franceses, espanhóis, 

etc.),  descendentes de  colonos  excedentes  das colônias velhas (São Leopoldo, Caxias do Sul, 

Santa Cruz do Sul, etc.) e povos nativos (caboclos, mestiços e posseiros diversos) (Trennepohl; 

Macagnan, 2008). 

Com o rápido crescimento, a colônia Ijuí foi elevada à condição de município já no ano 

de 1912, com uma população de 28 mil habitantes naquele ano. Constitui-se em município mãe 

de uma série de municípios novos criados mais recentemente, a partir da emancipação dos 

anteriormente distritos de Coronel Barros, Augusto Pestana, Ajuricaba e Nova Ramada 

(Schneider, 2008).  

Por sua vez, o município de Panambi originou-se da iniciativa de um alemão (Dr. 

Herman Meyer), o qual adquiriu uma área de terras para fundar, no ano de 1899, a colônia de 

Neu-Wirtemberg e promover o assentamento de colonos alemães que já se encontravam no Rio 

Grande do Sul. A despeito dos problemas iniciais com seus administradores, a colônia obteve 

um próspero desenvolvimento e, atualmente, o município de Panambi exibe com orgulho suas 
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principais características diferenciadoras, como grandes indústrias, escolas, cooperativas, 

iniciativas comunitárias e culturais, etc. (Trennepohl; Macagnan, 2008).  

 

A povoação, de origem portuguesa teve início a partir de 1820 e a colonização, de 

origem alemã, iniciou com a fundação da Colônia chamada 'Neu-Württemberg'. O Dr. 

Hermann Meyer, em expedição realizada ao Mato Grosso, tomou conhecimento da 

existência de terras férteis no Estado. Para promover os trabalhos de colonização, 

manteve um administrador remunerado, o senhor Carlos Dhein, que lavrou a primeira 

escritura da colônia para Dr. Meyer, em 31 de agosto de 1898. A colonização visava, 

inicialmente, imigrantes vindos de Württemberg, na Alemanha, mas também famílias 

vindas das antigas colônias da região de Estrela e de Santa Cruz do Sul ocuparam seu 

espaço no local. De 1898 até 1938, permaneceu a denominação de Neu-Württemberg 

para a colônia como um todo. Com a demarcação da área urbana em 1901, recebeu a 

designação Elsenau, como uma homenagem à esposa de Meyer, chamada Else (IBGE 

Cidades, 2025).  

 

O processo de ocupação e povoamento da região estendeu-se, portanto, até meados do 

século XX através de um fluxo contínuo de migrantes em busca de terras na última fronteira 

agrícola do estado. A presença dos colonos imigrantes europeus e de seus descendentes tornou-

se hegemônica, em detrimento dos povos nativos (índios e caboclos) excluídos do processo de 

apropriação privada das terras e empurrados para as últimas reservas de terras públicas ou para 

fora da região e do estado (Zarth, 1997). 

 

3.4 PROCEDIMENTOS DE COLETA DE DADOS 

 

A coleta de dados para esta pesquisa compreendeu, em se tratando do horizonte ou 

espaço temporal, o tipo de coleta transversal. De acordo com Saunders, Lewis e Thornhill 

(2016), a coleta de dados transversal é definida como o estudo de um fenômeno particular em 

um determinado momento. Nesta pesquisa, a coleta de dados transcorreu no ano de 2025. 

As técnicas de coleta de dados foram aplicadas de forma a atender os objetivos 

específicos, conforme demonstra o Quadro 7. 

 

Quadro 7 - Relação de objetivos específicos e técnicas de coleta de dados 

Objetivos específicos Técnicas de coleta de dados 

a) Identificar os componentes e o grau de ativação 

dos recursos territoriais específicos do Noroeste 

Colonial do Rio Grande do Sul 

- Questões do grupo focal e das entrevistas 

semiestruturadas vinculadas a dimensão da CBST 

ñOferta de bens e servi­os privados de qualidadeò 

- Pesquisa documental 

- Observação participante 

b) Caracterizar o conjunto de bens privados e 

públicos que fortalecem a imagem de qualidade e a 

reputação do território 

- Questões do grupo focal e das entrevistas 

semiestruturadas vinculadas a dimensão da CBST 

ñOferta de bens p¼blicos e privados de qualidadeò 

- Pesquisa documental 
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c) Examinar o grau de coordenação e cooperação 

entre os setores privado, público e associativo na 

construção da Cesta de Bens e Serviços Territoriais 

no Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul 

- Questões do grupo focal e entrevistas 

semiestruturadas vinculadas a dimensão da CBST 

ñSistema de Governan­a Territorialò 

- Pesquisa documental 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

Os sujeitos/atores participantes da pesquisa foram selecionados por meio de amostra 

intencional, pela qual se utiliza de conhecimentos prévios para a seleção dos sujeitos. Neste 

tipo de amostra, são utilizados critérios de seleção dos participantes e os dados são 

sistematizados com um propósito (Barbour, 2001). Os critérios de seleção dos participantes das 

entrevistas em profundidade e do grupo focal consideraram três critérios: 1 - Atores territoriais 

com atuação em instituições vinculadas ao desenvolvimento da Região Noroeste Colonial; 2 ï 

Integrantes do movimento étnico de Ijuí-RS; 3 - Integrantes do processo de valorização do 

Käsekuchen de Panambi-RS. A atuação profissional de cada participante da pesquisa e o código 

atribuído são mostrados no Quadro 8.  

 

Quadro 8 - Técnicas de coleta de dados e participantes da pesquisa 

Técnica de coleta de 

dados 

Participantes Código 

Entrevistas 

semiestruturadas ï atores 

(as) territoriais de Ijuí-RS e 

Região Noroeste Colonial 

do Rio Grande do Sul 

Turismólogo da Secretaria de Cultura, Esporte e Turismo de Ijuí E01 

Assessor parlamentar. Vice-presidente do COREDE NorC E02 

Secretária Executiva da AMUPLAM  e Interlocutora Regional da 

Rota das Águas, Culturas e Sabores 

E03 

Extensionista da EMATER em Ijuí E04 

 

 

 

 

 

Grupo focal - integrantes 

do movimento étnico de 

Ijuí-RS 

Professor aposentado. Doutor em Desenvolvimento Regional. 

Fundador e articulador do movimento étnico em Ijuí e integrante 

do Centro Cultural Regional Italiano 

E05 

Professora aposentada. Fundadora do movimento étnico em Ijuí e 

integrante do Centro Cultural Regional Italiano 

E06 

Professora aposentada. Fundadora do movimento étnico em Ijuí e 

integrante da Sociedade Cultural Polonesa de Ijuí 

E07 

Empresário do setor de construção civil. Presidente da União das 

Etnias de Ijuí (UETI) e integrante do Centro Cultural Leto de Ijuí 

E08 

Professor Mestre em Patrimônio Cultural e Doutor em Educação 

nas Ciências. Vice Presidente Administrativo da UETI e integrante 

do Centro Cultural Sueco de Ijuí 

E09 

 

 

 

Entrevistas 

semiestruturadas ï 

integrantes do processo de 

valorização do Käsekuchen 

em Panambi-RS 

Turismóloga da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e 

Ambiental de Panambi 

E10 

Presidente da Associação Panambiense de Produtores de 

Käsekuchen 

E11 

Extensionista da EMATER em Panambi E12 

Mestre e Doutora na Área de Ciências e Tecnologia de alimentos, 

professora do IFFar Campus Panambi 

E13 

Agricultora produtora do Kässchmier utilizado como ingrediente 

na receita do Käsekuchen 

E14 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 
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O roteiro de questões das entrevistas semiestruturadas e do grupo focal foi elaborado a 

partir do ñPainel de indicadores para o monitoramento da implantação de uma Cesta de Bens e 

Servi­os Territoriaisò, instrumento idealizado por Turnes et al. (2022), e aplicado, com ajustes 

ao modelo inicial, por Andrade (2025). Ressalta-se que não foram elencados o grau de força 

dos indicadores, conforme instrumento original, que propõe uma escala Likert de 1 até 5. Desta 

forma, cada indicador foi empregado como uma questão a ser respondida pelo entrevistado (a), 

mas sem a necessidade de medir o grau de força.  

Ainda em relação ao modelo original do Painel de Indicadores (Andrade, 2025), foram 

excluídas as três questões seguintes: qual é o nível de confiança entre os atores envolvidos 

(direta e indiretamente) na conformação da CBST? qual é o grau de cooperação entre os atores 

envolvidos (direta e indiretamente) na constituição da cesta? e qual é o grau de solidariedade 

entre os atores envolvidos (direta e indiretamente) na constituição da cesta? Julgou-se que a 

quest«o ñQual é o grau de coordenação (articulação, sinergia) entre atores públicos e privados?ò 

inclui o debate das questões excluídas, não sendo necessária a aplicação de um maior número 

de questões.  

O roteiro de questões (Apêndice A) abrange as três dimensões da construção da Cesta 

de Bens e Serviços Territoriais: Oferta de bens e serviços privados de qualidade, Oferta de bens 

públicos e privados que melhoram a imagem e a reputação do território, e a Governança 

Territorial. Este roteiro foi utilizado tanto nas entrevistas, quanto no grupo focal. Antes de se 

iniciarem as entrevistas e o grupo focal, foi brevemente explicado aos entrevistados o objetivo 

geral da pesquisa, bem como os conceitos de recurso e ativo territorial e Cesta de Bens e 

Serviços Territoriais, uma vez que estes conceitos são importantes para o entendimento do tema 

da pesquisa. O áudio das entrevistas e do grupo focal foi gravado, conforme solicitação do 

entrevistador e consentimento dos entrevistados. O Registro de Consentimento Livre e 

Esclarecido é apresentado no Apêndice B.  

A entrevista semiestruturada parte de um rol de questões, suficientemente extenso para 

abranger os itens de interesse definidos pelo pesquisador e suficientemente aberto para permitir 

a livre expressão do informante conforme aqueles parâmetros (Selltiz et al., 1987). Já o grupo 

focal é um debate em um grupo, onde o pesquisador atua como facilitador das discussões e 

interações entre os participantes (Kitzinger; Barbour, 1999). Desta forma, o grupo focal tem 

como uma de suas maiores virtudes fundamentar-se na tendência humana de construir opiniões 

e atitudes pela interação com outros sujeitos (Backes et al., 2011).  

Portanto, grupos focais são úteis quando se trata de pesquisar o que os participantes 

pensam e, de forma especial, investigar porque os participantes pensam como pensam (Morgan, 
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1998). Ao apresentar um ·timo desempenho em responder ao ñcomo pensam?ò e ao ñpor que 

pensam como pensam?ò o grupo focal se adequa ao m®todo do estudo de caso (Barbour, 2009). 

A primeira etapa de coleta de dados consistiu na aplicação de entrevistas 

semiestruturadas com atores territoriais que atuam em instituições vinculadas ao 

desenvolvimento da Região Noroeste Colonial (COREDE, AMUPLAM) e setores 

fundamentais na construção da Cesta de Bens e Serviços Territoriais (turismo e agricultura 

familiar). Esta etapa da pesquisa foi importante para analisar, além dos elementos da construção 

da Cesta de Bens e Serviços Territoriais, quais os recursos específicos da Região Noroeste 

Colonial.  

Os entrevistados puderam apontar, conforme seu entendimento, quais recursos 

específicos podem ser ativados na Região Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul. Não sendo 

justificado, pelos entrevistados, outros recursos específicos além daqueles que são pressupostos 

pela pesquisa, as próximas etapas trataram de entrevistar em grupo, ou de forma individual, 

atores territoriais vinculados a valorização de Ijuí como Capital Mundial das Etnias e do 

Käsekuchen de Panambi.  

 Desta forma, a etapa seguinte consistiu na realização de grupo focal com integrantes do 

movimento étnico de Ijuí-RS. Inicialmente, foi contatado via ligação telefônica um dos 

fundadores e principal articulador do movimento, explicando os objetivos da pesquisa e 

solicitando ao mesmo que indicasse outros membros (as) do movimento étnico, desde 

fundadores até a diretoria atual da União das Etnias de Ijuí. Sendo assim, foram indicadas duas 

fundadoras do movimento étnico, além do presidente em exercício e do vice-presidente 

administrativo da UETI. 

Assim, formou-se o grupo de cinco integrantes do movimento étnico de Ijuí. Como estes 

integrantes já se conheciam e atuam em projetos da UETI, o ambiente do grupo focal foi 

marcado pelo diálogo interativo entre os participantes, sendo o pesquisador o coordenador do 

grupo. O local escolhido para a realização do grupo focal foi a residência de um dos 

participantes, visto sua condição física, sendo que o mesmo não apresentava condições de 

deslocamento até outros locais devido à recente realização de um procedimento cirúrgico no 

joelho. Os integrantes do grupo focal disponibilizaram, ao pesquisador, documentos sobre a 

história e planejamento futuro do movimento étnico.  

A terceira etapa de entrevistas consistiu na aplicação de entrevistas semiestruturadas 

com cinco integrantes do processo de valorização do Käsekuchen de Panambi. A escolha das 

entrevistadas considerou a participação no projeto de indicação Geográfica do Käsekuchen e os 

setores fundamentais da cadeia produtiva do produto. Assim, foram entrevistadas a 
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Turismóloga da Secretaria de Desenvolvimento Econômico de Panambi, a Presidente da 

Associação Panambiense de Produtores de Käsekuchen, uma das extensionistas da EMATER 

de Panambi, professora do IFFar Campus Panambi na área de Ciências e Tecnologia de 

Alimentos, e uma das agricultoras que produzem o Kässchmier empregado na produção do 

Käsekuchen.  

Além de entrevistas e grupo focal, a pesquisa contou com as técnicas de observação 

participante e pesquisa documental. A triangulação de técnicas de coleta de dados se refere à 

adoção de diferentes perspectivas em relação ao objeto de estudo, de modo a produzir 

conhecimento em diferentes níveis de análise, que vão além do que seria possível obter por uma 

única técnica (Flick, 2009). Assim, a utilização da triangulação passa a ser tanto uma estratégia 

de validação, como também um fator de enriquecimento na compreensão do fenômeno (Spink, 

2013).  

Desta forma, foi empregada a técnica de observação participante, com graus de 

envolvimento diferentes, conforme tipologia de Gold (1958), adaptada por Marietto (2018). 

Cada uma destas tipologias é explicada por Marietto (2018). 

 

Participante Completo ï o pesquisador entra no ambiente sem revelar qual é o seu 

objetivo ou mesmo sua identidade verdadeira tentando tornar-se um dos membros 

rotineiros do grupo mantendo-se como um observador disfarçado. Seu interesse 

científico é completamente desconhecido do grupo. O pesquisador é, de certa forma, 

forçado a desempenhar um papel condizente com a estrutura social do grupo. 

Participante como Observador - neste contexto o pesquisador negocia e obtém um 

consentimento prévio do grupo para poder observa-los e realizar o estudo. Ou seja, o 

grupo está ciente da sua presença e seus objetivos, e com o passar do tempo tende a 

ser ñaceitoò pelo grupo. Com o aumento da confian­a a pesquisa tende a se 

desenvolver com mais eficácia. 

Observador como Participante ï Neste caso, o observador tem envolvimento 

mínimo no contexto social estudado. Existe algum tipo de conexão com o grupo ou 

contexto, mas o observador não é naturalmente ou normalmente parte do ambiente 

social. Em geral, como exemplo, temos as pesquisas organizacionais, onde, muitas 

vezes, o pesquisador identifica-se como tal, contudo apenas observa o andamento das 

rotinas laborais sem envolver-se diretamente nas mesmas. 

Observador Completo ï O pesquisador não participa de nenhuma forma do contexto 

social do grupo. O pesquisador que opta pela observação não participante com o 

auxílio da TI inclui-se neste tipo. Como exemplo, observam-se estudos na área da 

psicologia e psiquiatria em que se observam o comportamento social de crianças 

interagindo através de um vidro espelhado. Em outro ponto temos as gravações em 

vídeo e áudio de reuniões no alto escalão das empresas para posterior análise 

(Marietto, 2018, p 10).  

 

 

De acordo com a tipologia de envolvimento do observador proposta por Marietto 

(2018), os tipos de observa­«o adotados foram o ñparticipante completoò e o ñparticipante como 

observadorò. A observação com participação completa ocorreu nas propriedades rurais de Ijuí 
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que faziam parte do roteiro de turismo rural ñTuristando na Col¹niaò. Durante o roteiro, o 

pesquisador e a orientadora da pesquisa incorporaram-se ao grupo de visitantes, realizando as 

mesmas atividades dos demais integrantes. A participação como observador ocorreu na Sede 

da Associação dos Artesãos de Ijuí, e em Panambi, na Padaria da Nina e Casa do artesanato 

conhecida por ñKaufhausò. Nestes locais foram consultados previamente as artesãs e a 

proprietária da padaria, as quais autorizaram a observação e contribuíram com a indicação de 

produtos e outros aspectos a serem observados. No Quadro 9 são apresentados os locais e os 

aspectos observados.  

 

Quadro 9 - Tipo de observação, locais e aspectos observados 

Tipo de observação Locais Aspectos observados 

Participante 

completo 

Propriedades rurais de Ijuí que 

integravam o projeto ñTuristando 

na Col¹niaò em março de 2025 

 

Qualidade do acesso aos locais, qualidade dos 

produtos e serviços oferecidos e possível vínculo 

étnico, expressões verbais de visitantes e 

proprietários sobre os locais, produtos e serviços 

do roteiro 

Participante como 

observador 

Ijuí: Sede da Associação dos 

Artesãos de Ijuí 

 

Panambi: Padaria da Nina; Casa do 

artesanato ñKaufhausò 

Ijuí: Produções artesanais com vínculo a história 

e cultura do território 

 

Panambi: Produtos com vínculo a história de 

Panambi, utensílios e objetos históricos 

associados ao Käsekuchen 

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

A pesquisa documental é aquela em que os dados obtidos são estritamente provenientes 

de materiais que não foram utilizados para nenhum trabalho de análise, com o objetivo de 

extrair informações neles contidas, a fim de compreender um fenômeno (Guba; Lincoln, 1981). 

   

[...] falaremos de documentos como um conjunto de escritos e/ou imagens capaz de 

reproduzir/informar/transmitir/significar um acontecimento, uma situação, uma 

informação, um fenômeno e/ou uma circunstância. Considerando essa perspectiva, 

vemos que os documentos, sobretudo, registram um fato/fenômeno determinado. De 

modo geral, eles se constituem como receptáculos materiais de uma determinada 

informação, inclusive quando a sua forma primeira é imaterial (Fontana; Pereira, 

2023).  

 

 

Os documentos relacionados ao movimento étnico de Ijuí foram cedidos por integrantes 

do movimento. Já as fotografias foram registradas pelo próprio pesquisador com o uso de 

aparelho celular. Os locais onde as mesmas foram tiradas foram indicados pelos turismólogos 

de Ijuí e Panambi como sendo atrativos turísticos ou por terem vínculo com a história dos 

municípios. O Quadro 10 relaciona o tipo de documento e o conteúdo analisado.  
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Quadro 10 - Tipo de documento e conteúdo analisado 

Tipo de documento Conteúdo analisado 

Website Rota das Águas, Culturas e Sabores Atrativos da Rota ACS 

Website União das Etnias de Ijuí Informações da UETI e dos Centros Culturais de Ijuí 

Revista Stampa, Ano 23, n. 5. outubro de 2025 Entrevista com a participação de um dos fundadores 

da FENADI 

Plano de prioridades e estratégias de ação da UETI Prioridades e estratégias de ação da UETI 

Lista das entidades públicas e privadas que 

manifestaram oficialmente seu apoio institucional ao 

pleito de Iju² ser reconhecido como ñIju², Capital 

Mundial das Etnias ï IOV Brasilò 

Entidades apoiadoras do reconhecimento de Ijuí como 

Capital Mundial das Etnias 

Projeto Pró-cultura da Exposição - Festa internacional 

das etnias ï 2025 

Identificação do projeto, descrição do evento, 

participação voluntária, entre outros 

Atualização do Plano Estratégico 

de Desenvolvimento Regional do COREDE NorC 

para o período 2022-2030 

Matriz de Forças, Oportunidades, Fraquezas e 

Ameaças da Região Noroeste Colonial, projeto da 

Rota das Águas, Culturas e Sabores e dados 

socioeconômicos da Região Noroeste Colonial 

Plano Estratégico de Desenvolvimento Panambi ï 

2030 

Matriz de Forças, Oportunidades, Fraquezas e 

Ameaças de Panambi-RS 

Documento contendo a solicitação de reconhecimento 

do município de Ijuí-RS como ñCapital Mundial das 

Etniasò pela IOV Mundial 

Etapas do processo, história do município, 

justificativas para a concessão do título 

Livro FENADI: Ba¼ de mem·riasò História dos 30 anos da FENADI e 20 anos da UETI 

Artigo Indígenas e Ijuí Relato da presença de povos indígenas em Ijuí e 

Região Noroeste do Rio Grande do Sul 

Catálogo Saberes e Sabores Étnicos de Ijuí Gastronomia e artesanato das etnias de Ijuí-RS 

Jornal da Manhã, ano 52, Nº 230 Matéria sobre o Grupo Cultural Herdeiros de Zumbi 

Fotografias de Ijuí: Parque Municipal Wanderley 

Burmann, Museu Antropológico Diretor Pestana, 

Ponte de ferro sobre o rio Ijuí, Prefeitura Municipal de 

Ijuí, Clube Ijuí, Edifício Hocevar, Casa dos Leões. 

 

Fotografias de Panambi: Parque Municipal Rudolfo 

Arno Goldhardt, Espaço Cultural Ivo Schwingel; 

Restaurante Moinho Velho; Prédio da Padaria da 

Nina, Prédio da Feira do Produtor, Monumento ao 

Colonizador, Prédio de cooperativa de crédito. 

Vínculo com a história local, potencial turístico, tipo 

de arquitetura, etc.  

Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

Além da coleta de dados por meio de grupo focal, entrevistas, documentos e observação 

participante, o estudo aplicou duas ferramentas que integram o guia metodológico ñValorizar 

os Recursos Territoriais: Chaves para a a­«oò concebido por Janin e Perron (2020). Este guia, 

publicado originalmente na língua francesa, foi traduzido para o português, constituindo-se em 

um meio de fornecer instrumentos de trabalho aos agentes impulsionadores do 

desenvolvimento, tanto para os profissionais de ensino, pesquisa e extensão quanto para as 

lideranças sociais dos territórios (Janin; Perron, 2020).  

Dessa forma, o objetivo principal do guia é apoiar profissionais envolvidos na pesquisa 

e, especialmente, no incentivo ao desenvolvimento territorial, auxiliando os atores locais a 
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identificar e executar ações de valorização dos recursos territoriais específicos que considerem 

as condições socioeconômicas brasileiras (Janin; Perron, 2020).  

O estudo partiu do pressuposto de que a Região Noroeste Colonial do Rio Grande do 

Sul abrange duas ações coletivas principais de ativação de recursos específicos, as quais se 

referem a multiplicidade étnica de Ijuí/RS e ao tradicional bolo Käsekuchen de Panambi/RS. 

Diante disso, não foram adotadas as ferramentas metodológicas que recomendam a participação 

de atores locais na formulação do inventário de recursos específicos do território. 

Neste sentido, a primeira ferramenta metodológica aplicada foi o ñgr§fico de radarò, 

cujo modelo é ilustrado pela Figura 8 e, ao ser preenchido, estabelece uma ñfotografiaò dos 

componentes de um recurso territorial. 

 

Figura 8 - Gráfico de radar 

Fonte: Elaborado pelo autor a partir de Janin; Perron (2020).  
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A aplicação do gráfico de radar requer uma atividade em grupos de atores territoriais, 

com a presença de um mediador (Janin; Perron, 2020), sendo assim o grupo focal uma técnica 

adequada para a aplicação desta ferramenta.  

Deste modo, o gráfico de radar dos componentes de Ijuí Capital Mundial das Etnias foi 

preenchido durante a realização do grupo focal, considerando as opiniões dos participantes. Os 

dados coletados pelas demais técnicas de coleta de dados, as entrevistas em profundidade, a 

observação participante e a pesquisa documental também foram empregues no complemento 

ao gráfico de radar de Ijuí e na construção do gráfico de radar dos componentes do Käsekuchen 

de Panambi. Por meio da aplicação desta ferramenta metodológica também foi possível 

constatar o grau de ativação dos recursos específicos da Região Noroeste Colonial do Rio 

Grande do Sul. 

A ferramenta ñOrganiza­«o dos meios de engenhariaò foi empregada com objetivo de 

organizar os atores territoriais em relação as medidas de valorização dos recursos específicos. 

A operacionalização desta ferramenta contempla o preenchimento de quadros de distribuição 

dos atores territoriais, conforme mostra a Figura 9. 

 
Figura 9 - Ferramenta de organização dos atores territoriais e medidas de valorização dos recursos específicos 

 
                        Fonte: Janin; Perron (2020, p. 136).   

 

Os atores territoriais ou organizações que implementarão o projeto de valorização do 

recurso territorial são classificados de acordo com as competências necessárias nos seguintes 

aspectos:  

 

TÉCNICA: órgãos técnicos e econômicos podendo alimentar com conhecimentos 

técnicos os atores engajados na especificação de seus produtos e bens materiais ou 

imateriais. Eles intervêm nos processos cognitivos de mobilização e evolução do 

conhecimento. 

FACILITADORA (órgãos profissionais ou públicos): para garantir e acompanhar os 

procedimentos colaborativos dos atores, quer se trate de aprendizagem para 

especificar produtos e modos de valorização, quer de procedimentos de apropriação. 

Ela intervém nos processos relacionais dos atores e do trabalhar em redes. 
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ORGANIZACIONAL: transversal, capaz de coordenar os diversos atores e garantir a 

condução do projeto. É lógico que essa competência seja conduzida pelo ator público. 

Ela intervém no processo de coordenação dos atores (Janin; Perron, 2020, p. 82).  

 

 

Além de identificar e classificar os atores territoriais, a ferramenta ñOrganiza­«o dos 

meios de engenhariaò prevê a definição das medidas de valorização do recurso territorial e das 

ações necessárias para que estas medidas sejam alcançadas. Desta forma, trata-se de distribuir 

os atores territoriais de acordo com sua competência técnica e a ação que o mesmo realizará 

para que a medida de valorização seja alcançada (Janin; Perron, 2020).  

 

3.5 PROCEDIMENTOS DE ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

 

 Flick (2004), ao considerar a confiabilidade da pesquisa, pondera que a qualidade do 

registro e da documentação dos dados são a base central para a avaliação da confiabilidade 

destes e das possíveis interpretações. Deste modo, procura-se descrever os procedimentos que 

foram utilizados para a análise e interpretação dos dados coletados na presente pesquisa.  

  O áudio das entrevistas e grupo focal foi transcrito (convertido para texto) por meio da 

ferramenta de transcrição de áudio Whisper, um sistema de reconhecimento de fala automático, 

acessado por meio da plataforma Whisper Transcription. Após a transcrição, foi realizada a 

análise e interpretação dos dados coletados.  

 A técnica utilizada para a análise e interpretação dos dados foi a Análise Textual 

Discursiva (ATD). Esta técnica, idealizada por Moraes (2003), é derivada das tradicionais 

técnicas de análise de conteúdo e análise de discurso, diferenciando-se destas e sendo uma 

alternativa que oferece, ao pesquisador, uma solução em metodologia para análise de dados 

qualitativos, por possuir caráter tanto descritivo como interpretativo. A referência a textos em 

geral se refere a produções escritas, mas podem incluir imagens e outras expressões linguísticas 

(Andrade; Schmidt; Montiel, 2020; Moraes, 2003).  

 

A análise textual discursiva é descrita como um processo que se inicia com uma 

unitarização em que os textos são separados em unidades de significado. Estas 

unidades por si mesmas podem gerar outros conjuntos de unidades oriundas da 

interlocução empírica, da interlocução teórica e das interpretações feitas pelo 

pesquisador. Neste movimento de interpretação do significado atribuído pelo autor 

exercita-se a apropriação das palavras de outras vozes para compreender melhor o 

texto. Depois da realização desta unitarização, que precisa ser feita com intensidade e 

profundidade, passa-se a fazer a articulação de significados semelhantes em um 

processo denominado de categorização. Neste processo reúnem-se as unidades de 

significado semelhantes, podendo gerar vários níveis de categorias de análise. A 

análise textual discursiva tem no exercício da escrita seu fundamento enquanto 

ferramenta mediadora na produção de significados e por isso, em processos 
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recursivos, a análise se desloca do empírico para a abstração teórica, que só pode ser 

alcançada se o pesquisador fizer um movimento intenso de interpretação e produção 

de argumentos. Este processo todo gera meta-textos analíticos que irão compor os 

textos interpretativos (Moraes; Galiazzi, 2006, p. 118).  

 

 

Em relação ao processo de construção das categoriais de análise na ATD, Moraes (2003) 

esclarece que: 

[...] a análise textual qualitativa pode utilizar na construção de novas compreensões 

dois tipos de categorias: categorias a priori e categorias emergentes. As primeiras 

correspondem a construções que o pesquisador elabora antes de realizar a análise 

propriamente dita dos dados. Provém das teorias em que fundamenta o trabalho e são 

obtidas por métodos dedutivos. Já as categorias emergentes são construções teóricas 

que o pesquisador elabora a partir das informações do corpus. Sua produção é 

associada aos métodos indutivos e intuitivos. Conforme já proposto anteriormente, 

uma terceira alternativa constitui um modelo misto de categorias. Nesse modelo o 

pesquisador parte de um conjunto de categorias definido a priori, complementando-

as ou reorganizando-as a partir da análise (Moraes, 2003, p. 198).  

 

 

Deste modo, a estrutura textual é construída com base nas categorias e subcategorias 

(Moraes; Galiazzi, 2011). Nesta pesquisa, as categorias e subcategorias de análise foram 

constituídas a priori, com base nos objetivos da pesquisa e na literatura que serve de referência 

para este estudo. A partir das categorias de análise foram construídos os textos interpretativos 

(comunicação dos resultados), compostos pela descrição dos dados coletados, seguido pela 

interpretação e argumentação fundamentada no referencial teórico.  

 

3.6 MATRIZ DE AMARRAÇÃO METODOLÓGICA 

 

A matriz de amarração metodológica, ferramenta proposta inicialmente por Mazzon 

(1981), fornece uma abordagem sistêmica para o exame da qualidade da pesquisa, entendida 

como a adequação entre objetivos a serem atingidos, questões ou hipóteses formuladas e 

tratamento dos dados (Telles, 2001). A matriz de amarração metodológica do presente estudo 

é representada pelo Quadro 11. 

 

Quadro 11 - Matriz de amarração metodológica 

PRESSUPOSTO 

A Região Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul compreende ações coletivas de atores territoriais envolvidos 

na ativação de recursos específicos, vinculados à história e cultura dos povos que colonizaram a região 

OBJETIVO GERAL  

Analisar como ações coletivas de ativação de recursos específicos contribuem para a construção de uma Cesta 

de Bens e Serviços Territoriais que proporcione o desenvolvimento sustentável da Região Noroeste Colonial do 

Rio Grande do Sul 

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
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Identificar os componentes e o grau 

de ativação dos recursos territoriais 

específicos do Noroeste Colonial do 

Rio Grande do Sul 

Caracterizar o conjunto de bens 

privados e públicos que fortalecem 

a imagem de qualidade e a 

reputação do território 

Examinar a coordenação e 

cooperação entre os setores privado, 

público e associativo na construção 

da Cesta de Bens e Serviços 

Territoriais no Noroeste Colonial do 

Rio Grande do Sul   

REFERENCIAL TEÓRICO  

Pecqueur (2001, 2005, 2024); Mollard (2001); Cazella et al. (2020); Benko (1999); Favareto (2010); Hirczak, 

Pecqueur, Mollard (2004), Ansell, Gash (2008) 

TÉCNICAS DE COLETA DE DADOS  

Grupo focal, entrevistas semiestruturadas, pesquisa documental e observação participante 

TÉCNICA DE ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS  

Análise textual discursiva 

CATEGORIAS DE ANÁLISE  DOS DADOS 

Oferta de produtos e serviços 

específicos do território 

Combinação de bens privados e 

públicos que melhoram a imagem 

de qualidade e a reputação do 

território 

Sistema de Governança Territorial 

SUBCATEGORIAS 

ü Componentes do recurso; 

ü Elementos que contribuem para 

a produção da qualidade do bem 

específico; 

ü Elementos que facilitam a 

coesão da cesta (vetores); 

ü Relações de proximidade e 

confiança entre a oferta e a 

demanda. 

ü Recursos Territoriais específicos 

ligados ao meio ambiente 

(biodiversidade e paisagem) 

ü Recursos territoriais específicos 

ligados ao patrimônio histórico, 

arquitetônico e cultural 

ü Infraestruturas de acesso, canais 

de comercialização, marketing e 

interatividade digital 

ü Coordenação entre atores 

privados;  

ü Coordenação entre atores 

públicos; 

ü Cooperação entre a ação privada e 

pública; 

ü Plano de desenvolvimento dos 

recursos territoriais específicos 

 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

 

Assim sendo, a matriz de amarração fornece uma visualização sistematizada da estrutura 

da pesquisa, que apresenta, na próxima seção, a descrição e interpretação dos resultados.  
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4 DESCRIÇÃO E INTERPRETAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

 Esta seção apresenta a descrição e interpretação dos resultados da pesquisa. Para isso, a 

seção foi segmentada em três subseções que contemplam as três categorias de análise do estudo, 

as quais foram elencadas de acordo com as dimensões da Cesta de Bens e Serviços Territoriais 

(Pecqueur, 2001). A primeira destas subseções se destina a Identificar os componentes e o grau 

de ativação dos recursos territoriais específicos do Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul. 

  

4.1 COMPONENTES E GRAU DE ATIVAÇÃO DOS RECURSOS TERRITORIAIS DO 

NOROESTE COLONIAL DO RIO GRANDE DO SUL 

 

Um dos elementos presentes na construção da Cesta de Bens e Serviços Territoriais diz 

respeito a oferta de produtos e serviços específicos e complementares que interagem nos 

mercados locais (Mollard; Pecqueur, 2007). Com este embasamento teórico, o estudo buscou 

identificar os componentes e o grau de ativação dos recursos territoriais específicos (produtos 

e serviços) do Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul.  

O pressuposto de pesquisa indica a existência de dois recursos específicos na Região 

Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul: a multiplicidade étnica presente em Ijuí-RS, 

reconhecida como capital nacional e mundial das etnias, e o bolo Käsekuchen de Panambi-RS, 

o qual encontra-se em avançado processo de obtenção do selo de Indicação Geográfica. Como 

forma de captar a percepção dos entrevistados sobre estes recursos e produtos e serviços 

vinculados, além de desvendar a possível existência de outros recursos específicos na região 

estudada, as entrevistas em profundidade com atores territoriais indagaram sobre a presença de 

produtos e serviços específicos associados ao território. 

Neste ponto, todos os entrevistados apontaram a multiplicidade étnica de Ijuí e o bolo 

Käsekuchen de Panambi como recursos que abrangem produtos e serviços específicos do 

Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul. No entanto, os mesmos relataram a existência de 

outros produtos e serviços específicos, relacionados ou não com os dois recursos anteriormente 

citados. Neste ponto, chamou a atenção a opinião do entrevistado E01, o qual estabeleceu 

opinião de que cada uma das etnias de Ijuí se constitui em um recurso específico, com produtos 

e serviços relacionados.  

 

No caso a gente tem a UETI aqui que abriga as 13 etnias né? Mais os 4 núcleos. Então 

se tu for pensar bem cada um desses núcleos, ele tem a sua característica, ele tem a 

sua diferença. Por exemplo, se nós formos pegar o italiano, tem uma gastronomia 
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típica, de cada uma das etnias. Então aqui no caso de Ijuí, tendo em vista esse guarda-

chuva que é a capital nacional e mundial das etnias, nesse guarda-chuva tu tem as 

treze etnias que se tu for aprofundar cada uma delas, vai ter uma série de elementos 

pra ti trabalhar, questão do artesanato, da gastronomia [...] (Entrevistado E01, 2025). 

 

 

Desta forma, o entrevistado E01 considerou que cada etnia de Ijuí se constitui em 

promotora de produtos e serviços específicos. Todavia, considerando que o título de capital das 

etnias se dá pelo conjunto de etnias, e não pelas particularidades de cada uma, o mesmo 

entrevistado foi provocado a refletir sobre a diferenciação dos produtos e serviços relativos as 

etnias de Ijuí. Com este propósito, o entrevistado E01 foi questionado sobre quais as diferenças 

na gastronomia da etnia italiana em Ijuí e na região da Serra Gaúcha, a ponto de se tornar 

específico aquilo que se é produzido e oferecido em Ijuí.  

Em resposta, o entrevistado relatou que a especificidade das etnias em Ijuí se dá pela 

conquista da marca de capital nacional e mundial das etnias, algo que nenhuma etnia possui em 

outras regiões gaúchas e brasileiras. Mas, o mesmo não apontou especificidades que elegeriam 

as particularidades de cada etnia como sendo especifico do município. Ou seja, a especificidade 

do recurso territorial, em Ijuí, se dá pelo conjunto de etnias que colonizaram o município e se 

mantém organizadas e atuantes pela União das Etnias de Ijuí (UETI), mesmo que cada etnia, 

em separado, não possua elementos que a diferencie daquilo que é tradicionalmente encontrado 

em outras regiões brasileiras.  

Essa constata­«o considera o chamado ñefeito cestaò (Pecqueur, 2001), com base no 

relato dos participantes do movimento étnico ijuiense. Ou seja, o valor dos pratos típicos dos 

centros culturais de Ijuí, oferecidos no Parque Wanderley Burmann de forma conjunta com 

espetáculos de música e dança típica, é maior do que o preço praticado pelos mesmos produtos 

e serviços, mas de forma isolada e sem o ñcen§rioò proporcionado pelo parque, o qual 

compreende a arquitetura típica da diversidade de etnias que colonizaram o município de Ijuí. 

Portanto, por recurso territorial específico entende-se produtos ou serviços em que as condições 

de produção (reputação, saber fazer, etc.) são intransferíveis, associadas a história e cultura de 

um território e cuja valorização é resultante de uma construção social (Pecqueur, 2024). 

Em relação aos recursos específicos do Noroeste Colonial gaúcho, quatro entrevistados 

apresentaram opiniões contrastantes, ambas se tratando de produtos das agroindústrias 

familiares. Para o entrevistado E02, os diferentes tipos de cachaças produzidos por um 

alambique de Augusto Pestana-RS se enquadrariam como produtos específicos, por serem 

certificadas com o selo ñCacha­a Premium Ga¼chaò, instituído pela Secretaria de Inovação, 
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Ciência e Tecnologia do Estado do Rio Grande do Sul (Sict) e a Associação dos Produtores de 

Cana-de-açúcar (Aprodecana).  

Os objetivos deste selo são: informar que as cachaças que foram certificadas com o selo 

em suas garrafas passaram por um rigoroso processo de análise de qualidade, proporcionando 

aos consumidores a garantia de um produto de qualidade superior; atestar a procedência das 

cachaças, garantindo que são originárias do Rio Grande do Sul e provenientes de locais que 

cumprem integralmente a legislação vigente; estimular os produtores à constante qualificação 

de suas cachaças; e promover e difundir as cachaças gaúchas como produtos de alta qualidade, 

proporcionando destaque no cenário nacional (Rio Grande do Sul, 2025).  

Questionada sobre produtos específicos que integrariam o projeto da Rota das Águas, 

Culturas e Sabores (Rota ACS), a entrevistada 03 comentou que: 

 

Nós temos sim, nós temos segmentado essas informações assim por município e eu já 

posso te citar algumas como exemplo. Um exemplo disso é Jóia, né? Joia nós temos 

a própria agroindústria, que eles produzem queijos, deixa eu buscar o nome dela aqui, 

que eles produzem queijos artesanais e produtos artesanais que hoje vende para toda 

a região. Outro exemplo disso é Augusto Pestana, que tem a rapadura mais conhecida 

do estado, que é a Scheer, né? Então, nós temos, tem a queijaria Uhde em Ajuricaba, 

nós temos as padarias de Panambi, que é do Quesco, né, que eles mesmos produzem 

produtos artesanais que você não encontra na prateleira de outros mercados, que são 

produtos específicos produzidos ou por padarias ou por agroindústrias que são aqui 

da região (Entrevistada E03, 2025).  

 

 

Em opinião contrastante aquelas proferidas pelos entrevistados E02 e E03, o 

entrevistado E04 e a entrevistada E12, os quais atuam profissionalmente no setor de extensão 

rural, não apontaram nenhum produto agroindustrializado da região como específico do 

território pelo seu saber-fazer. Para o entrevistado E04, os produtos das agroindústrias 

familiares da Região Noroeste Colonial são muito similares aos produtos de agroindústrias 

familiares de outras regiões do Rio Grande do Sul. 

Opinião similar foi proferida pela entrevistada E12. Segundo ela, os produtos das 

agroindústrias familiares de Panambi não apresentam especificidades que os tornem únicos em 

relação aos produtos de mesma nomenclatura, produzidos em outros locais. Complementando, 

a entrevistada apontou que a única diferença na receita destes produtos é o tempero que, 

segundo a mesma, decorre da preferência dos consumidores de cada local, onde um local pode 

preferir o produto mais salgado, outro local com menos sal, e assim por diante. 

Como o complemento da questão sobre a existência de produtos específicos indicava, 

como exemplo, produtos coloniais e especiarias locais, o entrevistado E02 pode ter sido 

induzido a pensar que todo produto proveniente da agroindústria familiar é específico. O selo 
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de ñCacha­a Premiumò atesta a qualidade e proced°ncia do produto. No entanto, n«o ® poss²vel 

classificar produtos com este selo de específicos, ou seja, a qualidade superior precisa estar 

acrescida pelo vínculo com as características, com a história e a cultura do território. Isso 

porque, de acordo com Cazella et al. (2019, p. 50-51) o enfoque da Cesta de Bens e Serviços 

Territoriais ñcoloca no centro do processo de desenvolvimento territorial os produtos e serviços 

de qualidade associados a características peculiares de determinados territóriosò.  

É também o caso de outros produtos citados pela entrevistada E03, como as rapaduras 

e o queijo provenientes de agroindústrias familiares da região. O modo de fazer artesanal, por 

si só, não significa que um produto seja específico, uma vez que rapaduras e queijos artesanais 

existem em muitas localidades gaúchas e mesmo brasileiras, com as mesmas características. O 

único produto que apresenta vínculo territorial, neste caso, é o Käsekuchen de Panambi-RS, 

reconhecido como tradicional do município e em processo de obtenção do selo de Indicação 

Geográfica.  

Neste sentido, a opinião do entrevistado E04 mostrou que a produção agrofamiliar 

apresenta homogenidade em termos do saber-fazer dos produtos. O mesmo apontou ainda uma 

iniciativa que buscou vincular alguns produtos de agroindústrias familiares de Ijuí à sua origem 

étnica, como uma forma de diferenciação. Contudo, para o mesmo, a iniciativa não logrou êxito, 

e os produtos continuam sem nenhuma diferenciação. 

Para Pecqueur (2024, p. 8) ñgeralmente, não é o que parece óbvio que é o bom recurso. 

É, em vez disso, aquilo que se revela fortemente ligado ao lugar, após um diagnóstico 

aprofundado e que pode criar o ñnichoò, a distin­«o e produzir a especificidadeò. Deste modo, 

embora não tenha logrado êxito em momento anterior, permanece a oportunidade, para as 

agroindústrias familiares de Ijuí, especificarem seus produtos pelo vínculo com as diferentes 

etnias que colonizaram o município.  

Ademais, a valorização de recursos específicos da Região Noroeste Colonial e os 

produtos de qualidade provenientes da agricultura familiar representam formas de produção 

não hegemônicas. Estes produtos e serviços de qualidade coexistem com a produção de 

commodities agrícolas, caracterizando o modelo híbrido da Cesta de Bens e Serviços 

Territoriais, de acordo com a tipologia estabelecida por Hirczak et al. (2008a).  

Considerando o pressuposto da pesquisa e a opinião dos entrevistados, o estudo 

concentra-se nos recursos em reconhecido processo de especificação e construção social da 

qualidade por atores locais da Região Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul. Em Ijuí, 

reconhecida como Capital Mundial das Etnias, a composi­«o do ñGr§fico de Radarò demonstra 

os componentes vinculados a este recurso específico de Ijuí-RS, como mostra a Figura 10.  
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Figura 10 - Componentes de Ijuí Capital Mundial das Etnias 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

  

Conforme apresentado na Figura 9, o recurso territorial ñCapital Mundial das Etniasò se 

trata de um recurso essencialmente imaterial, ou seja, não se manifesta essencialmente em 

produtos brutos ou elaborados, mas sim em eventos, projetos e serviços associados. Deste 

modo, para atender essa particularidade, a versão original do Gráfico de Radar dos 

Componentes de um Recurso, proposta por Janin e Perron (2020) teve o campo ñProdutos 

brutos e elaboradosò alterado para ñEventos e projetosò. Os demais campos do gr§fico seguiram 

o modelo original.  

 A composição do gráfico exibe, como principais eventos e projetos vinculados ao 

recurso, a ExpoFest, UETI Celebra, UETI Degusta, Aproximando Nações e Guardiões da 

Cultura. Cabe ressaltar que a ExpoFest é o principal evento do município de Ijuí, realizado 

anualmente no m°s de outubro. Os eventos realizados pela UETI, o ñCelebraò e o ñDegustaò 

são eventos culturais e gastronômicos que focalizam as nações que colonizaram Ijuí.  

Em relação ao programa Aproximando Nações, seus objetivos são aproximar a 

comunidade ijuiense e regional do movimento étnico de Ijuí. Para isso, o Aproximando Nações 

conta com programa radiofônico, levado ao ar aos sábados, das 14h 30min as 15h 30 min. O 
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programa de rádio se traduz em espaço para as entidades apresentarem aos ouvintes mais sobre 

a cultura, gastronomia, folclore e outras características das nações que representam a União das 

Etnias de Ijuí. Já o projeto ñGuardi»es da Culturaò ® focado na preserva­«o do patrim¹nio 

cultural imaterial de Ijuí, por meio da formação de jovens.  

Sobre o componente ñPráticas, saberes e saber-fazerò, são destacados a história de 

colonização de Ijuí e as práticas culturais de cada etnia, elencados pelos entrevistados E05, E06, 

E07 E08 e E09. Como objetos associados, são destacados os documentos históricos e, em 

especial, o cat§logo ñSaberes e Sabores £tnicos de Iju²ò, produzido com o objetivo de divulgar 

as manifestações culturais expressadas por meio da gastronomia e do artesanato.  

Quanto ao componente ñPatrimônio culinário, receitas e saber-fazerò, a Capital Mundial 

das Etnias tem presente a gastronomia étnica, constituída por pratos e bebidas típicos de cada 

etnia. Como exemplo destes pratos, o catálogo Saberes e Sabores Étnicos de Ijuí (2021) destaca: 

Moqueca de peixe (afros), Salzstangen (palito salgado alemão), Laban (coalhada seca árabe), 

Sachertorte (torta de chocolate austríaca), Tortilla espanhola, Arroz Carreteiro gaúcho, Pisé 

(farinha de milho torrado Kaingang), Stroopwafel (biscoito holandês), Capeletti (massa com 

recheio italiana), Dorayaki (doce japonês), Medus Kuka (torta de mel letã), Sernik (bolo de 

requeijão polonês), Broa de Milho portuguesa e a Kladdkaka (sobremesa sueca).  

Como produções artesanais e saber-fazer associados são considerados os bonecos, 

enfeites e lembranças com as características das etnias. Estes produtos são confeccionados por 

artesãos da Associação de Artesãos de Ijuí e da Associação dos Artesãos do Brique da Praça.   

Em rela­«o aos componentes culturais do recurso ñCapital Mundial das Etniasò, s«o 

destacados as danças e trajes típicos das etnias, a Lenda de Varsóvia polonesa e os cantos 

folclóricos alemães. Estes aspectos representam uma amostra de tudo aquilo que compreende 

o universo cultural de todas as etnias que compõem a União das Etnias de Ijuí, conforme o 

catálogo Saberes e Sabores Étnicos de Ijuí (2021). 

 

Mais de trinta grupos de dança e de canto se apresentam diariamente no amplo Palco 

das Etnias, em espetáculos que chegam a ter mais de oito horas de duração. As 

centenas de pessoas que circulam pelo parque, o colorido dos trajes típicos, a variada 

gastronomia típica dos países aqui representados... Tudo isso encanta os visitantes, 

em sua variedade de cores e de sabores. Quem visita este evento tem a sensação de 

realizar uma verdadeira viajem pelo Mundo (Saberes e Sabores Étnicos de Ijuí, 2021, 

p. 13).  

 

 

A paisagem cultural associada a história e o movimento étnico de Ijuí contempla locais 

como o Parque Municipal Wanderley Burmann, a Avenida das Nações e o monumento O 

Pioneiro. No Parque Wanderley Burmann é realizada, anualmente, a ExpoFest. Já a Avenida 
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das Nações se coloca como uma das principais avenidas do município, antes denominada Rua 

do Comércio, teve seu nome alterado devido a construção de parklets (espaços de lazer) e 

paradas de ônibus com a identificação das etnias que colonizaram Ijuí.  

Como elementos que complementam o recurso territorial ñCapital Mundial das Etniasò 

encontra-se o turismo rural, por meio da gastronomia étnica do projeto ñTuristando na Col¹niaò, 

e o Museu Antropológico Diretor Pestana (MADP), um local de conservação e comunicação 

da história de Ijuí, dos costumes e da cultura das etnias presentes no município. Corroborando 

com a importância do MADP para o movimento étnico de Ijuí, o entrevistado E05 afirmou que: 

 

[...] o nosso museu tem o maior acervo de equipamentos, ferramentas, tecnologias dos 

imigrantes. Quem vai no museu se apavora. Quem vem de fora quer ir no museu. Quer 

ir no museu, que é o maior centro turístico hoje de visitação turística de Ijuí, é o museu. 

É o maior centro de disponibilidade de informações científicas, é o museu 

(Entrevistado E05, 2025).  

 

Como exemplificação do trabalho do MADP, a Figura 11 ilustra os registros históricos 

dos primeiros imigrantes, de sua religião e dos equipamentos utilizados na agricultura.  

 

       Figura 11 - Mostra de artefatos históricos da colonização de Ijuí/RS no MADP 

 
       Fonte: Dados da pesquisa (2025). 
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O Gráfico de Radar dos componentes do recurso territorial ñKäsekuchen de Panambiò 

seguiu o modelo original de Janin e Perron (2020), com o componente ñProdutos brutos e 

elaboradosò presente, como mostra a Figura 12. 

 

Figura 12 - Componentes do Käsekuchen de Panambi/RS 

Fonte: Elaborado pelo autor (2025). 

Nota: Kässchmier (tipo de queijo fresco); Käsekuchen (bolo de queijo); Rumtörtchen (torta de rum); Pfeffernüsse 

(biscoito com cobertura); Honigkuchen (bolo de mel); Bienenstich (bolo picada de abelha); Pretzel (pão assado 

em formato de nó); Stollen (pão doce).  

 

Foram alocados, no componente ñProdutos brutos e elaboradosò, o Kässchmier (tipo de 

queijo fresco, um dos principais ingredientes do Käsekuchen), além do próprio Käsekuchen e 

de outros panificados de origem alemã, os quais também são oferecidos em padarias que 

comercializam o Käsekuchen. Neste contexto são destacados o Rumtörtchen (tortinha de rum); 

Pfeffernüsse (biscoito com cobertura); Honigkuchen (bolo de mel); Bienenstich (bolo recheado 

com baunilha e coberto com amêndoas e mel); Pretzel (tipo de pão em formato de nó); e o 

Stollen (pão doce natalino). A Figura 13 mostra o Käsekuchen, em destaque, abaixo dele os 

Pfeffernüsse embalados em bandeja, o Pretzel e o Stollen em frente a três Honigkuchens.  
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Figura 13 - Käsekuchen e demais produtos de origem alemã 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

Em rela­«o ao componente ñPr§ticas, saberes e saber-fazerò, destaca-se a produção 

artesanal do ingrediente Kässchmier por agroindústrias familiares de Panambi e Condor, além 

do Käsekuchen servido nos hotéis de Panambi. O saber-fazer do Kässchmier é passado de 

geração em geração e, conforme destacou a entrevistada E13, a produção do queijo que era 

realizada para o consumo da família se profissionalizou ao integrar a cadeia produtiva do 

Käsekuchen, conforme a mesma explica: 

 

Hoje a gente tem em torno ali de uns 12, 13 fornecedores. Claro, tem uma que é uma 

agroindústria, que é no interior, mas que mesmo essa que é uma agroindústria, a 

menina, a filha da proprietária está fazendo veterinária e, pelo que eu sei, ela quer 

seguir o negócio da família ali, essa agroindústria formalizada. E os demais, né? São 
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todas mulheres, né? Tem alguns que são o casal que trabalha, mas que quem faz a 

keschmier são sempre mulheres, né? A gente até teve um projeto que a gente encerrou 

este ano que foi com o grupo aqui, o pessoal do IFF, que é a parte de engenharia civil, 

arquitetura, que era para ver a questão de auxiliar na infraestrutura e tal, de melhoria 

do local de produção nessas famílias, né? Porque algumas produziam na cozinha de 

casa e isso não é permitido pela legislação. Então, era para ajudar essas famílias a 

adaptar um lugar em casa para que fizessem exclusivo para a produção de keschmier, 

né? E aí nos chamou a atenção que vieram para a parte da entrega das plantas baixas, 

né? Só mulheres, assim. Então, eram seis mulheres que participaram e que tem como 

principal venda delas a venda da keschmier. Então, elas produzem com o excedente 

de produção de leite em casa. Todas têm duas, três, no máximo cinco vacas. E aí com 

aquele leite produzem a keschmier e é uma das fontes de renda da família 

(Entrevistada E13, 2025). 

 

 

 A prática dos hotéis de Panambi, de servir o Käsekuchen no café da manhã, foi 

ressaltada pela entrevistada E13. Essa prática colabora para a disseminação da cultura do bolo 

tradicional de Panambi, além de impulsionar as vendas dos comerciantes locais que 

comercializam o produto. Neste aspecto, o fortalecimento do turismo, no município de 

Panambi, pode gerar novas oportunidades de negócios que impulsionem a rede hoteleira e a 

cadeia produtiva do Käsekuchen.  

Em se tratando do componente ñObjetos associadosò, este é representado pelas 

pesquisas do Instituto Federal Farroupilha (IFFar), em seu campus no município de Panambi, 

sobre os macronutrientes e micronutrientes do Käsekuchen, e pelos livros de receitas originais 

em idioma alemão. De acordo com Trindade et al. (2023), entre os documentos exigidos para 

obtenção do Selo de Indicação Geográfica, tem-se o Caderno de Especificações Técnicas, o 

qual descreve as características do produto. Neste propósito, os mesmos autores destacam que 

ña caracterização físico-química e microbiológica do Käsekuchen vem sendo realizada 

periodicamente desde agosto de 2022ò (Trindade et al., 2023). 

Quanto aos livros de receitas, estes são preservados como uma forma de manter a 

memória afetiva dos antepassados e a originalidade das receitas de diferentes produtos, 

incluindo o Käsekuchen. Na Figura 14 é demonstrado um dos livros de receita em idioma 

alemão, preservado pela presidente da Associação Panambiense de Produtores de Käsekuchen. 
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Figura 14 - Livro de receitas em idioma alemão 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

De acordo com a entrevistada E11, as receitas e o saber-fazer culinário são passados de 

gera­«o em gera­«o, integrando assim o componente ñPatrim¹nio culin§rio, receitas e saber-

fazerò do Quesco de Panambi-RS. Neste aspecto, a entrevistada ressaltou o trabalho da 

Associação Panambiense de Produtores de Käsekuchen (APROKAS) como entidade zeladora 

pela receita tradicional do Käsekuchen.  

Quanto ao componente ñProdu­»es artesanais e saber-fazer associadosò s«o destacadas 

as produções artesanais com a identidade do município de Panambi (artefatos de madeira, 

toalhas, lembranças). Algumas destas produções artesanais podem ser observadas na Figura 15.  
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Figura 15 - Produções artesanais de Panambi/RS 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

 

O principal componente cultural se refere ao Festival do Käsekuchen, realizado 

anualmente no mês de julho. De acordo com a entrevistada E11, a ideia do festival surgiu a 

partir de um redirecionamento da imagem de Panambi, uma vez que o município era conhecido 

como ñcidade das m§quinasò pelo seu destacado setor industrial. A entrevistada lembra que, 

como o Käsekuchen era muito conhecido, a prefeitura e os produtores passaram a valorizar o 

produto como uma referência de Panambi, sendo o Festival do Käsekuchen o maior evento em 

alusão ao tradicional produto. 

A paisagem cultural é representada por monumentos e locais onde a arquitetura alemã 

se faz presente no município de Panambi. Neste sentido, representam a cultura alemã o Parque 

Municipal Rudolfo Arno Goldhardt, a Casa do Artesanato ñKaufhausò, o Espaço Cultural Ivo 

Schwingel e o prédio da feira do produtor.   

Completando o Gráfico de Radar dos Componentes do Käsekuchen, são destacadas as 

ações do poder público municipal e das empresas de Panambi. De acordo com a entrevistada 

E11, ñIsso é um produto que também traz benefícios pro município, entende? Gira impostos, 

né? Dá emprego, né? Então, isso é uma cadeia produtiva bem promissora, né? Então, isso aí... 

E, com isso também, a gente tem tanto o apoio das empresas como também do Poder P¼blicoò. 

A aplica­«o da ferramenta ñGr§fico de Radar dos Componentes do Recursoò tamb®m 

resultou na análise do grau de ativação dos recursos territoriais ñIju² ï Capital mundial das 



97 

 

Etniasò e ñKäsekuchen IG de Panambiò, representado em três etapas, conforme mostrado no 

Quadro 12.  

 

Quadro 12 - Etapas de ativação dos recursos territoriais do Noroeste Colonial do RS 

Etapa de ativação do 

recurso 

Caracterização da etapa de ativação 

Revelação/Emergência ü Recurso potencial (jazida), valor pouco ou não reconhecido 

ü Valorização nula ou pontual 

ü Interesse manifestado por alguns atores 

ü Não há redes constituídas em torno do recurso 

Ampliação e Legitimação ü Valor reconhecido localmente 

ü Uma ou mais redes valorizam um ou mais componentes do recurso 

ü Implantação de organizações (profissionais, associativas...) 

ü Partilha e produção de conhecimentos 

ü Referenciais coletivos de produção/valorização (tipo carta, caderno de 

encargos) inexistentes ou a ser consolidados  

Desenvolvimento ü Recurso reconhecido pelo exterior 

ü Várias categorias de atores valorizam o recurso. Impactos à escala do território, 

impactos econômicos significativos à escala dos produtos 

ü Ferramentas e organização de regulação coletiva do recurso  

Fonte: Adaptado de Janin e Perron (2020). 

 

Em relação ao grau de ativação da Capital Mundial das Etnias, os resultados da pesquisa 

revelaram que este recurso específico do território se encontra em etapa avançada de ativação, 

ou seja, seu valor foi revelado e reconhecido localmente por atores territoriais que implantaram 

a associação (UETI) que coordena desde 1994 o processo de valorização da multiplicidade 

étnica de Ijuí. Nos últimos anos, as titulações de Ijuí como Capital Nacional e Mundial das 

Etnias garante o reconhecimento nacional e internacional do recurso. Os eventos étnicos 

realizados em Ijuí, especialmente a ExpoFest, recebem visitantes de diferentes nacionalidades 

e contam com a participação de diferentes setores como comércio, indústria, serviços e 

agricultura familiar. 

De acordo com o entrevistado E05, a valorização da pluralidade étnica de Ijuí começou 

nos anos 1980, fruto de um processo de construção social que envolveu todos os setores do 

município. Assim, o recurso é valorizado por várias categorias de atores territoriais e apresenta 

perspectivas de maior difusão. Neste sentido, os entrevistados E05, E06, E07, E08 e E09 

reconheceram que, por se tratar de um recurso imaterial retratado principalmente em produções 

artesanais e eventos culturais e gastronômicos, novas ações devem ser planejadas para gerar 

maior impacto econômico ao município e a Região. Para isso, os entrevistados perspectivaram 

estratégias de maior aproveitamento e adequação do Parque Municipal Wanderley Burmann.  

No que se refere ao grau de ativação do Käsekuchen de Panambi, a valorização do 

recurso territorial apresenta transição entre elementos da etapa de Ampliação e Legitimação e 
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da etapa de Desenvolvimento. Como exemplo da etapa de Ampliação e Legitimação pode ser 

citada a recente criação da Associação Panambiense de Produtores de Käsekuchen, como um 

elemento necessário ao andamento do projeto de Indicação Geográfica, conforme explicaram 

as entrevistadas E10 e E11. Por outro lado, o recurso territorial apresenta características da 

etapa de desenvolvimento, sendo valorizado por várias categorias de atores dos setores público, 

privado e associativo. 

Atualmente, a cadeia produtiva do Käsekuchen beneficia desde as agricultoras 

familiares produtoras do Kässchmier, até as padarias e outros estabelecimentos que produzem 

e comercializam o produto, conforme salientado pelas entrevistadas E10, E11, E13 e E14. As 

entrevistadas E11, E12 e E13 apontaram que a conquista do Selo de Indicação Geográfica trará 

maiores benefícios aos produtores e ao próprio município de Panambi, incluindo o aumento da 

comercialização do produto e da autoestima dos produtores.  

Portanto, com a aplica­«o da ferramenta ñGr§fico de Radarò foi poss²vel estabelecer 

uma ñfotografiaò dos componentes dos recursos territoriais da Regi«o Noroeste Colonial do Rio 

Grande do Sul. Nas próximas seções são analisados estes componentes e outros aspectos que 

abrangem a construção da Cesta de Bens e Serviços Territoriais. Neste sentido, na próxima 

subseção são analisados os elementos que contribuem para a produção da qualidade dos bens 

específicos.  

 

4.1.1 Elementos que contribuem para a produção da qualidade dos bens específicos 

 

 Esse item analisou o terroir4, o saber-fazer, as características edafoclimáticas e a 

inovação como elementos que contribuem para a produção da qualidade dos recursos territoriais 

do Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul.  

 O terroir, tanto em relação ao município de Ijuí, como em Panambi, não foi notado 

como sendo um elemento de influência na qualidade dos produtos ou serviços. Como Capital 

Mundial das Etnias, Ijuí representa um patrimônio histórico imaterial, não atrelado diretamente 

a produtos ou serviços de áreas rurais. No caso do Käsekuchen de Panambi, as entrevistadas 

E12 e E13 comentaram sobre a possibilidade de um terroir específico na produção do 

Kässchmier, um produto obtido pela fermentação natural do leite e um dos principais 

ingredientes do tradicional bolo alemão. Todavia, para as entrevistadas, não existe a influência 

 

4A express«o francesa ñterroirò indica as particularidades edafol·gicas e clim§ticas de uma porção do território 

que propicia produções específicas. Um território em desenvolvimento pode ter v§rios ñterroirsò (Janin; Perron, 

2020).  
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de um terroir específico na produção do Kässchmier, um tipo de queijo e o principal ingrediente 

do Käsekuchen de Panambi.  

De acordo com a entrevistada E12, a alimentação do gado leiteiro é similar ao de outras 

regiões, logo o leite produzido contém as mesmas características. Do mesmo modo, a 

entrevistada E13 confirmou a não influência do terroir. 

 

É porque, assim, a indicação geográfica, ela pode ser de duas maneiras, né? Ou a 

denominação de origem, que daí tem influência do terroir, ou a indicação de 

procedência, que é o caso do quesco, né? Que não existe influência das características 

ambientais no produto, né? E o reconhecimento da IG se dá pela notoriedade. É o caso 

do nosso, né? Já, por exemplo, o queijo serrano, que é um queijo ali dos campos de 

cima da serra, ali em Camaquã, Bom Jesus, ele é o único queijo do Brasil que tem 

denominação de origem. Porque as características do pasto influenciam no queijo, por 

exemplo, né? Mas no quesco a gente não tem essa influência do terroir (Entrevistada 

E13, 2025).  

 

 

Complementando, a entrevistada E13 ressaltou que, em etapa atual do projeto de 

obtenção do Selo de Indicação Geográfica da qual participa, busca identificar, em nível de 

gênero e espécie, as bactérias que existem no Kässchmier e no Käsekuchen, conforme explica: 

 

Para ver o que caracteriza bem esse produto, né? Que bactérias são essas que tem ali. 

Porque ele tem aquele sabor azedinho em função de um processo de fermentação que 

ocorre por ação bacteriana. Mas que bactérias são essas, né? Que fazem esse processo. 

Então, é isso que a gente está fazendo no momento. Essa identificação de quais 

bactérias que existem na keschmier de Panambi e no quesco de Panambi para ajudar 

nessa caracterização do produto, né? Nesse diferencial que ele tem. Então, daqui a 

pouco, com o tempo, a gente até pode descobrir que existe alguma influência do 

terroir. Mas a gente não tem nem com o que comparar. Porque o quesco, ele não foi 

estudado nesse ponto de vista científico nem na Alemanha, assim. A gente não 

encontrou material nem em Alemão sobre isso. Passam essa caracterização, né? A 

receita veio da Alemanha e tal, né? Da região lá específica, norte da Alemanha. Mas 

a gente não tem parâmetros para comparar e dizer, olha, o daqui de Panambi tem tais 

e tais características diferentes da Alemanha. Porque de lá eu não tenho as referências 

para saber como é que é. Mas hoje, sim. O que a gente pode dizer neste momento que 

a gente tem é que não existe influência do terroir (Entrevistada E13, 2025).  

 

 

Em relação ao saber-fazer para a produção do bem ou prestação de um serviço, se trata 

de um conhecimento técnico, uma habilidade prática ou competência para realizar uma 

determinada atividade, que é passado de geração em geração e que está vinculada ao território, 

à cultura e comunidade locais. Portanto, o saber-fazer é estabelecido em uma história comum, 

produzindo conhecimentos, práticas e representações coletivas. São considerados exemplos de 

saber-fazer: receitas tradicionais, modos de produção e produção artesanal (Andrade, 2025).  

No que diz respeito ao saber-fazer empregado para a produção dos bens ou prestação de 

serviços, no caso da Capital Mundial das Etnias, existe o reconhecimento e a preocupação em 
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manter o legado deixado pelas gerações anteriores. Para o entrevistado E05, o saber fazer das 

etnias ñesse é o forte, porque... Só tem aquiò. Neste aspecto, notou-se o comprometimento das 

casas étnicas em zelarem pelos aspectos que envolvem a tradição do saber-fazer que é passado 

de geração em geração.  

De acordo com a entrevistada E07, a casa étnica a qual ela pertence tem espaço ocupado 

por jovens que se dedicam a manter as tradições da etnia. Além disso, é tomado o cuidado de 

comercializar, durante a ExpoFest, apenas alimentos vinculados a tradição da etnia. Com isso, 

a casa étnica rechaçou a proposta de empresas para comercializarem, no espaço da casa, 

produtos genéricos que são comercializados em outros espaços da feira (lanches, bebidas em 

geral). Esse apelo tem o propósito de manter as tradições da casa étnica e, segundo a 

entrevistada, deveria ser algo adotado por todas as casas, já que, segundo ela, algumas casas 

alugam espaços para venda de produtos sem o vínculo com a cultura da etnia.  

Assim, é notória a preocupação com a manutenção do saber-fazer étnico e pelo seu 

reconhecimento. Esse aspecto é enfatizado pelo entrevistado E01, o qual apontou que o saber-

fazer das etnias de Ijuí é mostrado em workshops, os quais exibem o artesanato e a gastronomia 

tradicional. Segundo ele, os workshops são uma forma de convidar a comunidade a conhecer e 

entender os processos de produção dos produtos e serviços de vínculo étnico. O entrevistado 

apontou ainda o saber-fazer dos pratos típicos que são servidos durante a ExpoFest, pratos que 

carregam uma marca associada a identidade do lugar de origem.  

Em relação ao saber-fazer, o entrevistado E02 indicou, como exemplo, o trabalho da 

Associação dos Artesãos de Ijuí (ADAI) e da Associação dos Artesãos do Brique da Praça 

(ABRIC). Segundo ele: ñtem aqueles produtos aqui, por exemplo, que são produzidos com a 

característica do município, por exemplo, bonecos e produtos de cada etnia, são produzidos 

pela ADAI e pela ABRIC. Eles produzem produtos artesanais vinculados as etniasò. Estas 

produções artesanais são mostradas pela Figura 16. Entretanto, o artesanato comercializado na 

praça da república poderia ser ainda mais diversificado e representativo em relação a 

pluralidade étnica de Ijuí, uma vez que não são encontradas produções artesanais da etnia afro-

brasileira, as quais se fazem presentes na ExpoFest, em um pavilhão dedicado ao artesanato de 

origem africana.  

 



101 

 

        Figura 16 - Produções artesanais de Ijuí 

 
             Fonte: Dados da pesquisa (2025).  

 

Entre as produções artesanais mostradas na Figura 16, não é observado o artesanato 

indígena, o qual não se faz presente nos espaços destinados aos artesãos de Ijuí. Em relação ao 

cat§logo ñSaberes e Sabores £tnicos de Iju²ò, este destaca o saber-fazer das produções 

artesanais da Terra Indígena Guarita, a qual se localiza na Região Noroeste do Rio Grande do 

Sul, embora não compreenda nenhum dos onze municípios do Noroeste Colonial.  

Neste sentido, o catálogo Saberes e Sabores Étnicos de Ijuí destaca que, nos fragmentos 

florestais da Terra Indígena Guarita, é possível verificar uma vigorosa relação com a mata e 

seus componentes, mobilizadas pelos circuitos do sistema de artesanato. Neste contexto, o 

catálogo menciona a relação da Terra Indígena do Guarita com alguns elementos do território: 

Taquaruçu, Taquara mansa, Criciúma, Cipó marrom, Cipó Guaimbê, Cipó verde, Argila e o 

conjunto de espécies vegetais. Estes elementos territoriais são mobilizados na produção 

artesanal de balaios, cestos, ninhos para pássaros, chapéus, peneiras e trançados em geral.  

Estas peças são produzidas dentro de um sistema dinâmico de relação com o território, 

onde as relações de produção não surgem separadas das relações sociais, políticas, religiosas e 
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de parentesco. Pelo contrário, essas esferas formam uma totalidade social multifuncional. As 

atividades de caça e pesca constituem exercício de reciprocidade e atualização de valores e 

princípios. Desta forma, os Kaingang da Terra Indígena Guarita conjugam padrões 

tecnol·gicos, sociais e simb·licos do ñtempo antigoò. Assim, o sistema de artesanato pode ser 

pensado como expressão e elaboração de uma territorialidade Kaingang. 

Portanto, os conhecimentos ancestrais dos povos indígenas se consolidam em 

patrimônio cultural imaterial e são fundamentais para a manutenção da biodiversidade e 

sociodiversidade. São também formas de sustentabilidade para as comunidades e, na relação 

com os centros urbanos, colaboram para a diversidade sociocultural e interculturalidade. Neste 

propósito, a Cooperativa Mista dos Povos Indígenas e Agricultores Familiares ï Cooperfamiliar 

Ltda, comercializa as produções artesanais da Terra Indígena do Guarita. A cooperativa é 

comprometida com o desenvolvimento sustentável, a valorização cultural e o fortalecimento 

econômico dos povos indígenas e agricultores familiares da região de Tenente Portela. 

No que se refere ao saber-fazer do Käsekuchen, as propriedades do bolo se iniciam pelo 

saber-fazer do seu principal ingrediente, o Kässchmier, o qual é produzido por agricultores 

familiares de Panambi e adquirido pelas padarias do município, conforme destaca a entrevistada 

E13. 

 

[...] dentre os fornecedores das padarias associadas a APROKAS, tem uma padaria só 

que pega de uma agroindústria formalizada, de uma agroindústria fiscalizada, né? Que 

é a padaria Prestígio, que pega da Finesse, que é uma agroindústria que tem sistemas 

de proteção municipal e tudo mais. Todas as outras pegam a partir de agricultores 

familiares, assim, de pequenos produtores (Entrevistada E13, 2025).  

 

 A entrevistada E14 é uma das agricultoras que produzem o Kässchmier. O modo de 

fazer, segundo ela, ñveio de geração em geração, primeiro meus avos faziam, depois minha mãe 

e agora minha vezò. A mesma entrevistada, ao ser questionada se os jovens se interessam por 

continuar produzindo o Kässchmier, ressaltou que ñMeu filho sempre est§ me ajudando, tem 

interesse até faz quando acontece algum imprevisto que eu n«o posso fazerò. O modo de fazer 

o Kässchmier, segundo a entrevistada E14, decorre do seguinte processo. 

 

Depois da ordenha coloco o leite pra refrigerar, depois tiro a nata e coloco em baldes 

grandes para talhar (coalhar), isso leva em torno de um dia, aí coloco pra aquecer até 

atingir a temperatura de 38 a 50 graus depois é colocado num saco de tecido pra 

escorrer o soro, isso leva em torno de umas 3 a 4 horas, após isso é esbrugada, 

colocada a etiqueta com a data da fabricação e congelada (Entrevistada E14, 2025).  
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De acordo com a entrevistada E14, o Kässchmier é fornecido uma vez por semana para 

as padarias produtoras do Käsekuchen. Já em relação ao saber fazer do Käsekuchen, a 

entrevistada E10 comenta que a receita original foi trazida por imigrantes alemães e quais os 

objetivos da identificação com selo de Indicação Geográfica: 

 

[...] a receita, ela tem, é uma receita básica, né, que vai, ou tem que ter o ingrediente 

básico, que é a keschmier, né, e não pode ter leite condensado, alguns até você faz, 

né, faz a coisa e podem, né, modificar, mas o original, porque o que é que o projeto 

preserva? A originalidade do produto, do saber fazer. Então, assim, como foi feito 

antigamente, porque o que que eles tinham em casa? Eles tinham uma vaca, tinham 

galinha, né? Ovos, leite e o açúcar, então, tinha que comprar, então, basicamente, ele 

é um bolo que era feito aquilo que eles tinham condições de fazer aqui no Brasil, 

porque na Alemanha, é claro, já era bem mais adiantado, mas quando eles vieram pra 

cá, eles trouxeram essa receita na bagagem e fizeram ela de acordo com os que eles 

tinham, mas não muda nada, se eu olho nos livros que eu tenho ainda de receita alemã, 

é a receita base, que é o keschmier, o queijo quark, a receita aparece ali, traduzido 

para o alemão, e açúcar, então, assim, ó, digamos, tem os opcionais, você pode 

colocar, alguns podem colocar raspas de limão, botam baunilha, canela, essas coisas, 

assim, isso tudo é opcional, porque, que nem assim, eu sempre, quando eu dou os 

cursos, palestras e oficinas, eu faço a receita básica, mas também tem gente que não 

gosta de canela, né, ou não gosta de açúcar, ou, às vezes, é alérgica até a alguns 

produtos, né, então, assim, ó, isso são questões opcionais. [...] Porque isso aí tudo tá 

já documentado no, vai ter um caderno de especificações técnicas, porque o que que 

acontece? O selo não é de uso exclusivo da associação, a associação encaminhou esse 

projeto, mas o selo é de uso coletivo, quer dizer que, se depois alguma padaria quiser 

usar o selo, ela vai ter que se adequar ao caderno de especificações técnicas do projeto 

de identificação geográfica (Entrevistada E11, 2025).  

 

Neste sentido, a cadeia produtiva do Käsekuchen (Figura 17) envolve e valoriza 

diferentes categorias de produtores e prestadores de serviços locais. De acordo com a 

entrevistada E13, a produção do Kässchmier é realizada por agroindústrias familiares e 

agricultoras que processam o leite artesanalmente na propriedade rural. O Kässchmier é então 

adquirido pelas padarias de Panambi que produzem e distribuem o Käsekuchen. De acordo com 

as entrevistadas E10, E11 e E13, os principais consumidores são os próprios residentes no 

município, as empresas e hotéis de Panambi, assim como eventuais turistas que visitam o 

município.  
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  Figura 17 - Cadeia produtiva do Käsekuchen de Panambi 

 
 Fonte: Elaborado pelo autor, com base na pesquisa (2025). 

 

Considerando a cadeia produtiva do Käsekuchen, a valorização do tradicional bolo de 

origem alemã evidencia elementos que estão no centro das discussões sobre o desenvolvimento 

regional, representado pela melhoria das condições de vida de agricultoras familiares. Como 

relatado pela entrevistada E13, o Kässchmier é produzido por mulheres agricultoras em 

pequenas propriedades rurais, representando uma fonte de renda e agregação de valor ao leite 

produzido. Esse processo inclui também uma agricultora do município de Condor-RS.  

De acordo com a entrevistada E14, ña procura da keschimia só cresceò e ñestamos 

trabalhando encima disso buscando novos conhecimentos, sempre a gente aprende algo novoò. 

Para qualificar os produtores do Kässchmier, o IFFar campus Panambi oferece cursos de 

qualificação aos produtores e, de acordo com a entrevistada E13, o próximo curso terá como 

tema as boas práticas de ordenha. Além disso, a produção do Kässchmier apresenta perspectiva 

de sucessão familiar, visto que as entrevistadas E13 e E14 afirmaram que os jovens se 

interessam por manter a tradição de produzir o Kässchmier, o qual se valoriza na mesma medida 

em que o Käsekuchen se torna um produto reconhecidamente específico de Panambi.  

A relevância desta oportunidade de geração de renda, para as mulheres e jovens 

agricultores, se dá pelo contexto socioeconômico em que os territórios rurais se inserem. 

Segundo Hein e Silva (2019) a baixa produtividade e rentabilidade se constitui como um dos 

fatores responsáveis pelo êxodo rural contemporâneo. De acordo com Prochnow et al. (2022), 

a Região Sul do Brasil sofre com o êxodo rural e a masculinização da população residente em 

áreas rurais. Estes autores indicaram que a diferença no número de homens e mulheres com 

menos de 25 anos é expressiva nos três estados analisados, com a porcentagem de mulheres, 

Insumos

ÅProdução do Kässchmier por 

agroindústrias familiares + 

demais ingredientes, 

embalagens, instalações, 

equipamentos, energia elétrica 

e mão de obra
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em relação aos homens, não chegando aos 30%. Assim, é notável que a realidade do campo 

apresenta poucas alternativas econômicas e sociais para a população jovem e, de forma 

destacada, para a população feminina.  

Com isso, a valorização do Käsekuchen carrega consigo importantes benefícios sociais 

e econômicos em sua cadeia produtiva. Conforme explicou a entrevistada E13, a conquista do 

Selo de Indicação Geográfica pode potencializar a demanda pelo produto. Isso implicaria no 

aumento da produção do Käsekuchen e na maior demanda pelo Kässchmier, gerando 

oportunidades para que mais agricultoras da Região possam se inserir como fornecedoras do 

principal ingrediente do tradicional bolo de Panambi. A maior demanda do Käsekuchen também 

beneficia os produtores e, como o consumo se dá majoritariamente no próprio município, a 

renda obtida pela comercialização do bolo permanece no próprio município.  

Percebe-se que a valorização dos recursos territoriais, muito além de um conceito 

teórico, representa na prática o desenvolvimento sustentável do território. Essa perspectiva 

coaduna com o enfoque da Cesta de Bens e Serviços Territoriais, onde os territórios se 

diferenciam pela valorização de seus recursos específicos, passando a não depender 

exclusivamente da inserção em cadeias produtivas de commodities agrícolas (Cazella et al., 

2020). 

Outro elemento analisado na categoria ñElementos que contribuem para a produ­«o da 

qualidade dos bens espec²ficosò foram as condi­»es edafoclim§ticas, que, de acordo com 

Andrade (2025) se referem as características e propriedades do solo e do clima. Como 

exemplos, a autora cita eventos climáticos extremos, como geada, e as propriedades físicas, 

químicas e biológicas do solo. Estas condições podem influenciar a realização de serviços ou a 

produção de alimentos no território. 

Assim sendo, ao serem questionados sobre a importância das condições edafoclimáticas 

para o desenvolvimento dos produtos e serviços vinculados a Capital Mundial das Etnias e ao 

Käsekuchen, os entrevistados revelaram que estas condições não apresentam relevância na 

construção da qualidade dos produtos e serviços. Essa afirmação levou em conta que o clima 

da Região Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul não se destaca por eventos climáticos 

extremos, e a produção dos alimentos com vínculo étnico não é dependente das características 

físicas e químicas do solo.  

Outro item que integra a categoria ñElementos que contribuem para a produ­«o da 

qualidade dos bens espec²ficosò é a inovação (ou empreendedorismo) econômica, social e 

ambiental. Nesse ponto, desde 2023, Ijuí conta com a política municipal de incentivo à inovação 
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e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo, instituída pela Lei nº 7.510 de 19 

de dezembro de 2023 (Ijuí, 2023).   

Por meio da Lei citada anteriormente foi criado o Impulsa, o ecossistema de inovação 

de Ijuí, o qual conta com a colaboração da quádrupla hélice que compreende a sociedade civil, 

governo, universidade e empresas. O impulsa é resultado de uma longa caminhada do município 

no âmbito da inovação e do empreendedorismo, conforme destacado pelo Quadro 13. 

 

Quadro 13 - Linha do tempo das ações de inovação no município de Ijuí 

Linha do Tempo das Ações de Inovação no Município de Ijuí nos últimos vinte anos 

Ano Ação 

2005 Criação da Associação IPETEC - Polo Tecnológico do Noroeste Gaúcho 

2007 Criação da Incubadora de Empresas de Inovação Tecnológica (CRIATEC) 

Primeira edição da feira de tecnologia e inovação TEC E INOVA 

2009 Contemplação de empresas ligadas ao IPTEC e Criatec contempladas no Programa Primeira Empresa 

Inovadora (Prime), da FINEP. 

2018 Certificação da incubadora Criatec com Cerne 01 

2019 Implementação do programa Cidades Inteligentes ï Smart Cities 

2020 Implementação do radar de ecossistema de inovação pelo Sebrae. 

2021 Criação do Núcleo do Jovem Empreendedor dentro da ACI 

Implementação do Programa Cidade Empreendedora do Sebrae, aderido pela prefeitura municipal. 

2022 Certificação da incubadora Criatec com Cerne 03 

2023 Criação e aprovação da legislação municipal de inovação 

Lançamento da marca Impulsa Ijuí e entrega da narrativa 

Lançamento do hub de inovação de empresários do município de Ijuí 

2024 Desenvolvimento e execução dos projetos nas áreas do Agronegócio e da Saúde e captação de recursos 

2027 Visão: Em 2027, o Município de Ijuí será referência Estadual em inovação nas áreas do Agronegócio 

e da Saúde. 

Fonte: Impulsa Ijuí (2025).   

 

Essa trajetória já trouxe conquistas expressivas, como o 1º lugar no Prêmio ELI Summit 

2023, além do reconhecimento como case nacional pelo Impact Hub em 2024, a obtenção do 

Selo Connected Smart Cities (CSC), assim como o reconhecimento da SICT como ecossistema 

regional em destaque no ano de 2025. Além disso, foram estabelecidos incentivos fiscais 

inovadores, a exemplo da isenção de IPTU e ITBI e redução do ISS, sustentados pela aprovação 

da Lei Municipal de Inovação e pela atuação efetiva do Conselho Municipal de Inovação 

(Impulsa Ijuí, 2025).  

Portanto, como visão de futuro, pretende-se que Ijuí se torne referência, a nível estadual, 

nas áreas do agronegócio e da saúde. Mas em se tratando do agronegócio, não seria este um 

contraponto em relação aos preceitos do desenvolvimento territorial sustentável? A perspectiva 

desse modelo de desenvolvimento considera as dimensões social, econômica, natural e cultural 

do território (Dallabrida, 2025). No entendimento de Trennepohl e Macagnan (2008), enquanto 
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a pecuária extensiva e o extrativismo foram aos grandes causadores da devastação dos recursos 

naturais da Região Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul.  

Entretanto, no caso do Ecossistema de Inovação de Ijuí, o Impulsa, as ações que 

envolvem o agronegócio pretendem gerar maior produtividade aliada a preservação dos 

recursos naturais. É o caso de duas startups que já operam no município, uma no setor leiteiro, 

a qual oportuniza um diagnóstico mais assertivo sobre as doenças que afetam o gado leiteiro e 

identificar o melhor tratamento, e outra no setor de grãos, que desenvolveu uma plataforma que 

monitora a ferrugem asiática e indica os melhores momentos para aplicação de defensivos 

agrícolas. Desta forma, o projeto busca transformar a agricultura regional por meio de 

tecnologias avançadas e gestão inovadora, respondendo ao potencial econômico local e às 

demandas de um mercado global competitivo (Impulsa Ijuí, 2025).  

Por conseguinte, o destacado favorecimento a inovação em Ijuí também foi evidenciado 

pela fala do entrevistado E01: ñAqui, por exemplo, tanto em Ijuí como na região a gente tem o 

Impulsa, tem a CRIATEC, que fazem um movimento muito interessante de fortalecimento de 

empreendedores, microempreendedores, né? Na região, inovação, tecnologia, realmente existe 

algo muito forte assimò (Entrevistado E01, 2025). Com essa trajetória, Ijuí se estabelece como 

um polo de inovação no Noroeste gaúcho e se destaca como um dos territórios mais inovadores 

do Rio Grande do Sul. Assim, é notável que o município favorece a inovação.  

Em Panambi, o perfil empreendedor do município foi destacado pela Entrevistada E10: 

ñAh, com certeza. Tanto que eu acho que ela é uma das cidades que mais tem empresas, né, na 

região aqui. O pessoal aqui é bem empreendedor. Tem muita MEI, o pessoal, assim, é bem... 

Tem essa característica empreendedora desde a ®poca da coloniza­«oò. Opinião semelhante foi 

relatada pela entrevistada E12: ñSim, tem. Tem bastante oportunidades, né? Bastante 

oportunidades de empreenderò. 

 Assim, a valorização tanto de Ijuí como Capital das Etnias, quanto do Käsekuchen em 

Panambi, são processos inovadores que contam com ambientes onde o empreendedorismo é 

cultural e fortalecido pelas iniciativas oriundas tanto do setor privado quanto do público, assim 

como as parcerias entre os setores.  

 

4.1.2 Elementos que contribuem na coesão da Cesta 

 

 Neste item, foram analisados se existem serviços de gastronomia e visitação associados 

a produtos da CBST, se o território está inserido em Rotas Turísticas regionais e se existe 

articulação (sinergia) entre os componentes da Cesta.  
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 Como enfatizou o entrevistado E05, a tradição da Capital das Etnias se refere a um 

patrimônio imaterial. Ou seja, não é algo materializado diretamente em um ou vários produtos, 

como no caso do Käsekuchen de Panambi. Assim, os serviços de gastronomia e visitação 

ocorrem no município, principalmente durante a ExpoFest, mas não se relacionam diretamente 

com um produto em destaque, mas sim com um patrimônio histórico e cultural no qual o 

município de Ijuí se insere e a ele são atribuídos uma gama de componentes examinados 

anteriormente pela ferramenta ñgr§fico de radarò na se­«o 4.1.1.  

Na opini«o do entrevistado E01 ñSe a gente tirar a ess°ncia da ExpoFest, ela fica um 

festival de m¼sica, gastronomia e dan­a...ò. Isso mostra como o referido evento ® importante 

para que sejam acessados os serviços de gastronomia oferecidos por cada casa étnica presente 

em Ijuí. Além disso, os entrevistados E05, E06, E07, E08 e E09 perspectivaram alternativas 

para que o acesso dos visitantes aos produtos e serviços oferecidos pelas etnias não fique restrito 

a um evento, que ocorre anualmente, durante uma semana do mês de outubro.  

Para o entrevistado E05, a feira, anteriormente denominada ExpoIjuí/Fenadi, hoje 

ExpoFest, gerou poucos negócios, apesar de receber cerca de 200 mil visitantes todos os anos. 

Assim, verifica-se a oportunidade de ampliação nos serviços de gastronomia e outros serviços 

ou produtos que comp»em o recurso ñCapital Mundial das Etniasò. Esse fortalecimento passa, 

de acordo com entrevistado E08, pela construção de uma estratégia de visitação que dure o ano 

todo. Segundo o mesmo, a visitação turística aumentaria a procura por serviços como a 

hotelaria, que passaria a contar com demanda em todos os meses do ano.  

O aumento da frequência de visitantes que se hospedam na Região também gera maior 

demanda ao Käsekuchen, visto que, conforme relatado pela entrevistada E13, o produto é 

servido no restaurante dos hotéis do município de Panambi. Além dos hotéis, a entrevistada 

E11 observou que o Käsekuchen é encontrado especialmente em padarias de Panambi, mas 

também em mercados e supermercados do município. Alguns destes locais que produzem o 

Käsekuchen também contam com espaço para degustação do produto.  

Segundo a entrevistada E10, o município de Panambi recebe poucos turistas, mas os 

visitantes que vem à cidade por motivos de negócios geram demanda ao Käsekuchen, conforme 

a mesma relata: 

 

Mas, assim, ao longo do ano, a pessoa dificilmente vai especificamente pra Panambi. 

O que acontece muito é o pessoal que vem a negócios, que já tá na cidade por algum 

motivo de trabalho, e ele acaba comprando o produto que tá aqui, ou o pessoal da 

cidade dele acaba pedindo pra levar. O pessoal que vem pra Panambi leva muito pra 

fora (Entrevistada E10, 2025). 
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O aumento da frequência de visitantes passa pelas estratégias de promoção do turismo 

regional. Nesta questão foi debatido, entre os entrevistados, se o território está inserido em 

Rotas Turísticas regionais. A importância do turismo para a efetivação de uma Cesta de Bens e 

Serviços Territoriais é enfatizada por Pecqueur. Para ele, o turismo é um modo de operar a 

Cesta de Bens e Serviços, já que liga a demanda às várias ofertas coordenadas do território, 

como, por exemplo, os produtos agroalimentares da região, paisagem, clima, patrimônio 

histórico e cultural, entre outras (Pecqueur, 2020). 

Nesta temática, a entrevista com o secretário de turismo do município de Ijuí-RS se 

mostrou apropriada para investigar o papel do turismo na valorização de produtos e serviços 

específicos da região. Como resultado, a principal estratégia em termos de elaboração de rotas 

tur²sticas regionais se trata da ñRota das Ćguas, Culturas e Saboresò (Rota ACS). De acordo 

com o entrevistado E01, A Rota ACS é fruto do desmembramento da Região Noroeste de outra 

rota turística, como o próprio explica: ñAté então Ijuí fazia parte da Rota do Yucumã. E ela se 

desvinculou em 2021, e a partir de 2022 passou a integrar a Rota das Águas, Culturas e Sabores. 

Essa rota inclui esses onze munic²piosò, em rela­«o aos onze municípios que integram o Corede 

Noroeste Colonial e a AMUPLAM, entidades que trabalham na estruturação da Rota ACS, cujo 

website é mostrado na Figura 18.  

 

Figura 18 - Website da Rota das Águas, Culturas e Sabores 

 
Fonte: Rota das Águas, Culturas e Sabores (2025).  
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O processo de organização da nova região turística iniciou com a estruturação do 

Departamento de Turismo junto a Associação dos Municípios do Planalto Médio ï 

AMUPLAM. O projeto propõe o estabelecimento de uma Rota de Turismo das Águas, Culturas 

e Sabores com o objetivo de desenvolver o turismo regional de forma sustentável, 

proporcionando lazer, cultura, história e gastronomia, fortalecendo o desenvolvimento regional 

com a geração de renda e qualidade de vida para a população do Noroeste Colonial do Rio 

Grande do Sul (Corede Noroeste Colonial, 2023). 

O papel da AMUPLAM tem se destacado no desenvolvimento da Rota ACS. Esta região 

turística possui, como interlocutora regional, a secretária executiva da AMUPLAM.  Segundo 

ela, os interlocutores regionais (dito no plural em alusão as 27 regiões turísticas do RS) são 

responsáveis por buscar as informações juntamente com a Secretaria de Turismo, com o Estado, 

e promover reuniões para passar essas informações para os secretários de turismo a ponto de 

encaminhar projetos e demandas aos municípios (Entrevistada E03).  

Mesmo que seja intitulada como Rota, a Rota das Águas, Culturas e Sabores não se 

trata, atualmente, de um roteiro de turismo, como explicado pela Secretária Executiva da 

AMUPLAM e interlocutora da Rota ACS. 

 

Assim, hoje, digamos assim, há [...] um duplo sentido quando se fala de rota das águas, 

culturas e sabores. As pessoas pensam que é um roteiro, mas hoje o que nós somos é 

uma região turística. Dentro da região turística, a nossa função enquanto região é dar 

embasamento e estrutura para os municípios criarem os seus roteiros municipais e 

para que os municípios em conjunto criem um roteiro interligado intermunicipal. En-

tão, assim, nós aqui não temos, digamos assim, enquanto região turística, departa-

mento de turismo, nós não temos como criar um roteiro e operacionalizar ele, porque 

nós não podemos que valores entrem no caixa, entendeu? Então, nós temos que, en-

quanto região turística, orientar, estruturar os municípios. Os municípios, digamos, 

pega Panambi, Condor e Pejuçara, que são vizinhos, limítrofes entre si. Esses muni-

cípios, então, eles vão criar um roteiro só dos três, digamos assim, eles vão encontrar 

uma agência operadora que vai comercializar esses roteiros entre eles e para fazer essa 

divulgação. Então, hoje a região turística, que é a rota, ela entra como uma dissemi-

nadora de conteúdo e de infraestrutura de informação para esses municípios poderem 

criarem os seus roteiros (Entrevistada E03).  

 

Corroborando com a fala da entrevistada E03, o entrevistado E01 relatou que ñSe tem o 

nome de ñrotaò, mas ® uma regi«o tur²stica com munic²pios em est§gios diferentesò. Nesta pers-

pectiva, enfatiza-se que o objetivo da Rota ACS é de divulgar os atrativos da Região Noroeste 

Colonial e roteiros turísticos existentes nos municípios. Para isso, o projeto é coordenado pela 

AMUPLAM e conta com a parceria das prefeituras municipais e está incluso no Plano Estraté-

gico de Desenvolvimento Regional do COREDE NorC. 
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A Rota das Águas, Culturas e Sabores possui um imenso potencial turístico a ser 

desenvolvido. Cada município possui diversos atrativos e serviços que apresentam um 

potencial infinito de possibilidades a serem trabalhadas e oferecidas aos visitantes. 

Formatar e segmentar as potencialidades é o grande desafio para criar produtos 

turísticos e gerar uma oferta de serviços, fomentando o desenvolvimento da atividade, 

valorização da cultura e preservando a natureza. O turismo tem como sua matéria-

prima os atrativos turísticos. São eles que podem motivar o deslocamento de pessoas 

para ver, fazer ou sentir e desfrutar de sua existência. Investir na imagem e na 

infraestrutura de uma localidade que possua atrativos turísticos faz deles produtos com 

capacidade de serem consumidos por algum tipo específico de mercado. A partir desta 

perspectiva, em que o desenvolvimento local é concebido como o desenvolvimento 

advindo das ações da comunidade, dos agentes locais como principais sujeitos desse 

desenvolvimento, surge a atividade turística como uma perspectiva de oportunizar 

recursos, alavancar ou desenvolver comunidades, seja em âmbito ambiental, 

econômico, social ou cultural. Com a Rota das Águas, Culturas e Sabores haverá 

considerado fortalecimento do setor turístico na região, contribuindo para a geração 

de novos empregos, e, consequentemente melhorando a distribuição de renda e 

qualidade de vida das pessoas. A rota possibilita ao turista uma melhor circulação, ou 

seja, uma facilidade para visitar um local, tendo em vista a contemplação dos pontos 

de interesse a se visitar. A programação é realizada com uma seleção de serviços e 

atrativos que serão colocados à disposição do turista através do Turismo de eventos, 

do Turismo cultural, do Turismo rural e de natureza. Turismo de negócios e do 

Turismo de lazer e aventura (Corede Noroeste Colonial, 2023).  

 

Considerando os objetivos da Rota ACS, a interlocutora regional foi questionada se a 

mesma contempla locais onde é notada a preservação do ambiente natural. Em resposta, a 

entrevistada afirmou que: 

 

A partir do momento que você oferece um atrativo turístico em meio à natureza, você 

precisa ter, além de toda a infraestrutura de acesso até esse local, você precisa ter a 

sinalização até esse local e você precisa ter também questões de segurança para o 

turista nesse local. Então, hoje, os municípios, eles têm, digamos, tem a Cachoeira do 

Segredo lá em Nova Ramada, mas hoje você não vai encontrar no site da associação, 

porque hoje esses e o próprio município que decidiu isso, porque hoje esses pontos 

turísticos não estão aptos na questão de segurança, infraestrutura para poder receber. 

Recebe, recebe, digamos, os moradores locais, mas não é divulgado de forma regional, 

porque para você divulgar um ponto turístico, digamos assim, voltado à natureza, você 

precisa estar ele com toda a infraestrutura. Um balneário precisa estar adaptado, 

precisa ter um banheiro, precisa ter a luz, precisa ter pia com água, então toda essa 

infraestrutura fica de responsabilidade do proprietário, e muitas vezes o proprietário 

ou não tem condições ou não está afim de adaptar o seu local. Então, a partir disso, 

ele também não está apto 100% para participar dentro da região turística, no caso do 

município, da Secretaria de Turismo, do diagnóstico turístico municipal, a ponto de 

divulgar o seu ponto, porque o seu ponto precisa estar adequado a tal forma que se o 

turista venha visitar, tenha segurança na visitação (Entrevistada E03, 2025).  

 

O relato da Entrevistada E03 foi importante para esclarecer o motivo de um dos 

principais atrativos turísticos de Ijuí, a centenária ponte de ferro sobre o Rio Ijuí (Figura 19), 

localizada na área rural do município, não constar no site da Rota entre os atrativos divulgados. 

Este ponto turístico não conta com a estrutura necessária para a adequada recepção dos turistas, 
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uma vez que o local oferece riscos à segurança dos visitantes. Portanto, os atrativos que constam 

no site da Rota ACS estão aptos a receberem o público.  

 

Figura 19 - Ponte de ferro sobre o Rio Ijuí 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

Questionada se a Rota ACS inclui monumentos ou locais históricos da Região Noroeste 

Colonial do Rio Grande do Sul, a interlocutora regional respondeu que sim e esclareceu sua 

resposta 

 

Nós temos Ijuí, que tem o monumento do colonizador. Nós temos Panambi, que tem 

a colonização alemã, que também tem dentro da cidade, tem o seu próprio monumento 

na praça que exemplifica, enfim, que essa questão da colonização alemã. Tem 

Pejuçara, que não tem, digamos, um monumento físico, mas que ele tem todo o 
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histórico cultural, a questão da história. Nós temos Nova Ramada, que tem o cemitério 

onde aconteceu o combate da ramada também. Então, nós temos municípios que 

contemplam dessa história cultural, que faz parte também do meio turístico 

(Entrevistada E03, 2025).  

 

Sendo assim, a Rota ACS se coloca como um inventário de atrativos turísticos do 

Noroeste Colonial gaúcho, mas que, até o presente momento, não é operacionalizado por 

nenhuma agência de turismo. Em termos de roteiro de turismo rural operacionalizado na região 

Noroeste do Rio Grande do Sul, a entrevistada E03 mencionou o projeto ñTuristando na 

Col¹niaò, o qual se trata de uma rota de turismo rural nos munic²pios de Iju² e Catu²pe. Esse 

roteiro, segundo a entrevistada E03, partiu da iniciativa de agricultores da região e contou com 

o apoio da secretaria de turismo de Ijuí. Se trata de uma iniciativa essencialmente privada, 

coordenada pelos próprios agricultores que recebem os visitantes em suas propriedades, 

conforme mostram os registros fotográficos agrupados na Figura 20.  

 

Figura 20 - Imagens do roteiro de turismo rural Turistando na Colônia 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025).  
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Conforme demonstrado na Figura 19, os visitantes podem apreciar uma variedade de 

produtos e paisagens ao longo do passeio. Neste roteiro de turismo rural, os participantes têm a 

oportunidade de conhecer propriedades rurais a partir de visita guiada e degustar de produtos 

ali produzidos pelos agricultores familiares, como pratos típicos das etnias alemã e italiana, 

sucos, vinhos e espumantes. A especificidade dos produtos e serviços oferecidos possuem, na 

maioria dos casos, um vínculo étnico ou ainda relacionado ao saber fazer. Neste aspecto reside 

um dos principais elementos da noção de recurso territorial, o vínculo com as características do 

território e a agregação de valor pela especificidade ou diferenciação (Pecqueur, 2024).  

O roteiro ñTuristando na Col¹niaò possui, como ponto de encontro dos visitantes, o 

prédio da prefeitura municipal de Ijuí-RS, localizado no centro da cidade. O primeiro local de 

visita­«o do roteiro contempla o s²tio ñĆguas do Aconchegoò. Neste local ® servido café da 

manhã, que incluí bolo de butiá (fruta típica da região), bolo de Kässchmier (bolo de queijo de 

origem alemã, receita semelhante ao Käsekuchen), bolo de alfajor e um bolo de melado que não 

contém o açúcar branco tradicional. Também são empregadas frutas de época como laranja e 

bergamota na confecção dos bolos. Além disso, no sítio busca-se fazer receitas que lembrem as 

etnias de Ijuí, como o Strudel alemão, bem como receitas que recordem aspectos afetivos da 

infância dos visitantes. Além do café da manhã, os visitantes podem interagir com animais da 

propriedade, como as ovelhas.  

Seguindo o roteiro de turismo rural, a próxima etapa da visitação ocorre na degustação 

de vinhos na casa da família Lorenzoni. Nesta propriedade, são produzidos e disponibilizados 

para degustação o vinho branco Niágara, vinho tinto Bordô, vinho Cabernet Survignon, além 

de espumantes. Um dos integrantes da família relatou que a uva é produzida e beneficiada na 

própria propriedade. Durante a degustação dos vinhos e espumantes, os proprietários 

explicaram todo o processo de produção. Além da visitação e degustação, os visitantes podem 

adquirir garrafas de vinho e espumante produzidos no local. 

A próxima parada do roteiro é para o almo­o, realizado na propriedade rural ñQuerência 

amadaò. Neste local, s«o servidos pratos típicos italianos, a exemplo do risoto e da polenta, 

acompanhada por bebidas como suco de uva. Após o almoço, os visitantes podem fazer uma 

pausa para descanso no jardim da propriedade. Próximo ao local do almoço fica o destino 

tur²stico seguinte do roteiro. Se trata do ñMuseu do Colonizadorò, um espa­o localizado no 

centro do distrito de Santo Antônio, o qual conta com acervo da época de colonização deste 

local por imigrantes vindos, em sua grande maioria, da Itália.  

O acervo do museu conta com ferramentas utilizadas na agricultura, vestimentas, 

utensílios domésticos, material utilizado em celebrações católicas, entre outros. Aproveitando 
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a parada no museu, também foram visitados locais próximos que são pontos de referência da 

coloniza­«o italiana daquele distrito. Se trata do monumento ñO Colonizadorò, uma est§tua em 

bronze que retrata uma família de imigrantes italianos, e a Igreja Católica do distrito de Santo 

Antônio. Assim, o distrito de Colônia Santo Antônio, em Ijuí, é o local de maior variedade de 

produtos e serviços de qualidade relacionados ao patrimônio territorial do município, se 

traduzindo em exemplo da valorização de produtos e serviços vinculados a história e cultura do 

território. 

Encerradas as visitações nestes espaços, o roteiro parte para seu último destino, a visita 

na propriedade que produz o ñAzeite Tramontoò. Neste local, a família de proprietários explica 

aos visitantes sobre o processo produtivo do azeite de oliva. Em seguida, é servido lanche com 

bolos e geleias produzidas pela família de proprietários. A visitação encerra com visita ao 

pomar de oliveiras da propriedade e posterior retorno ao centro do município de Ijuí-RS. 

As características coloniais, vínculo étnico ou o saber fazer agregam valor aos produtos 

que s«o produzidos nas propriedades rurais que integram o projeto ñTuristando na Col¹niaò. 

Desta forma, as famílias buscam uma renda superior àquela obtida pelo tradicional comércio 

de grãos como a soja e o trigo, embora na maioria dos casos as iniciativas coexistam, ou seja, 

as famílias produzem as culturas tradicionais de grãos, mas, por outro lado, desenvolvem 

alternativas de acréscimo na renda pela produção de outros produtos com valor acrescido pelo 

saber-fazer.  

Esta constatação já havia sida feita por Zanchi (2019). A autora evidenciou que o 

alimento vem desempenhando um papel crucial como atrativo em rotas de turismo rural, sendo 

essa uma prática implementada pelas famílias que escolhem o turismo rural como tática para 

diversificar as atividades em suas propriedades.  

Conforme relatado pelas famílias que integram o projeto, o curso de turismo rural 

oferecido pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) foi o ponto de partida para 

a qualificação das famílias e o início das atividades. Com isso, foi possível notar que a 

qualificação dos agricultores foi elemento fundamental para o êxito do projeto.  

No passeio do turistando, foi observado que os participantes, em suma maioria, são 

adultos maiores de 50 anos, com predomínio de mulheres no grupo que fez parte do passeio, 

em março de 2025. Estes participantes do roteiro de turismo rural buscavam a tranquilidade do 

ambiente rural, degustar a qualidade de alimentos e bebidas coloniais, reviver a origem no 

campo (visto que alguns viveram no interior, mas posteriormente foram morar na cidade), e 

apreciar as belezas naturais e culturais da área rural. 
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Considerando o exemplo do projeto Turistando na Colônia e estabelecendo uma relação 

com o projeto da Rota das Águas, Culturas e Sabores, o Secretário de Turismo de Ijuí foi 

questionado se existe a perspectiva de criação de uma rota turística que, de fato, percorra e 

interligue os onze municípios da Região Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul. Em resposta, 

o entrevistado E01 afirmou que: 

 

Cada município tem o seu potencial, somente o que se precisa é profissionalizar isso. 

Mas os atrativos existem, os recursos eles estão lá [...]. Se tem algumas iniciativas, já 

se discutiu muitas coisas, só que, realmente, colocar em prática vai levar algum tempo 

para se avançar em algumas questões [...]. Como nós temos municípios em estágios 

diferentes, muitos municípios acabam nem fazendo o diagnóstico, o inventário 

turístico dos atrativos, então de que forma eu vou interligar um município que 

desconhece seu talvez o seu potencial do que tem no município. Então, de que forma 

eu vou interligar um município que desconhece, talvez, o seu potencial e o que tem 

nesse município? Agora, todos os municípios ali, eles têm realmente... Eles elencam 

alguns atrativos, mas, realmente, se falta trabalhar, aí entra na questão: se for fazer um 

mapeamento, por exemplo, quais deles tem conselho municipal de turismo ativo? 

Quais tem plano municipal de turismo? Então são pontos que realmente precisam estar 

alinhados pra realmente estarem fortalecidos. A questão da rota, como eu te disse, são 

municípios em estágios diferentes de desenvolvimento. Alguns mais avançados, aí 

tem o caso de Ijuí e Panambi, que são municípios que, realmente, eles têm um plus a 

mais em relação às ações. Os outros, muitas vezes, até, por exemplo, em algumas 

reuniões, tem municípios que acabam falando, olha, a gente não tem conselho porque 

o pessoal não participa (Entrevistado E01, 2025).  

 

 

Corroborando com a fala do entrevistado E01, a entrevistada E03 mencionou que a 

atuação dos turismólogos, nos municípios de Ijuí e Panambi é um fator decisivo na promoção 

das estratégias de turismo, o que não se observa nos municípios menores, que carecem da 

atuação destes especialistas no setor do turismo. Segundo a mesma, a atuação destes 

profissionais é importante para a segmentação dos diferentes setores de atrativos, que vão desde 

cachoeiras até gastronomia e cultura.  

No caso de Panambi, a matriz de análise dos pontos fortes do setor rural, inclusa no 

Plano Estratégico de Desenvolvimento do município, aponta a estrutura do turismo rural em 

crescimento (caminhadas, arquitetura germânica, agroindústrias, gastronomias, museus, etc.). 

Neste sentido, a entrevistada E10 ressaltou que está sendo atualizado o roteiro de turismo rural 

do município, visto que algumas propriedades não recebem mais visitantes, e outras 

propriedades serão inclusas no roteiro. A entrevistada observou que, após finalizar o projeto do 

roteiro, a ideia será levada a uma agência de turismo, para verificar se a agência possui interesse 

em comercializar o roteiro como um produto turístico.  

O entrevistado E01 apontou ainda que ño turismo rural, talvez, seria um diferencial 

competitivo em relação às outras regiões daqui, às outras rotas daqui que se tem, as nossas rotas 

vizinhas, como Rota do Yucumã, Rota das Missões, Terras Encantadas, enfim, Rota do Rio 
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Uruguaiò. O diálogo com regiões turísticas em estágio mais avançado de desenvolvimento, 

como as Missões e a Serra, foi elencado pela entrevistada E03 como importante para o 

desenvolvimento da Rota ACS. Para isso, existe o contato frequente com as regiões turísticas 

próximas ao Noroeste Colonial, em uma troca contínua de experiências.  

Como exemplo desta perspectiva de construção social da experiência turística, o estudo 

de Capellesso (2024) examinou como os atores da região turística ñCaminhos da Fronteiraò, no 

extremo oeste catarinense, estão construindo articulações para ativar recursos e valorizar 

sinergicamente produtos e serviços turísticos em ambiente rural.  Neste estudo, o autor 

identificou a presença de relações territoriais entre diferentes setores, com destaque para a 

presença de associações municipais de turismo que desempenham papel central na relação com 

o setor público. O autor também destaca a construção dos roteiros conduzidos por associações 

e gestores ligados às prefeituras, especialmente para divulgação e venda dos serviços 

(Capellesso, 2024).  

 Deste modo, percebe-se que, em relação ao caso do extremo oeste catarinense, a Região 

Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul apresenta pontos a serem aperfeiçoados em relação ao 

desenvolvimento do diferencial competitivo do turismo rural. Este potencial, evidenciado pelo 

entrevistado E01 e manifesto por ações do setor público, como a Rota das Águas, Culturas e 

Sabores, e do setor privado, como o ñTuristando na Col¹niaò, carece de di§logo entre os 

diferentes setores e mesmo entre os municípios, para a articulação de uma estratégia conjunta 

que valorize o potencial turístico da região.  

Portanto, o turismo rural apresenta condições de ampliar as perspectivas de geração de 

renda no meio rural. No caso do modelo seminal de Cesta de Bens e Serviços Territoriais, 

examinado na região de Baronnies, na França, a alta procura por produtos e serviços 

provenientes de áreas rurais (alimentos de qualidade, artesanato, ecoturismo) gerou 

oportunidades para que os produtores locais explorassem os recursos disponíveis e expandissem 

seus mercados, alterando completamente sua posição em termos de competição entre produtos 

e regiões (Hirczak et al., 2008b).  

Nessa perspectiva, os produtores rurais passam a não depender exclusivamente da 

produção e comercialização de cereais e outras commodities, sobre as quais não detém controle 

sobre os insumos para a produ­«o e o pre­o final de venda. O projeto ñTuristando na ñCol¹niaò 

mostrou-se um bom exemplo de como os produtores, mesmo ainda inseridos nas hegemônicas 

cadeias produtivas agrícolas da região, conseguiram transformar a produção de alimentos e 

bebidas tradicionais em uma fonte de renda para a família, viabilizados por um projeto de 
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turismo rural que liga esta oferta a demanda pelos produtos e serviços oferecidos pelos 

produtores em suas propriedades rurais.   

Além de buscar a valorização dos atributos territoriais, a dinamização do turismo 

regional passa pela concepção de novas estratégias, que, para Trennepohl e Macagnan (2008), 

podem ser baseadas em competências criadas ou desenvolvidas pela experiência histórica, 

possibilitando serem implementadas em conexão com outros territórios ou regiões. 

O último elemento a ser analisado na categoria ñElementos que facilitam a coes«o da 

Cestaò ® a articula­«o entre os componentes da Cesta de Bens e Serviços Territoriais. Em Ijuí, 

a articulação entre componentes da Cesta se dá de forma sazonal, no mês de outubro, com a 

realização da ExpoFest, no parque municipal Wanderley Burmann. Neste evento são integradas 

a gastronomia típica das etnias, espetáculos de música e dança, e a exposição do comércio, 

indústria, serviços, artesanato e agroindústria familiar do município. O cenário proporcionado 

pelo parque municipal, representado pelas casas étnicas, contribui para a construção da imagem 

da capital das etnias. A articulação entre produtos e serviços específicos é notada na 

gastronomia típica oferecida em cada casa étnica, combinados com apresentações culturais de 

música e dança.  

No entanto, para além da ExpoFest, não existe articulação entre produtos e serviços de 

qualidade e identificados com as etnias de Ijuí, a exemplo das produções artesanais e do turismo 

rural. Mesmo que este evento seja representativo para o município, novas estratégias de 

combinação entre produtos e serviços específicos poderiam ampliar a geração da Renda de 

Qualidade Territorial. Para isso, a governança se coloca como fator essencial na proposição de 

estratégias de valorização do patrimônio territorial (Dallabrida, 2025).  

Em relação a articulação entre os componentes da Cesta de Bens e Serviços Territoriais 

em Panambi-RS, esta pode ser considerada como incipiente. As padarias do município 

comercializam o Käsekuchen e outros alimentos de origem alemã, porém a oferta destes 

produtos não é combinada ou complementar. O mesmo acontece com as produções artesanais, 

as quais representam a identidade de Panambi, mas não existem estratégias de articulação destes 

produtos com o Käsekuchen. Neste sentido, o relato das entrevistadas E10 e E11 apontou o 

protagonismo do tradicional bolo do município, mas não foram descritas ações de combinação 

deste produto com outros produtos de qualidade.  

Em relação ao poder público Panambiense, este pretende dar maior apoio e incentivar o 

incremento de mais opções da culinária alemã no Festival do Käsekuchen. Esta ação, elencada 

na matriz de análise do turismo do Plano Estratégico de Desenvolvimento de Panambi, se 
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coloca como uma oportunidade de combinar a diversidade de produtos da culinária alemã no 

maior evento gastronômico do município.  

 

4.1.3 Relações de proximidade e confiança entre a oferta e a demanda 

 

 Esta subcategoria analisou se os bens e serviços da CBST são reconhecidos nos 

mercados próximos e circuitos curtos de comercialização, se os preços impactam a demanda 

pelos produtos s serviços específicos, e se existe procura por produtos ligado à sua qualidade 

ou reputação do território por consumidores. 

 Quanto ao reconhecimento dos bens e serviços em mercados próximos e circuitos curtos 

de comercialização, em Ijuí apenas os produtos do artesanato estão disponíveis para venda 

direta, em feira realizada diariamente na Praça da República de Ijuí. O local privilegiado facilita 

o acesso dos consumidores. Em Panambi, o reconhecimento se dá pela venda do Käsekuchen e 

outros produtos em padarias e mercados do município, privilegiando o consumo local. Assim 

como em Ijuí, as produções artesanais são diariamente comercializadas na praça central do 

município.  

 Em relação ao impacto dos preços na demanda pelos produtos e serviços específicos, 

houve o entendimento, por parte dos entrevistados no grupo focal com integrantes do 

movimento étnico de Ijuí, de que a variação destes representa um fator importante a ser 

considerado, e algo complexo em termos da relação preço versus valor percebido na aquisição 

do produto ou serviço. No grupo focal realizado com integrantes do movimento étnico em Ijuí, 

os entrevistados concentraram atenção nos preços praticados pelo setor gastronômico das casas 

étnicas.  

 

Eu vejo assim [...] essa questão é dividida. Tem pessoas que vão (na ExpoFest) e 

querem preço, e não querem saber o que estão consumindo. E tem outras pessoas que 

não interessa o preço e elas querem saber, eu quero ver isso aí, qual é o prato típico 

de vocês... E aí eu me coloco quando eu vou viajar, o que eu quero? Não interessa, eu 

quero ver a coisa nova que está ali. E é isso que a gente tem que fomentar, né? Não 

interessa o preço. O preço é consequência do produto que tu tá vendendo. Se tem um 

prato de português lá, que é de bacalhau, não tem como vender a preço popular. Não 

existe isso. E daí tu desvincula a questão do preço e do valor, são coisas distintas 

(Entrevistados E07, E08 e E09, 2025).  

 

Nesta fala de alguns dos entrevistados, percebe-se que existem perfis diferentes de 

visitantes a feira ExpoFest. Mas, como enfatizado o foco deve ser o atendimento das 

expectativas dos visitantes que querem experimentar os produtos étnicos e para isso, não se 

importam com o preço deste produto. De acordo com aquilo que foi exposto pelo grupo de 
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entrevistados, o preço dos produtos típicos das etnias dificilmente terá um apelo popular, visto 

que, para sua comercialização, estes dependem de ingredientes caros e um processo de 

produção que depende do saber-fazer dos integrantes das casas étnicas. Neste sentido, o 

entrevistado E08 mostrou uma preocupação em comunicar o valor agregado dos pratos típicos 

aos visitantes das casas étnicas. 

 Por outro lado, a entrevistada E07 observou que, na casa étnica da qual participa, existe 

uma combinação de pratos típicos com pratos genéricos, a exemplo do churrasco, que são 

preparados pelos integrantes da casa étnica, mas não necessariamente fazem parte da cultura 

desta etnia. É uma forma, segundo a entrevistada, de agregar mais visitantes que nem sempre 

estão dispostos a consumir um prato típico.   

Em relação ao impacto dos preços sobre a demanda do Käsekuchen de Panambi-RS, a 

fala da entrevistada E10 revelou que o preço de venda afeta a demanda pelo produto. 

 

Então, na época do festival, o pessoal vende em torno de 7 toneladas de produto. Mas 

a gente percebeu que reduziu, comparado com o ano passado. E uma das culpadas foi 

o aumento do preço. A gente percebe que a pessoa, assim, hoje em dia, pra tu comprar 

um quesco grande, tu vai gastar quase 90 reais. Aí o nosso pessoal, principalmente o 

de Panambi, ele acaba diminuindo o consumo, sabe? Porque acha caro. Quem é de 

fora acaba comprando e não se importa. Mas a gente percebe que o pessoal de 

Panambi mesmo acaba diminuindo o consumo. Então, às vezes, eu vejo que o preço 

impacta, sim (Entrevistada E10, 2025). 

 

 

A entrevistada E11, proprietária de padaria que comercializa o produto e presidente da 

APROKAS, foi provocada ñse, por algum motivo, subir o pre­o de algum ingrediente e o pre­o 

do Käsekuchen subir alguns reais, o pessoal vai continuar comprando ou vai diminuir as 

vendas?ò. Em resposta, a entrevistada afirmou que ñvai continuar comprandoò. A mesma 

entrevistada foi questionada se existe um certo ñapegoò dos consumidores pelo Käsekuchen. 

Em resposta, foi confirmado que ñSim, totalmente. E principalmente, do pessoal que vem de 

fora. É impressionante. Não tem ideiaò.  

Já a entrevistada E14, ao ser questionada se o Käsekuchen tem preço similar ao de outros 

bolos recheados, afirmou que ñele se torna um pouco mais caro, mas depende o bolo recheado 

ele se torna igualò. Assim, percebe-se que os preços praticados pelos produtores do Käsekuchen 

não são discrepantes dos preços de outros tipos de bolo que não apresentam um vínculo 

territorial. Com isso, pode-se considerar que o Käsekuchen é acessível a boa parte dos residentes 

de Panambi, cujo salário médio mensal dos trabalhadores formais é de 3,0 salários mínimos, o 

terceiro maior da região geográfica imediata, conforme dados do IBGE Cidades (2025).  
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Mesmo assim, não se pode considerar que o Käsekuchen seja acessível a todos os 

residentes de Panambi, já que, conforme dados do IBGE Cidades, 26% da população tem 

rendimento nominal per capita que não ultrapassa meio salário mínimo. O ñproblemaò, neste 

caso não é o preço do produto em si, o qual necessita considerar ingredientes específicos e o 

saber fazer artesanal, mas a falta de poder aquisitivo de uma parcela da população, ainda que, 

em municípios com alto IDHM, como Panambi, essa parcela não seja expressiva como em 

regiões brasileiras com menores índices de desenvolvimento. Esse contexto não se restringe ao 

Käsekuchen, mas aos produtos de qualidade em geral, uma vez que, para o entrevistado E04, 

as classes sociais que compram produtos da agroindústria familiar podem ser classificadas 

como média e alta.  

Essa realidade não passou despercebida por pesquisadores da Cesta de Bens e Serviços 

Territoriais, os quais alertaram para as condições sociais brasileiras. Para Cazella et al. (2020) 

é importante que um território alcance uma Renda de Qualidade Territorial não apenas restrita 

a elevação de preços dos produtos e serviços, mas também pelo aumento do volume de vendas, 

já que a maior parte da população de um determinado território não tem poder aquisitivo para 

consumir produtos de qualidade do território onde reside. 

Além das possíveis alterações no preço de venda, a entrevistada E11 foi questionada se 

o consumo do Käsekuchen se dá por todas as classes sociais ou apenas por classes mais altas. 

A entrevistada respondeu que todas as classes consomem o produto. Questionada também se o 

Käsekuchen é consumido por descendentes de alemães ou pelo público em geral, a resposta foi 

de que ñ£ geral. £ alem«o, ® italiana, ® brasileira, ®... tudo consomeò. 

Desta forma, nota-se que o Käsekuchen é um produto de qualidade reconhecida pelos 

consumidores locais e também pelo público externo. No entanto, a elasticidade da demanda é 

dependente do preço praticado pelos produtores. Para Hirczak et al. (2008a), a demanda 

inelástica por produtos e serviços de qualidade ancorada em um território específico é uma das 

condições para a construção da Cesta de Bens e Serviços Territoriais. Ou seja, mesmo que haja 

variações no preço de venda, a demanda pelo produto não deve sofrer alterações significativas. 

A demanda inelástica também é preponderante para a geração da Renda de Qualidade 

Territorial. Ela surge quando o efeito qualidade e o efeito território convergem, isto é, quando 

uma oferta complementar de produtos ou serviços de qualidade e uma forte demanda por bens 

específicos típicos do território se encontram. A qualidade está então intrinsecamente ligada a 

este território, uma vez que ele possui recursos específicos que podem ser vendidos em conjunto 

e não podem ser substituídos pelos de outro território. O azeite de Nyons de Baronnies ou o 
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queijo Laguiole de Aubrac, que possuem certificações de Indicação Geográfica, ilustram 

precisamente este caso (Hirczak et al., 2008). 

Considerando os estudos de caso nas regiões francesas de Baronnies e Aubrac, percebe-

se que Ijuí e Panambi também apresentam condições para a geração da Renda de Qualidade 

Territorial. Essa constatação se dá ao notar que as condições para a RQT são presentes, ou seja, 

existe a oferta de produtos e serviços específicos do território. Essa oferta encontra uma forte 

demanda local que é impulsionada por eventos e pelo turismo. Entretanto, o baixo poder 

aquisitivo de parte considerável da população se estabelece como um dos principais elementos 

que inibem a geração da Renda de Qualidade Territorial.  

Assim como os serviços da ExpoFest, especialmente na área gastronômica, o acesso ao 

Käsekuchen, por classes sociais menos favorecidas, é um tema a ser trabalhado pelos atores 

territoriais que valorizam estes recursos. Projetos para aumentar o calendário de eventos em 

Ijuí e o projeto de Indicação Geográfica do Käsekuchen são formas de aumentar a demanda 

pelos produtos e serviços, sem aumentar, ou mesmo diminuir, os preços de venda, beneficiando 

um público mais abrangente e menos seletivo. Portanto, a valorização de recursos territoriais 

específicos, em condições sociais onde um terço da população não obtém renda superior a meio 

salário mínimo, requer políticas públicas que reduzam as desigualdades e promovam o aumento 

da renda da população mais pobre, a qual passa a ter maior poder de compra.  

 A última questão referente as relações de proximidade e confiança entre a oferta e a 

demanda questionou se existe procura por produtos ligados à sua qualidade ou reputação do 

território por consumidores. Na opinião do entrevistado E01 a procura existe. O entrevistado 

exemplificou comentando sobre a procura por produtos de queijarias e cervejarias no interior 

do município de Ijuí. Além disso, E01 mencionou a procura pelos produtos que são oferecidos 

durante os dias de realização da ExpoFest. Sobre a ExpoFest, o entrevistado E05 comentou que 

a feira recebe uma grande quantidade de visitantes anualmente (cerca de 200 mil, mais do que 

o dobro da população do município de Ijuí). 

 No que se refere a procura por produtos ligados à sua qualidade ou reputação do 

território em Panambi, a procura existe e, conforme ressaltou a entrevistada E11, se dá por todas 

as classes e etnias do município, assim como por visitantes de outros municípios. Essa procura 

é fortalecida pelo Festival do Käsekuchen e outros eventos municipais em que o produto é 

disponibilizado.  

 Assim sendo, esta subseção se encerra com o resumo das evidências de cada 

subcategoria, conforme demonstrado pelo Quadro 14.  
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Quadro 14 - Evidências da categoria Oferta de produtos e serviços específicos do território 

Categoria Subcategoria Evidência 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Oferta de produtos e 

serviços específicos 

do território 

Componentes do recurso Componentes da Capital das Etnias são essencialmente 

eventos e projetos, com destaque para a ExpoFest. As 

produções artesanais e a gastronomia típica do roteiro 

ñTuristando na Col¹niaò também comunicam a 

pluralidade étnica de Ijuí. Em Panambi, o Käsekuchen é 

o produto líder e valoriza a culinária alemã, juntamente 

com a oferta de outros produtos típicos, como o Pretzel. 

Produções artesanais de Panambi são vinculadas a 

identidade do território.  

Elementos que contribuem 

para a produção da qualidade 

do bem específico 

Terroir não exerce influência; saber fazer reconhecido 

das produções artesanais de Ijuí e do Käsekuchen de 

Panambi; condições edafoclimáticas não são 

importantes; território favorece a inovação, 

especialmente em Ijuí. 

Elementos que facilitam a 

coesão da cesta (vetores) 

Serviços de gastronomia relacionados aos recursos 

territoriais; território inserido em rotas turísticas 

regionais (Rota das Águas, Culturas e Sabores), mas que 

não conta com serviço de operacionalização do roteiro; 

articulação entre os componentes da CBST se dá, em 

Ijuí, com a realização da ExpoFest e, em Panambi, pela 

venda do Käsekuchen e outros panificados associados a 

cultura alemã, como o Pretzel e o Bienenstich. 

Relações de proximidade e 

confiança entre a oferta e a 

demanda 

Produções artesanais de Ijuí e Panambi são 

comercializadas na praça central dos municípios, em 

locais privilegiados e de fácil acesso. O Käsekuchen é 

encontrado em padarias e supermercados de Panambi; 

preço dos produtos e serviços foi considerado como 

fator importante na decisão de consumo tanto em 

serviços vinculados as etnias de Ijuí, quanto ao 

Käsekuchen. Mesmo tendo uma demanda pouco 

elástica, estes produtos e serviços são de difícil acesso 

as classes sociais menos favorecidas; procura pelos 

produtos e serviços específicos existe e é fortalecida por 

feiras e eventos.  

Fonte: Elaborado pelo autor (2025).  

 

Conforme apontamentos do Quadro 14, os componentes da Capital das Etnias são 

eventos e projetos que realçam a pluralidade étnica do município. Em Panambi, o Käsekuchen 

se coloca como produto líder da culinária alemã. A ativação destes componentes é vinculada a 

valorização do conjunto de bens privados e públicos que fortalecem a imagem de qualidade e a 

reputação do território.  

 

4.2 CARACTERÍSTICAS DO CONJUNTO DE BENS PRIVADOS E PÚBLICOS QUE 

FORTALECEM A IMAGEM DE QUALIDADE E A REPUTAÇÃO DO TERRITÓRIO 

 

 Além de produtos e serviços de qualidade com vínculo territorial, a construção da Cesta 

de Bens e Serviços Territoriais demanda um cenário, um conjunto de bens privados e públicos 
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que fortalecem a identidade e a reputação do território (Hirczak; Pecqueur; Mollard, 2004). Em 

vista disso, esta seção se destina a analisar, na Região Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul, 

os recursos territoriais específicos ligados ao meio ambiente (biodiversidade e paisagem), os 

recursos territoriais específicos ligados ao patrimônio histórico, arquitetônico e cultural e as 

infraestruturas de acesso, canais de comercialização, marketing e interatividade digital. 

 

4.2.1 Recursos territoriais específicos ligados ao meio ambiente (biodiversidade e 

paisagem) 

 

Este item analisa se as paisagens típicas representam um diferencial do território e se a 

proteção do ambiente natural está presente no território. Em termos de paisagem, pode-se 

dividir a análise em duas perspectivas. Uma delas referente as paisagens naturais, e outra 

referente as paisagens culturais ou humanizadas. Por paisagem natural entende-se as paisagens 

como elementos próprios da natureza, com pouca ou nenhuma interferência humana. Já o 

conceito de paisagem cultural nasce na área da geografia, e alguns autores o denominam como 

paisagem humanizada. Assim, o termo ñpaisagem culturalò se refere a um sofisticado produto 

cultural, resultado de ideologias humanas, uma apropriação intencional, material e/ou imaterial 

do território que reflete um modo de vida (ou uma visão) específico (Carvalho; Marques, 2019).  

Na Região Noroeste Colonial do Rio Grande do Sul, estudos como o de Mantelli (2006) 

mostraram que a paisagem natural, pouco alterada até então, foi rapidamente modificada com 

a chegada das levas de imigrantes de outras regiões do estado, transformando a região de mata 

em espaços agricultáveis. Este processo de ocupação foi responsável por profundas mudanças 

na paisagem natural da região, do qual restaram intactas as áreas mais íngremes ou com a 

presença de rios. 

 

Especialmente nas paisagens de interior, que sofreram com o êxodo rural e perda 

demográfica, profundas transformações, o sistema de equilíbrio da paisagem é 

progressivamente desconstruído, permanecendo por vezes, apenas resquícios de 

padrões espaciais e património construído pontual (graças a acções de preservação), 

como perduração de memórias da identidade local (Carvalho; Marques, 2019, p. 93).  

 

Nos dias de hoje, os espaços naturais preservados são concebidos como destinos de 

turismo rural pelo projeto da Rota das Águas, Culturas e Sabores, a qual é conhecida por suas 

riquezas hídricas, sua diversidade cultural e sua culinária variada (Entrevistada E03). No 

segmento de ñriquezas h²dricasò são encontradas diversas cachoeiras e locais preservados na 
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região. Neste aspecto, se destaca o município de Nova Ramada-RS, com uma variedade de 

cachoeiras (Figura 21), e mesmo uma caverna preservada, no interior de município.  

 

Figura 21 - Cachoeiras em Nova Ramada 

 
Fonte: Rota das Águas, Culturas e Sabores (2025). 

 

Os entrevistados (as) E01, E12 e E13 observaram que os municípios de Ijuí e Panambi 

não apresentam grandes atrativos em termos de paisagem natural, a ponto de atrair turistas. Para 

estes entrevistados, a paisagem cultural tem mais destaque que a natural.  

A manutenção da paisagem natural está intimamente ligada com a proteção do ambiente 

natural. Nesta questão, o entrevistado E01 mencionou a atuação da Secretaria de Meio 

Ambiente do Município de Ijuí, a qual tem atuado, segundo ele, em ações de preservação da 
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ñTrilha do Rio Potiribuò, uma trilha ecológica que percorre o curso do Rio Potiribu, em Ijuí, 

com cerca de dois quilômetros de extensão. 

Neste quesito, o entrevistado E02 comentou que são poucas as iniciativas de produção 

agroecológica. Segundo o mesmo, algumas iniciativas do município de Ijuí são a produção de 

alimentos orgânicos pelos agricultores familiares associados a uma cooperativa, e a construção 

do ñParque da Pedreiraò, um espaço construído pelo poder público municipal que conta com 

§rea de conviv°ncia e contempla­«o da natureza. Tanto a ñTrilha do Rio Potiribuò, mencionada 

pelo E01, quanto o ñParque da Pedreiraò, mencionado pelo E02, são espaços aptos a receberem 

visitantes e integram os atrativos elencados pelo projeto da Rota ACS.  

O Plano Estratégico de Desenvolvimento de Panambi aponta, como pontos fortes na 

área ambiental do município, os projetos voltados à educação ambiental, a coleta seletiva na 

cidade e no meio rural, departamento de meio ambiente atuante e a comunidade local que dispõe 

de estrutura para desenvolver as atividades do setor, sendo apoiada por uma equipe para 

orientação. Como pontos fracos são destacados o descarte irregular de dejetos domésticos e 

industriais, a gestão incorreta no uso do solo, o consumo abusivo da água, plano diretor 

desatualizado, favorecimento na liberação de áreas para construção, inexistência de 

identificação de APP (Área de Preservação Permanente) e separação incorreta do lixo 

doméstico. O Plano aponta ainda, como oportunidade no aspecto da educação ambiental, a 

criação de um projeto integrador de educação ambiental junto à rede municipal. 

A relevância da preservação do ambiente natural para a construção da Cesta de Bens e 

Serviços Territoriais é apontada por Cazella et al. (2020) como um elemento importante a ser 

considerado. Para estes autores, a Cesta de Bens e Serviços Territoriais não pode ser planejada 

em espaços geográficos com marcante degradação ambiental, onde não estejam mais presentes 

as qualidades do cenário. 

 

4.2.2 Recursos territoriais específicos ligados ao patrimônio histórico, arquitetônico e 

cultural  

 

 Este item investigou se o patrimônio arquitetônico é associado à identidade territorial, 

se os monumentos e sítios históricos são valorizados pelo poder público, se os povos e 

comunidades tradicionais presentes no território são reconhecidos e se a história e tradições 

territoriais são valorizadas.  

Em relação ao patrimônio arquitetônico e sua associação com a identidade territorial, 

no caso de Ijuí, o entrevistado E01 mencionou que: 
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A arquitetura tá vinculada, por exemplo, se nós vamos pegar o caso ali da estação, ela 

vincula a chegada desses imigrantes aqui no município. Mas, realmente, talvez tu vai 

enxergar isso mais fortemente nas casas no parque, mas no município, existe, mas não 

é algo que caracterize com Capital mundial das Etnias (Entrevistado E01, 2025). 

 

 

A esta­«o citada pelo entrevistado ® a ñEsta­«o de Cultura e Lazer Sady Strapazzonò, 

uma antiga estação ferroviária de Ijuí. Este local integra a lista de atrativos turísticos do 

município. De acordo com o Site da Rota ACS,  

 

O desenvolvimento da viação férrea em Ijuí foi fundamental para a sua emancipação 

política. A Estação Ferroviária era constituída por uma gare, para embarque e 

desembarque de passageiros, e por um armazém que atravessado por um ramal de 

trilhos permitia a carga e a descarga de mercadorias. Depois de passar anos 

abandonada, a atual Estação Férrea passou por um projeto de Revitalização e hoje 

oferece à comunidade e visitantes uma bela estrutura Abriga a Associação dos 

Ferrovi§rios, dos Escritores óFora da Gavetaô, o Memorial dos M¼sicos de Iju², al®m 

de uma sala corporativa para usufruto gratuito. O prédio do antigo armazém se 

transformou em um espaço para realização de eventos, com toda estrutura necessária 

para isso. É aberto para usufruto de forma gratuita. Em seu pátio estão um futuro 

Vagão Gastronômico, um Vagão Camarim e um Vagão original, que apresenta ao 

visitante a experiência de conhecer um autêntico vagão de transporte de passageiros, 

tal e qual na época das viagens que conduziam as pessoas por vários destinos do Rio 

Grande do Sul e fora do Estado (Rota ACS, 2025).  

 

 

Em relação ao parque mencionado pelo entrevistado E01, este se refere ao Parque de 

Exposições Wanderley Burmann (Figura 22), no qual é realizada anualmente a ExpoFest. Este 

parque, também incluso na lista de atrativos turísticos de Ijuí pela Rota ACS, é conhecido por 

abranger as casas étnicas das etnias de Ijuí, cada casa com a arquitetura do país de origem de 

seus imigrantes, sendo o local do município que melhor vincula o patrimônio arquitetônico com 

a identidade territorial.  
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Figura 22 - Portão de entrada ao Parque de Exposições Wanderley Burmann e algumas das casas étnicas do 

parque 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025).  

 

Para o entrevistado E01, os principais patrimônios arquitetônicos de Ijuí são a antiga 

estação férrea, hoje transformada em espaço cultural, a usina velha (antiga usina hidrelétrica), 

e o Museu Antropológico Diretor Pestana. No município de Panambi, o entrevistado E01 e a 

entrevistada E13 mencionaram que a paisagem, principalmente prédios do município, podem 

ser associados com a cultura alemã. 

No entanto, os locais citados pelo entrevistado E01 não são amplamente reconhecidos 

como diferenciais da Região. De acordo com o entrevistado E02, o município de Ijuí não conta 
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com diferenciais importantes em sua arquitetura, sendo algo a ser trabalhado e desenvolvido. 

No caso de Iju², esse entrevistado mencionou a ñAvenida das Na­»esò, mostrada na Figura 23, 

como uma das poucas iniciativas de vincular a paisagem do município a sua multiplicidade 

étnica.  

 

Figura 23 - Parklet e parada de ônibus na Avenida das Nações 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025).  

 

Como visto na Figura 23, o projeto ñAvenida das Na­»esò buscou mostrar a pluralidade 

étnica de Ijuí na antiga Rua do Comércio, uma das principais vias de acesso ao município, a 

qual se estende do Campus da Unijuí até a Praça da República, no centro da cidade. No trajeto 

da rua, foram construídas paradas de ônibus e parklets (espaços de lazer), cada um contendo a 

identidade de uma das etnias presentes no município, como a polonesa, mostrada na Figura 22. 

Entretanto, a opinião do entrevistado E02 mostrou que o município de Ijuí poderia 

trabalhar de melhor forma o patrimônio arquitetônico de prédios e casas antigas do município. 
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Para ele, há uma degradação do patrimônio, pois casas antigas estão sendo derrubadas para 

construção de prédios novos.  

No grupo focal com integrantes do movimento étnico de Ijuí, os participantes 

entrevistados também relataram o descaso com o patrimônio arquitetônico do município. De 

acordo com os entrevistados: ñA² ® uma lacuna...ò E09, ñ£ tristeò E06, ñ£ uma demoli­«oò E07. 

Percebeu-se, assim, a preocupação dos entrevistados com a situação do patrimônio 

arquitetônico de Ijuí e a falta de preservação do mesmo.  

Na opinião do entrevistado E09, o qual é professor de arquitetura e urbanismo, o 

patrimônio imaterial está muito presente, mas o patrimônio material, através da arquitetura, 

apresenta uma lacuna, pois não é valorizado. Segundo ele, o espaço urbano de Ijuí não apresenta 

construções com as características das etnias. Complementando a fala do E09, o entrevistado 

E08 comentou que em Ijuí estão presentes estilos europeus de arquitetura, mas de forma 

misturada, sem identificação de a qual etnia pertence tal construção.  

Em seu estudo sobre a história e arquitetura de Ijuí pelo olhar da fotografia, Schwerz 

(2014) apresenta mais detalhes da arquitetura de Ijuí em seu período de colonização, assim 

retratado pela autora, 

 

[...] até a criação efetiva do município, a arquitetura era basicamente inspirada nos 

modelos europeus. Cada imigrante trazia consigo uma inspiração a partir de sua 

cultura de origem. Como a Vila Ijuí estava se estruturando com a chegada destes 

imigrantes, os mesmos foram através de suas construções, tanto de moradias quanto 

estabelecimentos comerciais que foram surgindo, criando a identidade do local. No 

entanto, apesar de rica em sua diversidade étnica, havia certa unidade no modelo 

arquitetônico. No período da colonização de Ijuí os exemplares arquitetônicos contêm 

características da arquitetura eclética ou historicista (mistura de estilos arquitetônicos 

do passado para a criação de uma nova linguagem arquitetônica), Art. Déco 

(decorativa) e Moderna (primeiro modernismo) (Schwerz, 2014, p. 32).  

 

 

O estudo de Schwerz (2014) também analisou os prédios históricos do município ante 

sua preservação ou destruição. As imagens do antes e depois das antigas construções mostra 

que, conforme já ressaltado pelos entrevistados (as) E06, E07 e E09, prédios históricos foram 

demolidos, como o antigo Cine Theatro Serrano e o prédio da família Knebel conhecido pela 

est§tua do ñhomem da bolaò. Outros prédios históricos de Ijuí foram demolidos após a data de 

realização da pesquisa de Schwerz, como o antigo Hotel Glitz, construído em 1906 e que foi 

recentemente demolido para dar lugar a um supermercado na região central do município.  

Como construções antigas ainda preservadas em Ijuí, o estudo de Schwerz (2014) aponta 

o casarão histórico construído pela família Glitz entre 1906-1908, o prédio que abrigava a 

primeira prefeitura do município, construído em 1903, e o prédio da atual prefeitura, construído 
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em 1933, al®m do pr®dio do Clube Iju², fundado em 1905, o pr®dio do ñTiro de Guerraò e a 

ñCasa dos Le»esò, antiga resid°ncia da família do empresário João Baptista Bos Filho, 

construída em 1928.  Na Figura 24 são mostrados os prédios da atual prefeitura de Ijuí, do Clube 

Ijuí, do palacete dos leões ou ñcasa dos le»esò e do edif²cio Hocevar, este ¼ltimo com as 

características do estilo Art. Déco, conforme destacado no estudo de Oliveira et al. (2026).  

 

Figura 24 - Prédios históricos de Ijuí 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025).  

Para Schwerz (2014) a preservação destes prédios históricos é fundamental, conforme 

a autora explica no trecho: 
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Importante ir além das representações, das diversificadas culturas presentes no Parque 

de Exposição e buscar sentido para a manutenção destas obras arquitetônicas, as quais 

revivem uma história que está se perdendo devido ao crescimento contínuo de novos 

projetos de ampliação predial. Pensar que o bem arquitetônico de uma cidade é a 

materialização de um momento histórico, que dá visibilidade e significado aos fatos 

(Schwerz, 2014, p. 36).  

  

Portanto, há um paradigma que envolve a preservação do patrimônio arquitetônico de 

Ijuí e também dos demais municípios da Região. Pelo legado histórico, a manutenção dos 

prédios contribui para a preservação da história do município. Porém, como boa parte destes 

estão localizados em regiões centrais ou ruas de grande fluxo de veículos e pedestres, o valor 

comercial destes terrenos é significativo. Isso implica, como já mencionado, na derrubada dos 

antigos prédios para a construção de instalações mais modernas, ou na perda de suas 

características pela instalação de letreiros, banners ou outros tipos de fachadas comerciais, 

como no primeiro piso do prédio Hocevar, visto na parte inferior direita da Figura 23 e 

constatado no estudo de Oliveira, 

[...] torna-se evidente a influência da poluição visual na cidade, uma vez que diversas 

construções de valor arquitetônico e cultural e fundamentais para o município ficam 

obscurecidas por grandes anúncios, resultando na incapacidade de gerações mais 

jovens e até de visitantes identificarem o que se encontra por trás dessa sobreposição. 

Aliado aos entendimentos mencionados ï, a poluição visual atua como um obstáculo 

à fruição da beleza arquitetônica dos bens patrimoniais (Oliveira et al., 2026). 

 

Em relação ao município de Panambi, este tem a cultura da jardinagem presente, 

conforme destaca a entrevistada E10: ño pessoal tem a cultura de jardim, n®? Casa, tem flor, 

tem §rvore. Ent«o, tem esse cuidado. A pr·pria cidade est§ tendo esse cuidadoò. O destaque em 

termos de associação do patrimônio arquitetônico com a identidade territorial é a presença da 

cultura alemã na arquitetura do município, conforme ressaltou a entrevistada E13. Ao acessar 

o município via BR-285, os residentes ou visitantes encontram, no pórtico de entrada, um 

exemplo da arquitetura alemã, caracterizada pelo estilo ñenxaimelò, como mostra a Figura 25. 
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        Figura 25 - Pórtico de entrada ao município de Panambi 

 
           Fonte: Dados da pesquisa (2025).  

 

No centro de Panambi, a Praça Eng. Walter Faulhaber abriga a casa do artesanato 

ñKaufhausò, o qual se constitui em espaço de vendas de produções artesanais do município, 

sendo seu prédio construído em estilo enxaimel5. Na mesma pra­a se localizam o ñPortal das 

Coloniza­»esò e um letreiro em alusão ao Käsekuchen de Panambi. Estes locais são ilustrados 

pela Figura 26. 

 

5 A técnica enxaimel, ou Fachwerk, é um padrão arquitetônico atribuído historicamente às regiões germânicas da 

Europa central. Designa um padrão construtivo centenário, originário da sociedade feudal, no qual as paredes são 

montadas com vigas de madeira em posições horizontais, verticais e inclinadas, encaixadas entre si e cujos espaços 

entre as vigas são posteriormente preenchidos com pedras ou tijolos, geralmente sem o uso de reboco. O enxaimel 

original da Europa passou por processos de readaptação e reconfiguração ao longo dos anos, reflexo da 

disponibilidade de recursos e das limitações na exploração da madeira para a construção civil. Paulatinamente 

foram agregados elementos estruturais, como blocos de pedra e no século XIX a alvenaria (Franzen; Eidt; Tessing, 

2018).  
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Figura 26 - Praça Eng. Walter Faulhaber 

 
Fonte: Dados da pesquisa (2025). 

 

Outro espaço do município que se relaciona com a cultura alemã se refere ao Espaço 

Cultural Ivo Schwingel (Figura 27), conhecido por abrigar o monumento ñCastelinhoò. A 

arquitetura do castelinho lembra a fachada histórica de uma antiga residência, construída em 

1912 por imigrantes alemães, a qual foi palco de diversas apresentações artístico-culturais, entre 

elas canto, coral, teatro, apresentações de violino, citara, entre outras. 
























































































































































